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A -  Contexto

A.1 - O Problema de Desenvolvimento

A megadiversidade brasileira manifesta-se na riqueza de seus ecossistemas e, de acordo com o Relatório da Conservation International, divulgado em dezembro de 1997, sua diversidade é a maior em todas as plantas superiores, peixes de água doce e mamíferos, a segunda para anfíbios, a terceira para aves e a quinta para répteis. Em função dos elevados números de espécies e grau de endemismo, o Brasil ocupa o primeiro lugar em biodiversidade. Entretanto grande parte dessa biodiversidade encontra-se ameaçada. Segundo dados das Portarias n°  1.522 de 19.12.89; n° 45 de 27.04.92 e n° 62 de 17.06.97, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, muitas espécies encontram-se ameaçadas de extinção.

A Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB garante ao países o direito de explorar seus recursos naturais e atribui aos signatários a responsabilidade de assegurar  a qualidade dos seus recursos ambientais. Embora o Brasil preocupe-se legitimamente em obter maior retorno econômico da utilização de seu patrimônio biológico, seus compromissos voltam-se para assegurar a adequada avaliação de impacto das atividades que possam ter efeitos sobre os ecossistemas e implementar ações eficazes de preservação, conservação e uso sustentável dos recursos naturais.

As crescentes ameaças da biodiversidade brasileira apontam para a contínua e preocupante redução desse patrimônio, motivada pela coleta de produtos da fauna em função da presença de camadas empobrecidas da população brasileira que utilizam-se de alimentos e combustíveis disponíveis na natureza; pelo processo desordenado de ocupação territorial; e pelo baixo nível de conhecimento e educação da população brasileira em relação a conservação da vida silvestre.

Em função das políticas e do antigo paradigma que considerava os mares e oceanos fontes inesgotáveis de recursos e, portanto, de livre acesso, o setor sofre ainda, direta e indiretamente, com os problemas de ocupação e degradação ambiental de diversos ecossistemas. Atualmente, os esforços para gerir este setor da economia, em grande parte informal, mas que movimenta cerca de um bilhão de dólares por ano, com um contingente de cerca de 4 milhões de pessoas direta ou indiretamente dependentes, conjugam-se com uma política que visa ao desenvolvimento sustentável da atividade.

Para tanto, o MMA, ao definir as diretrizes Ambientais para o Setor Pesqueiro, incorporou conceitos e novos diplomas internacionais, como o Código de Conduta para a Pesca Responsável, editado pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) em 1995, a CDB e a Agenda 21, entre outros.

Promover a proteção e conservação da diversidade brasileira requer a adoção de um conjunto de medidas mitigadoras voltadas para definição de programas específicos constituídos por estratégias e ações que visem a gestão integrada das espécies ameaçadas de extinção e ou com potencial uso econômico. Nesse contexto, o papel do IBAMA é relevante. De acordo com as diretrizes do Governo brasileiro - Ministério do Meio Ambiente - compete à Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros – DIFAP/IBAMA coordenar, supervisionar, regulamentar e orientar a execução de ações Federais referentes à gestão e a manejo da fauna silvestre e exótica, e dos recursos pesqueiros.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA foi criado, em 1989, a partir da fusão de quatro órgãos até então responsáveis pela gestão ambiental, tendo abarcado em sua missão original as atribuições dos referidos órgãos e, por extensão, dos ministérios aos quais estavam vinculados: Ministério do Interior, da Agricultura e da Indústria e do Comércio. O Instituto possui como finalidade “formular, coordenar, executar e fazer executar a política nacional do meio ambiente e da preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos naturais renováveis”.

A reorganização do IBAMA, decorrente da nova estrutura regimental, instituída pelo Decreto n° 3833 de 05 de junho de 2001 entre outras medidas instituiu, no âmbito da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros. Compete a essa Diretoria coordenar, supervisionar, regulamentar e orientar a execução das ações federais referentes à gestão a ao manejo da flora silvestre e exótica, e dos recursos pesqueiros. Especificamente à Coordenação Geral da Fauna e à Coordenação Geral de Gestão dos Recursos Pesqueiros, gerenciar as demandas inerentes aos dispositivos dos acordos nacionais e internacionais relativos a fauna silvestre e exótica, na natureza e em cativeiro e relativos a recursos pesqueiros, dos quais o País é signatário, respectivamente.

As atribuições destas Coordenações envolvem a utilização de mecanismos e de instrumentos de gestão para promover a proteção e o manejo da fauna e dos recursos pesqueiros, bem como disponibilizar informações para que as atividades de preservação e conservação sejam aplicadas de forma sistemática e integradas.

Compete ainda a essa Diretoria, especificamente implantar estratégias para a proteção e manejo de espécies da fauna brasileira, visando à manutenção e garantia da sustentabilidade e de seu uso econômico, bem como conservar e manter os ecossistemas brasileiros, notadamente frente às intervenções antrópicas, promovendo o acompanhamento de programas regionais de proteção e recuperação dos ecossistemas. Nesse contexto inserem-se os Centros Especializados, aos quais compete executar ações, programas, projetos e atividades relacionadas à informação; à pesquisa ambiental aplicada; à conservação e manejo de ecossistemas e espécies; a preservação do patrimônio natural; gestão dos recursos pesqueiros e da aqüicultura; ao desenvolvimento tecnológico e telemático; desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, desenvolvimento, indução e aplicação de tecnologias dos recursos naturais sustentável pelas populações tradicionais, monitoramento ambiental e preservação de incêndios florestais. 

RECURSOS PESQUEIROS

A produção mundial de pescado, segundo a FAO – 2000, registrou uma flutuação de 122 milhões de toneladas, em 1997, para 117 milhões, 1998, devida, principalmente, aos efeitos de anomalias climáticas, como El Niño, sobre alguns dos principais estoques pesqueiros marinhos. Verificou-se uma recuperação, a seguir, estimando-se que tenha atingindo a 125 milhões de toneladas, em 1999.

Durante as décadas de 60 e 70, a produção mundial da pesca marinha e continental teve um incremento médio de 6% ao ano, passando de 18 milhões de toneladas, em 1950, para 56 milhões, em 1969. Após esse período, nas décadas de 70 e 80, registrou-se uma diminuição desse crescimento, com a taxa média de aumento atingindo tão somente a 2% ao ano, reduzindo-se a zero nos anos 90.

A explicação para essa tendência nas capturas totais é que já se alcançou, na maioria das zonas pesqueiras do mundo, o potencial máximo de captura, com a maioria das populações íctias estando plenamente explotadas. Por esta razão, é pouco provável que venha a se obter aumentos substanciais na captura total.

Particularizando para o caso do Brasil, e atentando para o fato do pescado apresentar singular importância nacional por situar-se entre as quatro maiores fontes de fornecimento de proteína animal para o consumo humano, registra-se, também, aqui, tendência semelhante àquela mundial, com acentuada queda da produção total. Ao longo do período de 1975-1985, a produção total da pesca marítima e continental brasileira apresentou uma tendência crescente, passando de 759.619 t , no primeiro ano considerado, para 971.537 t, naquele último ano. A partir daí, registrou-se queda até 1990, com 633.559 t, voltando a crescer até 1994, com 697.463 t, decrescendo, novamente, até atingir o total de 603.942, em 1999.

O setor pesqueiro como um todo corresponde a 1% do PIB brasileiro.

Cabe salientar que, até 1984, existia um programa nacional de coleta de dados estatísticos da pesca nacional, tendo, a partir de então, o sistema de coleta entrado em colapso, a ponto de, no período de 1990 a 1994, o País não contar com essas informações, imprescindíveis para adoção de qualquer política setorial. A partir desse último ano, então, o IBAMA chamou para si a responsabilidade com a coleta, sistematização e divulgação da estatística pesqueira, sendo, atualmente, importante ferramenta para cumprimento de sua missão de fazer a gestão do uso dos recursos pesqueiros.

A pesca é uma atividade tradicional na região do Pantanal. As pescarias artesanais no Estado do Mato Grosso ainda são mais importantes do que as pescarias esportivas, que se destacam no Estado do Mato Grosso do Sul. No desembarque controlado no Estado de Mato Grosso em 1983, foi apurada uma produção de 5.500 t, sendo 4.000 t desembarcada nos frigoríficos da cidade de Cuiabá. Em 1995 a produção pesqueira no Estado foi estimada em 4.896 t, onde as principais espécies capturadas foram o pintado Pseudoplatystoma corruscans, o cachara Pseudoplatystoma fasciatum (1.798 t), o mandi (Pimelodidae; 870 t), o pacu Piaractus mesopotamicus spp. (835 t), o corimbatá Prochilodus lineatus (552 t), entre outras (BRASIL/CEPENE-IBAMA, 1997).

O Sistema de Controle da Pesca de Mato Grosso do Sul, SIPESCA-MS, desenvolvido pela SEMA/MS, EMBRAPA-Pantanal e Companhia Independente de Polícia Militar Florestal mostrou que no período de maio de 1994 a abril de 1995, foram capturadas 1.433,5 toneladas de pescado, onde 28,1% corresponderam à pesca profissional e 71,9%, à pesca esportiva. Foram 46.000 pescadores esportivos que vieram pescar no Pantanal nesse período. Em 1996 foram capturadas 1.312 toneladas de pescado, sendo que 21 % da pesca profissional e 79% da pesca esportiva, com um número de 51561 pescadores (Catella et al., 1996). Em 1997 foram capturadas 1.532 toneladas de pescado, destas 19% oriundas da pesca profissional e 81% da pesca esportiva, com 57.172 pescadores. Em 1998 foram capturadas 1.539 toneladas, destas 20% para a pesca profissional e 86,5% para a pesca esportiva com 56.713 pescadores. A situação atual da pesca em Mato Grosso do Sul se contrasta com aquela observada anteriormente. Entre 1980 e 1989 a pesca profissional capturou em média 2.206 toneladas por ano, conforme os registros do IBGE (PCBAP, 1997) enquanto Silva (1996) avaliou em 17.000 o número médio anual de pescadores esportivos entre 1979 e 1981.

A partir do final da década de 1980, nos estados de Mato Grosso, principalmente no Mato Grosso do Sul, vem sendo adotada uma política de pesca voltada, sobretudo para os interesses do setor de pesca esportiva, como pode ser visto pelas restrições impostas pela legislação aos pescadores profissionais. Foram paulatinamente proibidas as principais artes de pesca utilizadas na região por estes pescadores, como a rede de emalhar, a rede de cerco e arrastão a tarrafa curimbeira e o arpão, restando-lhes apenas as pescarias com anzóis e o uso de uma pequena tarrafa para captura de iscas. Em conseqüência ocorreu a diminuição do poder de pesca destes trabalhadores suas descapitalização, perda de qualidade de vida e aumento do preço do pescado.

Os pescadores podem ser divididos nos seguintes grupos:

i) pescadores profissionais – aqueles que registrados e autorizados pelo órgão público competente, exercem a pesca com fins econômicos. Podem ter vínculo empregatício, ou exercer a pesca por seus próprios meios, com o auxílio das famílias ou de outros pescadores (profissionais artesanais).

ii) pescadores amadores – exercem a pesca com a finalidade de lazer, turismo ou desporto. 

Estudos realizados pela EMBRAPA/Pantanal estimaram que, em média, cada pescador esportivo gasta US$ 970,00 numa temporada de seis dias no Pantanal, o que representa um gasto de US$ 36,453,340.00 por ano (Moraes & Seidl, 1998).

Segundo Bonneto (1986) a bacia hidrográfica Paraná-Paraguai contém cerca de 600 espécies de peixes, enquanto que somente na região do Pantanal, Ferraz de Lima (1981) cita cerca de 400 espécies. A atividade pesqueira na Bacia do Alto Paraguai - BAP está centralizada exclusivamente em dez espécies, enquanto outras 250 não são exploradas ou são sub-exploradas. Na história do manejo da pesca, são descritos alguns problemas associados a exploração contínua e intensiva de parte das espécies de peixes (Agostinho & Gomes, 1997). O pacu Piaractus mesopotamicus, o pintado Pseudoplatystoma corruscans, o cachara Pseudoplatystoma fasciatum são considerados no comércio, como peixes de primeira e o jaú Paulicea luetkeni, o dourado Salminus maxillosus, o curimbatá Prochilodus lineatus entre outros, como de segunda classe. O destino da produção são os grandes centros do país, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro (SONDOTÊCNICA, 1987).

Entretanto, não só essa ferramenta da estatística pesqueira, mas também, a prospecção e pesca exploratória, a dinâmica e avaliação de estoques são áreas de conhecimento básicas para a gestão pesqueira, em todos os segmentos.

Aos Centros Especializados voltados para os estudos, a pesquisa e a gestão dos recursos pesqueiros compete gerar, induzir a geração, adaptar e difundir conhecimentos científicos e tecnológicos, socioeconômicos e ambientais, voltados para os estudos, as pesquisas e a gestão de recursos pesqueiros, além de executar e fazer executar a gestão desses recursos, no âmbito de suas competências, e em articulação com as unidades do IBAMA e demais órgãos pertinentes.

O IBAMA apresenta os seguintes centros de pesquisa pesqueira:

Centro de Pesquisa para Recursos Estuarinos Lagunares (CEPERG) – compete gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros das áreas estuarinas e lagunares e apoiar as ações do Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros da Região Sul – SEPSUL no que se refere aos recursos costeiros e marinhos da Região Sudeste/Sul.

Centro de Pesquisa da Região Sul (CEPSUL) – compete gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros da Zona costeira/marinha da Região Sudeste/Sul.

Centro Nacional de Pesquisas de Peixes Tropicais (CEPTA) - compete gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros dos ecossistemas continentais.

Centro de Pesquisa da Região Norte (CEPNOR) - compete gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros da Zona costeira/marinha da Região Norte.

Centro de Pesquisa da Região Nordeste (CEPENE) - compete gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros da Zona costeira/marinha da Região Nordeste.

Em sua área de atuação o MMA definiu como prioritária a implementação do programa recursos pesqueiros sustentáveis, que foi incluído no Avança Brasil. O programa tem por objeto promover o uso sustentável dos recursos pesqueiros, conciliando os interesses da exploração comercial com as necessidades de sua conservação.

Essas diretrizes tiveram papel importante na formulação da Política atual para o setor, pois serviram de subsídio para a concepção do Plano Diretor para a Pesca e Aqüicultura Nacional.

Atualmente, o IBAMA dispõe de uma infra-estrutura de Centros de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros, distribuídos regionalmente, a quem compete gerar, induzir a geração, adaptar e difundir conhecimentos científicos e tecnológicos, sócio-econômicos e ambientais, voltados para os estudos, pesquisas e a gestão dos recursos pesqueiros, além de executar e fazer executar a gestão desses recursos, no âmbito de suas competências, em articulação com as unidades do Instituto e demais órgãos pertinentes.

Nesse contexto é que se propõe um programa de revitalização do setor de recursos pesqueiros no IBAMA, buscando-se, com ele, atingir os seguintes resultados:

1 – ESTATÍSTICA PESQUEIRA

Com o advento da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca-SUDEPE, ficou bastante evidente a necessidade de se implementar um programa capaz de fornecer, a esse órgão, as estatísticas de produção nacional de pescado, a fim de que essa pudesse vir a nortear as políticas governamentais de desenvolvimento para o Setor Pesqueiro.

Para tanto, foi criado o Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Pesqueiro do Brasil-PDP que, entre outros objetivos, buscou desenvolver um programa nacional de coleta de dados básicos, através do controle de todos os desembarques nos principais pontos do litoral brasileiro, denominado de Programa Controle de Desembarque. A sistemática de execução, por perseguir o objetivo de anotar todos os desembarques nos principais pontos da costa brasileira, exigiu um grande contingente de coletores de dados, tornando-se muito cara a sua execução, vindo a se inviabilizar no tempo, com sua desativação iniciando-se a partir da metade da década de 80.

A falta de dados estatísticos passou, então a ser uma realidade, e o IBAMA, como órgão gestor dos recursos pesqueiros, não poderia conviver com essa realidade. Daí, em 1990, apoiou a execução de um programa-piloto no Estado do Ceará, com vistas a suprir essa lacuna, sendo que esse novo programa tinha por método básico, a estimativa de produção de pescado, a partir de um modelo amostral-ESTATPESCA. Esse novo modelo foi desenvolvido, testado e submetido à critica do comunidade científica, passando por um processo de aperfeiçoamento, para implantação em toda a região nordeste, sendo hoje uma realidade.

Entretanto, no que se refere às regiões sudeste/sul, ainda não foi possível a adoção dessa nova sistemática de coleta de dados da produção do pescado, uma vez que ainda resiste, ainda que precariamente, o modelo de Controle de Desembarque. O objetivo atual é que em todo o litoral brasileiro seja implantado o modelo amostral-ESTATPESCA de coleta de dados estatísticos de produção do pescado.

Para consolidação definitiva dessa nova metodologia, há necessidades, ainda, de se contar com uma estrutura de pessoal (amostradores) garantida; aquisição de material permanente: carros – principalmente, e equipamentos de informática para apoio às atividades de campo (coleta de dados), sistematização e consolidação no nível de unidade federativa, região e país; identificação de potenciais parceiros (celebração de convênios); e, também, que se garantam os recursos necessários para a implementação das atividades, em todos os seus segmentos.

2 - PROSPECÇÃO E TECNOLOGIA PESQUEIRA

O uso intensivo de espécies tradicionais, por parte da pesca extrativa, tem levado os estoques a uma situação critica de desequilíbrio, necessitando que o Governo adote medidas de regulamentação drásticas, como interdição da atividade pesqueira em determinados períodos do ano, visando a proteção da reprodução, crescimento, etc.

O uso de novos estoques pesqueiros, como possibilidade para a desconcentração do esforço de pesca sobre aqueles tradicionais, é uma importante medida de gestão.

Dai a necessidade de que novos recursos sejam prospectados – quali e quantitativamente, para que novas opções de captura estejam disponíveis numa perspectiva de manejo sustentado. Também, introdução e/ou adaptação de tecnologias pesqueiras deverão ser contempladas para que as que atualmente em uso, sejam substituídas objetivando um menor impacto no ambiente natural.

Para consecução desse resultado, faz-se necessário recomporem-se as equipes de trabalho; reciclar os pesquisadores remanescentes através de cursos de especialização, no país e no exterior, em técnicas modernas de prospecção, uso de equipamentos de auxílio à pesca, tecnologias de captura menos impactantes ao meio ambiente; identificar potenciais parceiros (celebração de convênios); aquisição de material permanente, como carro, para apoio às atividades das embarcações, quando fora do seu porto de origem, bem como equipamentos de informática e “softwares” com aplicativos especiais para as análises dos dados coletados e exigidos pelos métodos utilizados; e garantir recursos financeiros suficientes para o desenvolvimento das pesquisas a serem executadas.

3 – DINÂMICA E AVALIAÇÃO DE ESTOQUES

Este resultado é de suma importância para o acompanhamento dos níveis de sustentabilidade e de explotação a que se encontram submetidos os estoques pesqueiros.

Através de amostragens biológicas, no campo, dados serão coletados para o conhecimento da reprodução, crescimento/idade das espécies alvo de explotação, bem como informações ambientais que influenciam o comportamento dos estoques pesqueiros, como pluviosidade.

Para chegar-se a esse resultado, também há a necessidade de se recomporem as equipes de pesquisadores, através da contratação de pessoal; identificação de parcerias (celebração de convênios); reciclagem dos técnicos das equipes remanescentes, com cursos no país e no exterior, nos métodos de desenho de amostragem e uso de métodos analíticos e matemáticos de avaliação de estoques; aquisição de material permanente, como carros, para apoio às campanhas de campo, para realização de amostragens, equipamentos de informática e “softwares” com aplicativos nos métodos de avaliação de estoques a serem usados; e garantia de recursos necessários à realização das pesquisas.

4 – PESCA AMADORA

A pesca amadora aliada ao turismo tem sido fator de desenvolvimento social e econômico em diversas partes do mundo. Para ilustrar a assertiva, podemos citar alguns exemplos de outros países que organizaram a atividade e vêm colhendo, com êxito, seus frutos.

Nos EUA, o país que tem a pesca amadora mais organizada, a atividade com seus agregados de comércio e serviços movimentaram, em 1996, 38 bilhões de dólares e gerou 1.210.000 empregos diretos. No mesmo período, cerca de 50 milhões de pescadores foram licenciados. Para atingir este resultado, foram investidos 235 milhões de dólares em infra-estrutura para pesca, pesquisa, educação e fiscalização. Esses recursos foram provenientes de taxas instituídas pelo Programa de Restauração da Pesca Esportiva Federal (Sport Fishing Restoration Program). 

No Canadá, onde só se pesca salmões e trutas durante 6 meses do ano, a atividade representa 9 bilhões de dólares. Na Argentina, onde também a principal pescaria é de trutas, a atividade gera cerca de 6 bilhões de dólares, movimentados sobretudo por pescadores americanos, europeus e japoneses. Em ambos os casos, o ordenamento da atividade, com normas bem definidas e divulgadas, tem papel preponderante no êxito da atividade.

No Brasil, a organização da pesca amadora é incipiente. Oficialmente o país dispõe de pouquíssimos dados sobre a atividade. Sabe-se que, em 1995, 3 milhões de pessoas responderam ao Censo que a pesca era sua principal atividade de lazer. Diferentes pesquisas de mercado indicam que existem hoje entre 6 e 30 milhões de pescadores amadores.

No campo do turismo e suas atividades agregadas, existem centenas de barcos hotéis, pousadas e operadoras especializadas em pescaria, além do número crescente das estruturas denominadas “pesque-e-pague”, que só no Estado de São Paulo são cerca de dois mil.

O principal local de interesse de turistas pescadores é o Pantanal Matogrossense, que recebe anualmente entre 60 e 70 mil pescadores vindos de outras regiões do país e do exterior. Pelo seu potencial, a tendência atual é o desenvolvimento da região Norte do país, que recebeu este ano cerca de três mil pescadores estrangeiros.

Em termos potenciais, o Brasil tem tudo para se tornar destino internacional de pescadores graças a sua grande variedade de peixes de interesse da pesca amadora, distribuídos pela imensa rede hidrográfica e pelos 8.000km de costa, além de possuir ambientes naturais integral ou parcialmente conservados. Neste último item, é importante frisar que, o desenvolvimento do turismo da pesca amadora está diretamente ligado à conservação ambiental. Ambientes naturais conservados são o principal atrativo de pescadores.

Pela sua potencialidade, pela importância que representa como alavancadora de desenvolvimento socioeconômico, a pesca amadora precisa ser tratada com toda atenção pelo governo. A importância da atividade toma contornos ainda mais relevantes quando se observa que o maior potencial para o seu desenvolvimento está em regiões pobres, com poucas opções econômicas, além do extrativismo.

Assim, urge que se organize a atividade. No plano governamental, deve se buscar o ordenamento da atividade da pesca amadora por meio de políticas e normas que garantam a manutenção dos estoques pesqueiros. Essas normas, garantidas sua aplicação pela fiscalização e, sobretudo, pela educação das populações que podem se beneficiar da pesca amadora incentivam investimentos privados voltados ao turismo de pesca, gerando emprego e renda nas regiões com potencial para a atividade. 

5 – PROGRAMA PANTANAL

Uma das vocações do Pantanal é a pesca, que representa a segunda atividade econômica da região. Aliada ao atrativo da paisagem incomparável, a pesca vem assumindo nas últimas décadas, um papel fundamental no desenvolvimento da região, principalmente no que se refere a pesca amadora, principal razão dos investimentos em estruturas hoteleiras e afins.

No entanto, para que a pesca e a aqüicultura se desenvolvam de forma sustentável é necessário desenvolver um processo de gestão do uso dos recursos pesqueiros envolvendo os diversos segmentos atuantes. A gestão, nesse caso, deve ser vista de forma ampla e inclui a capacidade de conhecer, analisar, discutir e propor normas, influenciar e apoiar o desenvolvimento da atividade, monitorar os processos em curso e aferir as ações de forma a adaptá-las à melhor performance possível no âmbito do Projeto.

Do ponto de vista institucional a gestão tem uma forte participação do poder público, uma vez que os recursos pesqueiros são um bem público, e o disciplinamento para o acesso a ele só pode ser realizado a partir do estado, principalmente as esferas federal e estadual. Porém, a coerência e legitimidade das proposições e a capacidade em implementá-las depende de um conjunto de ações integradas e interinstitucionais a serem desenvolvidas entre os setores público e privado, como os órgãos e instituições federais e estaduais de meio ambiente, universidades, ongs e o setor produtivo.

A comercialização acontece, em sua quase totalidade, com o pescado in natura, não sendo agregado valor ao produto final, resultando em uma transação em que o preço para o pescador é aquém do esperado, a oferta é irregular e inconstante, e o pescado tem baixa durabilidade e qualidade. Esses fatos aliados a distorções no processo de comercialização têm reflexos sobre o consumo menor e a limitação deste consumo às espécies usualmente comercializadas. Somam-se a esta situação os seguintes aspectos:

i) o caráter incipiente do atual gerenciamento da pesca; 

ii) o número insuficiente de pontos de controle pesqueiro em toda a BAP; 

iii) o desconhecimento do número de pescadores profissionais, fatos que impedem a realização de um controle da quantidade e qualidade do pescado; e 

iv) a falta de informações básicas sobre o sistema de pesca dificulta a elaboração de planos para o seu manejo e o gerenciamento dos recursos pesqueiros, visando garantir sua preservação e sustentabilidade. 

Complementando esse quadro, pode-se mencionar as dificuldades da fiscalização, os conflitos entre as legislações federal e estaduais, a prática corriqueira da pesca ilegal e o comércio clandestino de pescado, a marginalização da categoria de pescador profissional perante a sociedade, o desconhecimento dos níveis reais de comprometimento da ictiofauna regional em decorrência da pesca praticada, além da ausência de tecnologias para o aproveitamento de outras espécies de ocorrência no Pantanal, tanto para a captura como para a industrialização. Deve ser considerada, também, a captura desordenada de iscas, acerca do que pouco se conhece. 

Além disso, é necessário discutir as formas de fomentar o cultivo de espécies nativas em condições confinadas. O fomento à piscicultura, pelas interações positivas (ex.: relaxamento da pressão de pesca) e negativas (ex.: introdução de patógenos, usos de área de preservação permanente, alterações de habitats) que tem com o sistema de pesca, deve ter sua discussão feita no contexto de um plano de manejo mais amplo, que depende do conhecimento sobre peixe, pesca e meio ambiente.

Também existem outros problemas intrínsecos ao desenvolvimento da piscicultura. Entre eles, destacam-se:

i) A falta de um modelo adequado para a atividade na bacia do alto Paraguai;

ii) A insuficiência tecnológica para o seu desenvolvimento, pois para a maioria das espécies nativas não existe tecnologia de produção disponível e acessível a maioria dos produtores;

iii) A carência de mão-de-obra para realização dos trabalhos manuais e técnicos relacionados a esta atividade; e

iv) Atualmente os projetos de piscicultura implantados na BAP estão localizadas nas partes mais altas (Planalto), em virtude das características de relevo desta região possibilitarem a instalação de projetos convencionais, que utilizam tecnologia amplamente difundida (PCBAP, 1997). 

FAUNA

A constituição Federal do Brasil de 1989 estabelece em seu art. 225 § 1º a obrigação do poder público preservar a diversidade do patrimônio genético do país. Para Tanto é necessário que se estabeleça às espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção e que necessitam de cuidados especiais, assim como prever a implantação de ações efetivas de controle e /ou extrusão de espécies consideradas problemas ou invasoras.

Dado o caráter dinâmico das populações de fauna e recursos pesqueiros urge o estabelecimento e revisão periódica das listas de espécies ameaçadas. 

Como o Brasil é signatário da convenção do comércio internacional das espécies da fauna e da flora selvagens ameaçadas de extinção (CITES), pelo decreto lei nº 54, de 24 de junho de 1975, as espécies constantes da lista oficial brasileira poderão ser incluídas no anexo III da Convenção. Isso garante a cooperação de outros países signatários para fiscalizar o comercio internacional dessas espécies, já que o comércio internacional exige um certificado de origem e autorização especial emitida pelo IBAMA.

A lista oficial brasileira da fauna ameaçada oficializada pela portaria do IBAMA nº 1522, de 19 de dezembro de 1989 inclui 218 espécies. Ela foi complementada pelas portarias nº 45, de 27 de abril de 1992, e nº 62, de 17 de junho de 1997, ambas do IBAMA, que acrescentaram mais 10 espécies à lista.

Alguns estados brasileiros possuem listas próprias de espécies ameaçadas, como o Estado de Minas Gerais, Paraná e São Paulo, que constituem excelentes instrumentos de regulação, controle e fiscalização dos recursos faunísticos.

Cabe salientar que a respectiva lista oficial brasileira carece de representantes da fauna ictia e de invertebrados, em função da insuficiência de conhecimento científico.

Em dezembro de 1997 foi realizada a primeira reunião de estabelecimento de critérios da fauna ameaçadas de extinção no Brasil, estando a cargo do IBAMA, a coordenação a revisão desta lista. 

O crescimento populacional desenfreado, a falta de critérios para o uso dos espaços naturais e a dificuldade com que se dá a combinação de conservação com uso sustentado tem gerado um dos maiores desafios a correta gestão dos recursos naturais, a fim de garantir  o acesso de forma ordenada pelas atuais e futuras gerações , agregando-lhes o devido valor, em busca de sua perpetuidade.

A dimensão do País, a diversidade de ambientes, sua grande extensão de fronteiras requer um contingente grande de pessoas atuando nas mais diversas áreas, tanto do conhecimento, quanto fisicamente, sendo que muitas das disputas e controvérsias são dirimidas no campo diplomático. A necessidade de acordos bilaterais que garantam a gestão correta dos recursos naturais compartilhados entre os países fronteiriços é uma das formas de se garantir o manejo das espécies de fauna.

Aos Centros Especializados voltados para a pesquisa, manejo e conservação de espécies de fauna compete gerar, induzir a geração, adaptar e difundir conhecimentos científicos e tecnológicos, socioeconômicos e ambientais voltados para o uso, manejo, proteção e a conservação de espécies de fauna, além de executar e fazer executar a gestão de espécies de fauna, no âmbito de suas competências, e em articulação com as unidades do IBAMA e demais órgãos pertinentes.

O IBAMA dispõem dos seguintes centros especializados de fauna:

Centro Nacional de Conservação e Manejo dos Mamíferos Aquáticos – CMA realizar, coordenar e promover, no âmbito nacional, estudos para conservação e manejo dos mamíferos aquáticos em consonância com o programa de conservação e manejo de ecossistemas e vida silvestre;

Centro Nacional de Conservação e Manejo das Tartarugas Marinhas - TAMAR – desenvolver e implementar estratégias de proteção e manejo de tartarugas marinhas brasileiras, com vistas à manutenção de processos ecológicos, à conservação das espécies dos seus habitats e sítios reprodutivos;

Centro Nacional de Pesquisas para Conservação de Aves Silvestres – CEMAVE – implementa/reforçar estudos que sirvam de subsídios às estratégias de conservação das aves brasileiras, com vistas à sua manutenção como integrantes dos processos ecológicos e da diversidade biológica de seus ambientes.

Centro Nacional de Mamíferos Predadores - CENAP

Centro de Conservação e Manejo de Répteis e Anfíbios – RAN - tem por finalidade realizar, coordenar e promover, em âmbito nacional, estudos para conservação e manejo de répteis e anfíbios continentais em consonância com o Programa de Conservação e Manejo de Vida Silvestre, tendo prioridade de ação as espécies brasileiras ameaçadas de extinção e as espécies brasileiras de interesse comercial

Centro de proteção de primatas brasileiros – CPB – atuara na coordenação e execução de ações, programas, projetos e atividades, relacionados a produção e divulgação de informações qualificadas em conservação de primatas; promovendo a elaboração e disseminação de estratégias, métodos e procedimentos de manejo de populações de espécies ameaçadas de extinção, e de controle de  doenças epidêmicas ocorrentes nesses animais.

Faz-se necessário à adoção de várias medidas necessárias á conservação e ao correto manejo da fauna, como a identificação e combate às causas da redução de populações, implementação de ações de cooperação nacionais e internacionais relevantes para a proteção e uso das espécies, criação de comitês e grupos de trabalho que possam suprir o IBAMA de orientações e embasamento necessários à tomada de decisões. Ainda, o apoio aos Centros Especializados na execução das ações e a integração com outras áreas do IBAMA e do Governo em suas diferentes esferas a fim de garantir a implementação das ações que tem interface com estas instituições.

Nesse contexto é que se propõe um programa de revitalização do setor de fauna no IBAMA, buscando-se, com ele, atingir os seguintes resultados:

1 – Controle e Monitoramento da Fauna Ameaçada de extinção

Por meio do desenvolvimento de ações de coordenação e estudos técnicos, principalmente, pretende-se com este programa dotar a Coordenação de fauna, de meios de controle e gestão da fauna ameaçada de extinção. 

Nesse contexto, estão previstas as contratações de pessoal para dar suporte e aporte técnico às ações de desenvolvimento de metodologias e guias que normatizarão as atividades pertinentes ao tema, bem como, a capacitação e treinamento de equipes que irão acompanhar os trabalhos a serem realizados. 

As ações buscaram privilegiar a tomada de decisão da esfera central do órgão – sede, com suporte material e humano aos centros de fauna, além de dotar algumas instituições de pesquisa especializadas de meios para suprir algumas carências existentes.

2 – Controle da exportação e importação de animais silvestres;

As atividades desenvolvidas pelo IBAMA no tocante ao controle da fauna silvestre vem sendo desenvolvida de forma bastante rudimentar, carecendo de um sistema eficiente de controle das informações geradas. 

Nesse sentido, esse programa preocupa-se em dotar o IBAMA de meios que possibilitem o armazenamento, tratamento, processamento e consulta dos dados gerados por essa coordenação.

Ao fim dos trabalhos de consultoria prevê-se que os sistema de consulta e troca de informações dentro da instituição tenham ganho em eficiência, eficácia e efetividade.

3 - Controle e Monitoramento da Fauna com potencial de uso econômico.

Por meio do desenvolvimento de ações de coordenação e estudos técnicos, principalmente, pretende-se com este programa dotar a Coordenação de fauna, de meios de controle e gestão da fauna com potencial de uso econômico. 

Nesse contexto, estão previstas a contratação de pessoal para dar suporte e aporte técnico às ações de desenvolvimento de metodologias e guias que normatizarão as atividades pertinentes ao tema, bem como, a capacitação e treinamento de equipes que irão acompanhar os trabalhos a serem realizados. 

As ações buscaram privilegiar a tomada de decisão da esfera central do órgão – sede, com suporte material e humano aos centros de fauna, além de dotar algumas instituições de pesquisa especializadas de meios para suprir algumas carências existentes.

4 – Diagnóstico de empreendimentos potencialmente impactantes sobre a fauna.

As atividades humanas quando desencadeadas sobre ambientes naturais geram uma série de impactos ambientais, que na maioria dos casos previstos pela Resolução 01/86 e Resolução 2137/97 do CONAMA exigem a realização de estudos e relatórios de impacto ambiental – EIA/RIMA.

Esses estudos apontam na maioria das vezes a necessidade de se fazer captura e soltura, isto é, o resgate da fauna a ser atingido pelo empreendimento econômico. Tal medida, entretanto, nunca foi objeto de uma análise crítica, que pudesse mensurar os impactos desse tipo de medida mitigadora, bem como não existem protocolos estabelecidos para tal prática. 

Assim sendo, esse programa prevê a realização de um diagnóstico de tal atividade bem como a realização de um protocolo para captura e soltura de animais da fauna silvestre.

5 – Acompanhamento dos acordos e convenções internacionais

Cabe ao MMA, em parceira com o IBAMA o acompanhamento e a implementação das ações estabelecidas pelos acordos e convenções internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Nesse sentido faz-se necessário um acompanhamento da efetividade da implementação de tais acordos no sentido de se fazer proposições no tocante as particularidades existentes no território nacional, bem como na proposição de redirecionamentos a serem aplicados a realidade brasileira.

6 - Programa Pantanal:

O Pantanal, em função do nível das águas e tempo de sua permanência, dentre outros fatores, pode ser dividido em ao menos 11 sub-regiões.

São mais de 1.600 espécies de plantas, 262 de peixes, 700 de aves, 90 de mamíferos, 162 de répteis, 45 de anfíbios, mais de 1.000 espécies de borboletas e um número ainda desconhecido de insetos. Alguns dados de abundância levantados pela Embrapa/CPAP – Centro de Pesquisas Agropecuárias do Pantanal, em 1998, indicam a ocorrência de 3,9 milhões de cabeças de gado em um ambiente com milhões de jacarés, 430.000 capivaras, 36.000 cervos-do-pantanal, 41.000 grupos de veado-campeiro, 15.000 ninhos ativos de tuiuiú, 5.000 tamanduás-bandeira.

Por cerca de 200 anos a pecuária extensiva tem sido a principal atividade econômica do Pantanal. Na maior parte deste tempo, o uso econômico da fauna silvestre representou uma fonte de renda adicional para fazendeiros e moradores da região. Há mais de 30 anos a Lei de Proteção à Fauna, de n.º 5.197/67, reconheceu a fauna silvestre como patrimônio da União e proibiu a extração direta, para comercialização, de recursos faunísticos, entretanto, a crise da pecuária fez com que as opções de uso da fauna silvestre voltassem a ser discutidas enquanto alternativas para o desenvolvimento regional.

Neste contexto, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, por meio do Departamento de Fauna e dos Recursos Pesqueiros e o Estado do Mato Grosso do Sul, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MS, executarão o Subprojeto em questão, de forma articulada buscando a conservação de recursos naturais do Pantanal, numa visão atualizada, através da utilização sustentável da fauna nativa e implantação de um sistema de gestão desta fauna.

Buscar-se-á, dessa maneira, através da agregação de valores aos produtos gerados, além de fixar mão-de-obra especializada na região, contribuir para a conservação in-situ dos recursos naturais da região.

Dentre essas alternativas, encontramos:

a) Guia de Identificação das aves do Pantanal;

b) Plano de Desenvolvimento Sustentável da Fauna com fins econômicos;

O Plano de Desenvolvimento Sustentável da Fauna com fins econômicos vai tratar das seguintes espécies de fauna silvestre:

· Modelos de criação de Jacaré do Pantanal;

· Modelos de criadouro de Capivara;

· Modelos de criadouro para Cateto e Queixada;

· Modelos de criadouro para Emas;

· Plano de manejo e implementação de modelo de criadouro de lagartos Teiú e Sinimbu do Pantanal;

· Plano de controle de populações de porco monteiro

O Referido Programa será desenvolvido em parceria com os órgãos ambientais dos governos estaduais de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, numa fase piloto.

No que se refere à coordenação das ações, será constituído um grupo coordenador do subprojeto cuja coordenação caberá ao IBAMA, por meio da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros através das representações do IBAMA dos respectivos estados e suas fundações estaduais de meio ambiente.

Os principais beneficiários do projeto serão os produtores rurais da planície que poderão dispor de outras formas de utilização da fauna nativa. Os turistas que visitam o Pantanal também serão beneficiados, devido a melhor qualidade da informação disponível.

A.2 - Experiências e lições anteriores
O MMA e o IBAMA vêm executando projetos com vários organismos internacionais, dentre eles o PNUD e o PPG-7. A seguir, são descritos os principais projetos que contribuíram para enriquecer a presente proposta:

Projeto: BRA /90/010

Título: Apoio à Implementação e avaliação do Programa Nacional do Meio Ambiente

Objetivo: Instrumentalizar o MMA, o IBAMA e demais agências estaduais de meio ambiente para a implementação da PNMA.

Agência Executora: MMA

Início: agosto de 1990
Término: dezembro de 1999

Informações financeiras: Recursos do Governo : US$ 43.895.602. e recursos do PNU: US$ 300.000,00.

Projeto: BRA /85/012

Título: Gestão da Diversidade Biológica

Objetivo: Fortalecer a Coordenação Geral de Diversidade Biológica – COBIO para a gestão das ações voltadas para a conservação e utilização sustentável da diversidade biológica brasileira.

Agência Executora: MMA

Início: Fevereiro de 1996
Término: Dezembro de 2001

Informações financeiras: Recursos do Governo: US$ 2.989.700,00

Projeto: BRA/97/G31

Título: Estratégia Nacional de Diversidade Biológica e Relatório Nacional

Objetivo: Preparar a Estratégia Nacional de Biodiversidade Brasileira (ENBB) para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e a partilha eqüitativa dos seus benefícios

Agência Executora: MMA

Início: agosto de 1997
Término: outubro de 2001

Informações financeiras: Recursos do Governo: US$ 558.929,00 e recursos do PNUD/GEF US$ 942.500,00

Projeto: BRA /99/022

Título: Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia

Objetivo: Controlar, pelo desenvolvimento de ações de recuperação e regeneração ambiental, o avanço das atividades  econômicas sobre a floresta primária, bem como promover e implementar atividades sustentáveis em substituição aos desmatamentos.

Agência Executora: MMA

Início: dezembro de 1999
Término: dezembro de 2003

Informações financeiras:

Projeto: BRA /90/010

Título: Apoio às Políticas Públicas na área Ambiental

Objetivo: Participar dos esforços empreendidos pelo MMA no sentido de elevar as condições de vida no Brasil mediante a melhoria da qualidade ambiental, a ser conseguida pelo aperfeiçoamento do processo de gestão ambiental no país.

Agência Executora: MMA

Início: Fevereiro de 2000
Término: Fevereiro de 2003

Informações financeiras: Recursos do Governo: US$ 14.426.100,00  e Outras Fontes: US$ 8.850.000,00

Projeto:  BRA/00/008

Título: Programa de apoio ao manejo dos recursos naturais da várzea - Próvárzea

Objetivo: contribuir para o estabelecimento da base técnica e científica para a formulação de políticas públicas para a conservação e gerenciamento dos recursos naturais da várzea na região central da bacia amazônica, com ênfase nos recursos pesqueiros.

Agência Executora: IBAMA e MMA

Início: Maio de 2000
Término:  em andamento

Informações financeiras:  

Projeto: BRA /98/009

Título: Programa de Apoio ao manejo florestal - Promanejo

Objetivo: Promover o desenvolvimento e a adoção de sistemas de bom manejo das florestas naturais na Amazônia e a diminuição do efeito de produtos florestais de origem predatória através de ações estratégicas e experiência piloto em áreas prioritárias.

Agência Executora: MMA e IBAMA

Início: Dezembro de 1998
Término:em andamento

Informações financeiras:

Projeto: BRA 98/005

Título: Projeto de Apoio ao monitoramento e análise - AMA

Objetivo: Estabelecer um sistema de monitoramento integrado para o PPG-7, de modo a obter informação sistematizada sobre o desempenho do mesmo. Também prevê elaborar estudos e análises que produzam lições estratégicas que possam ser disseminadas e propiciem novos conhecimentos sobre a região amazônica

Agência Executora: MMA

Início: Março de 1999.
Término: em andamento

Informações financeiras:

Projeto: BRA 95/028

Título: Projeto de Macromonitoramento Ambiental

Objetivo: Contribuir na qualidade de vida através da implementação do sistema de monitoramento ambiental.

Agência Executora: IBAMA

Início: Janeiro de 1995
Término: Dezembro de 2001

Informações financeiras: US$ 27.000.000,00

Projeto: BRA 97/012

Título: Apoio ao Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora

Objetivo: Transformar a atividade de pesca amadora em instrumento d e desenvolvimento econômico, social e de conservação ambiental.

Agência Executora: IBAMA, EMBRATUR, MICT e MMA

Início: Abril de 1997
Término:

Informações financeiras: 

Projeto: BRA 00/009

Título: PROECOS

Objetivo: Promover a conservação e manejo dos ecossistemas brasileiros através da implantação de instrumentos de gestão das Unidades de Conservação e de mecanismos de proteção e manejo da fauna e flora.

Agência Executora: IBAMA

Início: Abril de 2001
Término: Outubro de 2005

Informações financeiras: Recursos do Governo: US$ 10.103.163,00

Projeto: GEF 10%

Título: Expansão e consolidação de um sistema de áreas protegidas na região amazônica do Brasil

Objetivo: Expandir e consolidar um sistema de áreas protegidas no bioma Amazônia do Brasil capaz de assegurar a conservação da biodiversidade da região e contribuir para o seu desenvolvimento sustentável de forma descentralizada e participativa

Agência Executora: MMA

Início:
Término:

Informações financeiras: 

A.3 - Objetivo de Desenvolvimento

Contribuir para a conservação da biodiversidade por meio da proteção e manejo sustentável das espécies da fauna e dos recursos pesqueiros brasileiro por meio da desconcentrar as ações do IBAMA ao prover suporte técnico.

A.4 - Impactos

No que se refere à consecução dos objetivos, resultados e atividades preve-se que:

a) melhora qualitativamente a gestão e o manejo da fauna silvestre e exótica , e dos recursos pesqueiros em função da maior disponibilidade de recursos;

b) a CGR/CFP/IBAMA, e os 07 núcleos regionais de pesca amadora estejam aptos para “desconcentrar”  e receber, respectivamente, as ações do PNPDA ;

c) aumento no ganho ambiental, bem como na renda do produtor de pesca `a partir da gestão e uso sustentável dos recursos pesqueiros;

d) a CFP/IBAMA desempenhe suas funções com maior competência;

e) maior acesso a informações sobre conhecimento, conservação e uso sustentável das espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção e dos recursos pesqueiros;

A.5 - Estratégias de implementação do projeto

A proposta de projeto dá continuidade à ações iniciadas pelo BRA/00/009 “Projeto para Conservação e Manejo dos Ecossistemas Brasileiros” - PROECOS,  e BRA/   97/012 - “Pesca Amadora”, ambos executados pelo IBAMA.

O objetivo da proposta é cooperar com a instituição executora no sentido dispor de mecanismos e instrumentos que acompanhem, de forma adequada, os resultados alcançados na implementação de medidas de conservação e utilização sustentável da biodiversidade, bem como a disseminação do conhecimento entre as instituições nacionais.

Para alcançar seu propósito o Projeto divide sua atuação nas Coordenadorias  de Fauna e de Gestão de Recursos Pesqueiros ambas integrantes da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros, a qual compete, de acordo com as diretrizes do MMA coordenar, supervisionar, regulamentar e orientar a execução das ações federais referentes a gestão e o manejo da fauna silvestre e exótica e dos recursos pesqueiros.

Em função disso, as atividades do componente de recursos pesqueiros e de fauna visam desenvolver um conjunto de ações estratégicas que venham a fortalecer as unidades descentralizadas do IBAMA de forma a contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, bem como para o desenvolvimento de ações direcionadas à facilitar a coordenação e gestão destes recursos.

Assim, estão previstos a contratação de serviços técnicos especializados para efetuar diagnósticos, manuais, revisões de instrumentos normativos, bem como a disponibilização de infra-estrutura e equipamentos para o desempenho das atividades previstas neste documento de projeto. Esta prevista também a capacitação de pessoal da instituição executora.

Outro mecanismo a ser adotado, refere-se ao estabelecimento de parcerias com as principais instituições de ensino e pesquisa (agências implementadoras) que atuam na área temática, e que são Centros de Referência no trato das questões relativas a fauna e recursos pesqueiros. Estas parcerias objetivam o alcance das metas definidas e a garantia de continuidade das ações.

O sucesso das atividades afeta a fauna e pesca tem sido garantido através de parcerias com instituições identificadas em função da experiência e credibilidade em áreas especificas de atuação com determinadas classes de animais da fauna silvestre brasileira e exótica. Estes parceiros destacam-se pela atuação em conformidade com as diretrizes estabelecidas por este Instituto, pela forma ética, política e ecologicamente corretas de condução dos processos e, principalmente pelos excelentes resultados obtidos na conservação e gestão do uso dos recursos naturais. 

Neste sentido, as seguintes instituições de pesquisa destacam-se como centros de referência, na pesquisa com fauna:

· Fundação para Preservação e estudos dos mamíferos marinhos – Fundação Mamíferos Marinhos

· Associação Brasileira para a Conservação das Aves – PROAVES

· Associação Brasileira para a Conservação das Tartarugas – Pró-Tartaruga

· Fundação Pró –Tamar

· Fundação Pró-carnívoros

· Biodiversitas

Por outro lado, as atividades relacionadas com a atividade pesqueira, requerem um grande esforço de coleta de dados diários junto aos locais de desembarque pesqueiro, demandando uma enormidade de pessoal para tal tarefa. Nesse sentido, faz-se necessário à utilização de pescadores, associações de pescadores, suas associações, federações e confederações, para auxiliar na coleta de tais dados, a fim de subsidiar com os dados necessários a estatística pesqueira.

A ESTATÍSTICA DE PESCA é utilizada para a promoção da gestão sustentável dos recursos pesqueiros, bem como para subsidiar as tomadas de decisões na implementação das políticas setoriais, os estudos sobre o desempenho da atividade pesqueira, as avaliações dos estoques em explotação, a valoração das capturas, o monitoramento das importações, a identificação de potenciais pesqueiros alternativos e as análises setoriais diversas.

Esta missão é de competência do IBAMA, que não dispõe de uma rede de coletores, sendo necessário suprir essa deficiência através de celebração de convênios, ou expediente similar, com órgão governamentais e não governamentais, capazes de disponibilizar coletores nos locais de desembarque de importância na produção de pescado nacional, bem como junto aos aquicultores, e em todos os estados da federação.

A.6 - Beneficiários

O presente projeto beneficiara diretamente a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA e as agências implementadoras ao proporcionar assistência técnica para o desempenho de suas atribuições e indiretamente a sociedade por meio da regulamentação da gestão e do uso da biodiversidade da fauna e recursos pesqueiros.

Paralelamente o projeto irá fortalecer a agência executora na proteção, conservação, valorização e uso dos recursos ambientais utilizando-se de instrumentos.

Paralelamente espera-se que os recursos faunísticos e pesqueiros tenham sua biodiversidade conservada e preservada pelas ações executadas pelo projeto.

A.7 - Marco regulatório

Desde o início dos anos 70, o Governo Federal vem tentando implementar um arranjo institucional sistêmico e descentralizado, baseado na parceria governo e sociedade civil, além dos mecanismos legais voltados para a gestão ambiental.

Após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 1972) iniciaram-se no Brasil debates ambientais que culminou, em 1973, com a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA).  Posteriormente, em 1981 foi instituída a Política Nacional de Meio Ambiente, que incorporou o desenvolvimento econômico à proteção ambiental. Entre os mecanismos desta política destaca-se Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA).

Paralelamente, no Cenário Internacional, em 1988, a XLVIII Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou a realização de uma Conferencia sobre temas ambientais e no Brasil foi promulgada a Constituição Federal, que em seu art 225 do Capítulo IV – Do Meio Ambiente, dispõe que: “Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade, o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”; e em seu art 23 inciso VII determina a competência comum da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para “preservar as florestas, fauna e flora”;

Ao longo dos debates que antecederam a Carta Magna verificou-se a necessidade de aperfeiçoamento institucional e legislativo dos temas ambientais e em 1989 foi criado o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), responsável então pela gestão  ambiental da pesca, borracha e florestas. 

Nesse contexto, em 1990, foi criada a Secretaria de Meio Ambiente da Presidência da República (SEMAM/PR), com a finalidade de “planejar, coordenar, supervisionar, e controlar as atividades relativas à Política Nacional de Meio Ambiente e a preservação, conservação e uso racional dos recursos naturais renováveis” e em 1992 esta Secretaria dá lugar ao Ministério do Meio Ambiente, com igual competência.

Em fevereiro de 1998, foi criada a Lei Nº 9.605, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras providências. Em seu Capítulo V, Dos Crimes contra o Meio Ambiente, Seção I, Dos Crimes contra a Fauna, pune civil e administrativamente as condutas consideradas lesivas à Fauna.

A legislação brasileira, incorpora uma política nacional de meio ambiente, uma lei de proteção a fauna, decreto nº 5.197/67 e nº 97.633/89 e leis de estímulos a pesca, uma lei de crimes ambientais, que definem a ação civil pública por danos causados ao meio ambiente e uma lei da natureza que pune civil, administrativa e criminalmente as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente.

B -  Razões para a Cooperação PNUD

A presente iniciativa trata, basicamente, de assegurar a continuidade da cooperação que o PNUD vem proporcionando no desenvolvimento das ações de preservação e conservação dos ecossistemas brasileiros, em especial ao da fauna e das espécies ameaçadas de extinção, bem como ao Programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, incluído no Avança Brasil, cujo objetivo é promover o uso sustentável dos recursos pesqueiros, conciliando os interesses da exploração comercial com as necessidades de conservação. Verifica-se que anteriormente essas ações eram viabilizadas, na medida do possível pelo Projeto PROECOS – BRA/00/009 e Pesca Amadora – BRA/97/012, respectivamente.

Adicionalmente a proposta visa cooperar com o empenho do IBAMA em capacitar-se institucionalmente e fornecer informações e dados técnicos sobre conservação de ecossistemas em situação de risco e execução das políticas nacionais de para o meio ambiente.

Considerando cooperação e experiência na condução de processos de capacitação, fortalecimento institucional, assistência técnica e administrativa, e contribuição para formulação de políticas públicas sustentáveis, o PNUD encontra-se em condições privilegiadas para agregar valor ao processo de gestão, monitoramento e avaliação de projetos em desenvolvimento no país.    

C -  Objetivos Imediatos, Resultados, Indicadores e Atividades

C.1 - Objetivo Imediato 1

1. Implantar e ou fomentar instrumentos de gestão, mecanismos de proteção e manejo de recursos pesqueiros.

C.1.1 Resultado 1.1:

1.1 Gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura implantado e funcionando adequadamente em 48 meses.

C.1.1.1 Atividades 1.1:

1.1.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura;

1.1.2 Elaborar 02 diagnósticos das atividades relacionadas as explotação de peixes ornamentais no território nacional por meio de bacias e regiões;

1.1.3 Definir parques e áreas próprias para exploração da aqüicultura;

1.1.4 Elaborar 06 diagnósticos das atividades de cultivo em parques e áreas aquicuolas;

1.1.5 Definir a capacidade suporte de parques e áreas aquicolas usadas para cultivo;

1.1.6 Definir a capacidade suporte da extração de peixes ornamentais em 20 áreas de ocorrência;

1.1.7 Treinar e capacitar 50 técnicos do IBAMA para avaliar projetos aquícolas;

1.1.8 Definir e implementar metodologias para avaliar do ponto de vista ambiental projetos aquicolas;

1.1.9 Harmonizar as leis de aqüicultura e exploração de peixes ornamentais ao nível nacional e estadual;

1.1.10 Elaborar um manual de identificação de peixes ornamentais;

1.1.11 Elaborar duas cartilhas sobre cultivos e extração de peixes ornamentais.

C.1.1.2 Indicadores 1.1

100% dos técnicos treinados e capacitados;

Diagnósticos realizados sobre peixes ornamentais e aqüicultura;

Estudos realizados sobre peixes ornamentais e aqüicultura;

C.1.2 Resultado 1.2:

1.2 Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses.

C.1.2.1 Atividades 1.2:

1.2.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura;

1.2.2 Elaborar projeto da rede nacional e estadual de monitoramento dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática aquicola;

1.2.3 Desenvolver um banco de dados sobre projetos aquicolas nas diferentes artes de cultivo e por recurso pesqueiro;

1.2.4 Implantar um banco de dados sobre peixes ornamentais;

1.2.5 Manter um banco de dados sobre projetos aquicolas e peixes ornamentais nas diferentes artes de cultivo e por recurso pesqueiro;

1.2.6 Reformular e adequar o cadastro de registro de aqüicultura;

1.2.7 Elaborar, rever e atualizar as normas, critérios e padrões de uso dos peixes ornamentais;

1.2.8 Elaborar, rever e atualizar as normas, critérios e padrões de uso de áreas para aqüicultura;

1.2.9 Rever e adequar os procedimentos de licenciamento das atividades de peixes ornamentais e atividades aquícolas;

1.2.10 Acompanhar os procedimentos de licenciamento das atividades relativas a peixes ornamentais e aquicultura.

1.2.11 Projetar e equipar a coordenação de ordenamento pesqueiro com microcomputadores, impressoras e servidor;

1.2.12 Equipar a coordenação de ordenamento pesqueiro com mobiliário e demais recursos;

1.2.13 Desenvolver aplicativos, softwares e produtos;

1.2.14 Cadastramento das informações acerca do ordenamento pesqueiro;

1.2.15 Capacitar técnicos para executar as atividades de monitoramento dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática aquicola;

1.2.16 Manter atualizada a rede nacional e estadual de monitoramento dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática aquicola;

C.1.2.2 Indicadores 1.2

100% das informações cadastradas;

Base de informações sobre ordenamento pesqueiro implantado;

100% dos técnicos capacitados;

C.1.3 Resultado 1.3:

1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

C.1.3.1 Atividades 1.3:

1.3.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora;

1.3.2 Planejar e regulamentar as áreas de manejo por meio de portarias e instruções normativas para a pesca amadora nas áreas de interesse da atividade;

1.3.3 Assessorar os estados interessados em elaborar instrumentos legais para a descentralização da atividade da pesca amadora;

1.3.4 Desconcentrar as ações do PNPDA em sete núcleos regionais de pesca amadora;

1.3.5 Fortalecer os sete núcleos regionais por meio da disponibilização de assistência técnica especializada;

1.3.6 Definir um sistema de licenciamento que contemple Estados e União;

1.3.7 Ampliar a rede de distribuição da Licença de pesca amadora para 18.000 pontos de distribuição;

1.3.8 Implementar o Sistema Nacional de Informações sobre os pescadores amadores;

1.3.9 Apoiar a execução de cursos relacionados à atividade da pesca amadora;

1.3.10 Incluir, nos cursos para fiscais promovidos pelo IBAMA, tópicos com ênfase à pesca amadora;

1.3.11 Realizar diagnóstico do impacto sócio-econômico e ambiental da pesca amadora em regiões de ocorrência da atividade;

1.3.12 Regulamentar a pesca subaquática por meio de portarias ou instruções normativas do IBAMA;

1.3.13 Realizar prospecção para pesca amadora nas regiões selecionadas;

1.3.14 Elaborar manual de prospecção para a pesca amadora;

1.3.15 Realizar 08 Oficinas de Pesca Infantil;

1.3.16 Realizar 15 Oficinas de Sensibilização Comunitária nas áreas com potencial para a pesca amadora;

1.3.17 Selecionar e priorizar as áreas e regiões para a realização das oficinas de treinamento de guias de pesca amadora;

1.3.18 Realizar 20 Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca;

1.3.19 Avaliar o impacto socioeconômico das oficinas;

1.3.20 Capacitar 50 educadores para ações de educação ambiental nas atividades de pesca amadora;

1.3.21 Treinar e capacitar 08 técnicos do IBAMA para ministrar oficinas de Treinamento de guias de pesca e de pesca infantil;

1.3.22 Realizar 06 cursos anuais de treinamento de comunidades locais para criação e comercialização de iscas naturais;

1.3.23 Divulgar atividades da pesca amadora através das diversas mídias;

1.3.24 Realizar 10 campanhas anualmente de proteção das principais espécies alvo da pesca esportiva em cada região;

1.3.25 Realizar 01 campanha anualmente para divulgação da legislação da pesca amadora.

C.1.3.2 Indicadores 1.3

100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos cursos realizados;

Quantidade de Núcleos criados;

Percentual de espécies com estudos de biologia pesqueira definidas;

C.1.4 Resultado 1.4

1.4 Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado.

C.1.4.1 Atividades 1.4

1.4.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para a UGP;

1.4.2 Administrar os recursos financeiros, materiais e humanos dos projetos;

1.4.3 prestar contas de acordo com as exigências do PNUD e do governo brasileiro;

1.4.4 orientar e avaliar propostas de contratação de consultores, de acordo com as normas do PNUD e da ABC, em consonância com o estabelecido no PRODOC do projeto e nos termos de referência;

1.4.5 compatibilizar as condições de contratação de consultores;

1.4.6 elaborar relatórios gerenciais que possibilitem a comparação de desempenho do projeto administrado;

1.4.7 estabelecer, coordenar e controlar os procedimentos a serem utilizados na aquisição de bens e serviços financiados com recursos do projeto, considerando o tipo, valor e abrangência geográfica da aquisição, em consonância com as normas e procedimentos do PNUD;

1.4.8 implementar a sistemática de avaliação e acompanhamento dos resultados do projeto;

1.4.9 Adquirir mobiliário e equipamentos de informática;

1.4.10 colaborar com a Diretoria de Gestão Estratégica no desenvolvimento de projetos de sistema de cadastramento e acompanhamento de projetos de cooperação internacional do IBAMA;

C.1.4.2 Indicadores 1.4:

Comprometimento de 100% dos recursos alocados ao final do Projeto.

100% das ações previstas no Documento de Projeto executadas ao final da vigência do mesmo.
C.1.5 Resultado 1.5

1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

C.1.5.1 Atividades 1.5

1.5.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para a gestão do uso dos recursos pesqueiros;

1.5.2 Projetar e equipar o núcleo de informação pesqueira, os Centros de Recursos Pesqueiros e os 27 núcleos estaduais do IBAMA com computadores, impressoras e servidor;

1.5.3 Projetar e equipar o núcleo de informação pesqueira, os Centros de Recursos Pesqueiros e os 27 núcleos estaduais do IBAMA com mobiliário e outros recursos;

1.5.4 Desenvolver e adquirir softwares, aplicativos e produtos de informática;

1.5.5 Disponibilizar bases cartográficas em meio digital georeferenciado;

1.5.6 Treinar pessoal do núcleo de informação pesqueira, os Centros de Recursos Pesqueiros e os 27 núcleos estaduais do IBAMA na utilização do SIPESCA;

1.5.7 Coordenar e supervisionar o desenvolvimento e a implantação do SIPESCA;

C.1.5.2 Indicadores:

100% do pessoal treinado e capacitado;

Centros de Pesquisa Pesqueira equipados;

C.1.6 Resultado 1.6

1.6 Acervo técnico da Coordenação de Recursos Pesqueiros identificado, organizado e implantado em 24 meses.

C.1.6.1 Atividades 1.6

1.6.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para a organização do acervo técnico da coordenação dos recursos pesqueiros;

1.6.2 Elaborar instrumentos para organização dos documentos da Coordenação de Recursos Pesqueiros;

1.6.3 Projetar e adquirir equipamentos de mobiliário e outros recursos para a Coordenação de Recursos Pesqueiros;

1.6.4 Catalogar e organizar os documentos acumulados;

1.6.5 Desenvolver e adquirir softwares, aplicativos e produtos de informática para a Coordenação de Recursos Pesqueiros;

1.6.6 Treinar pessoal para a utilização da base de dados informatizada a ser implantada da Coordenação de Recursos Pesqueiros;

1.6.7 Atualizar periodicamente o acervo técnico da coordenação de recursos pesqueiros.

C.1.6.2 Indicadores 

100% das informações cadastradas;

100% dos documentos catalogados;

100% do pessoal capacitado.

C.1.7 Resultado 1.7

1.8 ESTATIPESCA em nível federal implantado e implementado.

C.1.7.1 Atividades 1.7:

1.7.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para a implantação e implementação do ESTATIPESCA;

1.7.2 Coletar dados de produção pesqueira nos estados da federação;

1.7.3 Depurar, sistermatizar e consolidar os dados coletados;

1.7.4 Sistematizar e consolidar as informações à nível regional e nacional;

1.7.5 Divulgar anualmente a produção de pescado;

1.7.6 Treinar e capacitar 150 pessoas na coleta de dados;

C.1.7.2 Indicadores 1.7

100% do pessoal treinado e capacitado;

100% das informações cadastradas;

C.1.8 Resultado 1.8

1.8 Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e respectivas tecnologias de captura/pesca desenvolvidas e/ou adaptadas.

C.1.8.1 Atividades 1.8:

1.8.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para identificar e quantificar os estoques pesqueiros e desenvolver e /ou adaptar novas tecnologias de captura/pesca;

1.8.2 Elaborar 4 cruzeiros de prospecção pesqueira por região (N, NE, e SE/S), por ano;

1.8.3 Estimar o potencial de pesca dos estoques identificados por região e por grupo de recursos pesqueiros (pelágicos e demersais);

1.8.4 Inventariar os diversos petrechos de pesca utilizadas na captura;

1.8.5 Desenvolver/adaptar tecnologias para captura utilizados na captura de novas espécies;

1.8.6 Treinar e capacitar 20 pessoas nos métodos de prospecção pesqueira e em avaliação de estoques com emprego de métodos diretos;

1.8.7 Equipar equipes de coleta de dados e informações de campo;

1.8.8 Equipar equipe de apoio às atividades de mar;

1.8.9 Equipar 02 centros especializados em pesca com equipamentos de informática;

1.8.10 Adquirir softwares e aplicativos de informática;

C.1.8.2 Indicadores 1.8

100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos equipamentos e materiais adquiridos;

Estudos realizados sobre potencial pesqueiro; 

Novas tecnologias desenvolvidas;

C.1.9 Resultado 1.9

1.9 Estoque pesqueiros monitorado anualmente

C.1.9.1 Atividades 1.9

1.9.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para monitoramento do estoque pesqueiro;

1.9.2 Coletar dados biológicos para 11 espécies (piramutaba, pargo, camarão norte, lagosta, camarão nordeste, sardinha, camarão sudeste/sul, castanha, corvina, pescadinha, olhuda);

1.9.3 Treinar e capacitar 30 pessoas em métodos de avaliação de estoque pesqueiro;

1.9.4 Realizar 08 reuniões para sistematização, consolidação e análise dos dados biológicos por espécie anualmente.

C.1.9.2 Indicadores 1.9

100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos equipamentos adquiridos;

100% dos estudos biológicos das espécies selecionadas realizadas;

C.1.10 Resultado 1.10

1.10 Técnicos das Unidades descentralizadas e Centros de Pesca do IBAMA capacitados em métodos de pesquisa e gestão ambiental.

C.1.10.1 Atividades 1.10

1.10.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para realizar cursos de métodos de pesquisa e gestão ambiental.

1.10.2 Capacitar e treinar 30 pessoas dos Centros em metodologia de pesquisa social e econômica;

1.10.3 Realizar cursos de especialização de metodologia de pesquisa social e econômica;

1.10.4 Implantar 3 núcleos de pesquisas sociais e econômicas nos Centros de Pesquisa Pesqueira;

1.10.5 Reciclar técnicos do IBAMA para atuarem na avaliação de diagnóstico, prognóstico, e métodos de controle de poluição e degradação marinha e águas interiores;

1.10.6 Treinar e capacitar 30 pessoas em técnicas de controle de poluição, análise de risco, degradação ambiental, valoração ambiental, análise de sensibilidade e gestão ambiental.

C.1.10.2 Indicadores 1.10

100% do pessoal treinado e capacitado.

C.1.11 Resultado 1.11

1.11 Gestão e uso sustentável da pesca e desenvolvimento da aqüicultura na Bacia do Alto Paraguai implantado e funcionando adequadamente em 48 meses.

C.1.11.1 Atividades 1.11

1.11.1 Realizar estudos nas 10 principais sub-bacias do pantanal;

1.11.2 Realizar estudos de ecologia, biologia e dinâmica de populações para 10 espécies de peixes da BAP

1.11.3 Identificar as características genéticas de 6 (seis) espécies do Pantanal

1.11.4 Testar 6 técnicas de controle de patógenos de peixes na BAP

1.11.5 Implantar Banco Genético e 4 espécies de demanda atual para aquicultura

1.11.6 Implantar banco de sêmen para 4 espécies de peixes da BAP

1.11.7 Treinar pessoal envolvido na atividade de aqüicultura na BAP

1.11.8 Capacitar agentes de fiscalização que atuam na BAP

1.11.9 Implantar sistema de controle de pesca em MT e fortalecer o sistema que se encontra em atividade no MS

1.11.10 Atualizar, sistematizar e divulgar a legislação pesqueira vigente na BAP

1.11.11 Sistematizar e disponibilizar informações sobre os recursos pesqueiros na BAP

1.11.12 Implantar 6 áreas de manejo de pesca

1.11.13 Divulgar e transferir informações geradas pelo projeto

C.1.11.2 Indicadores 1.11

100% do pessoal treinado;

Banco de sêmen e genético implantado em 36 meses;

Produção pesqueira quantificada anualmente;

Informações sobre recursos pesqueiras sistematizados e divulgados;

Usuários e instituições públicas utilizando informações sobre recursos pesqueiros;

C.2 - Objetivo imediato 2

2. Propiciar condições e mecanismos à Coordenação Geral da Fauna para promover a gestão, a conservação e o manejo da fauna silvestre e exótica.

C.2.1 Resultado 2.1

2.1 Sistema de informação para a gestão ambiental integrada dos recursos faunísticos implantado

C.2.1.1 Atividades 2.1.1

2.1.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para a gestão, a conservação e o manejo da fauna silvestre e exótica;

2.1.2. Criar e implantar o Sistema Nacional de Informações da Fauna em PHP;

2.1.3 Cadastramento e atualizar as informações existentes no banco de dados.

2.1.Indicadores 2.1

100% das Informações cadastradas;

100% das solicitações de licenças atendidas.

C.2.2 Resultado 2.2

2.2 Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro.

C.2.2.1 Atividades 2.2

2.2.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção,de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida;

2.2.2 Promover a elaboração e revisão periódica de normas e estratégias  para a proteção das espécies da fauna ameaçada de extinção,de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.3 Propor, normatizar e avaliar os instrumentos legais afetos a fauna;

2.2.4 Coordenar, monitorar e avaliar as ações de proteção com fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.5 Coordenar a implementação de projetos com espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, por meio da orientação, supervisão, avaliação e controle das atividades executadas (Unidades descentralizadas do IBAMA e instituições parceiras ONG e Universidades;

2.2.6 Promover a execução de projetos com espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes;

2.2.7 Propor a elaboração e atualização da lista oficial de espécies da fauna ameaçadas de extinção;

2.2.8 Elaborar protocolo de procedimentos (captura, soltura, quarentena,etc) para ações envolvendo fauna de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção;

2.2.9 Elaborar uma proposta de operacionalização/organização dos comitês e grupos de trabalho para espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.10 Elaborar um roteiro de plano de ação para fauna para espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.11 Identificar e propor ações prioritárias para a proteção das espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.12 Realizar 02 reuniões anuais com técnicos dos núcleos de fauna do IBAMA nos estados;
2.2.13 Realizar 03 workshops anuais para discussão de assuntos técnicos específicos;

2.2.14 Realizar treinamento em técnicas de elaboração de livros de registro genealógico e treinamento em genética de pequenas populações;

2.2.15 Promover e coordenar reuniões dos comitês e grupos de trabalho;

2.2.16 Acompanhar a elaboração e a implementação das ações propostas pelos comitês e grupos de trabalho;

2.2.17 Elaborar relatórios periódicos do status populacional das espécies da fauna ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.18 Divulgar na mídia e web as ações/relatórios sobre as ações de conservação e proteção da fauna

2.2.19 Elaborar material de divulgação (manuais, cartilhas, folders); 

2.2.20 Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a fauna ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

2.2.21 Identificar necessidade, promover, fazer executar, controlar e avaliar as ações bilaterais referentes à conservação e proteção de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

2.2.22 Assinar convênios para a realização de exames de sangue da fauna;

2.2.23 Propor, acompanhar, monitorar e executar o manejo de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica, na natureza e em cativeiro;

C.2.2.2 Indicadores 2.2:

100% das normas revistas;

100% das normas propostas avaliadas;

100% dos comitês e grupos de trabalho funcionando dentro das novas diretrizes do IBAMA;

100% dos técnicos dos núcleos de fauna capacitados;

Plano de ação da fauna estabelecido dentro das novas diretrizes do IBAMA;
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C.2.3 Resultado 2.3:

2.3 Mecanismo de controle de exportação e importação de animais silvestres implantado em 36 meses.

C.2.3.1 Atividades 2.3

2.3.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o controle de exportação e importação de animais silvestres;

2.3.2. Realizar 01 reunião anualmente para capacitar e treinar pessoal sobre procedimentos de técnica e administrativa da CITES;

2.3.3 – Cadastrar e atualizar as informações existentes no banco de dados;

C.2.3.2 Indicadores 2.3:

100% das licenças demandadas emitidas;

100% das informações cadastradas;

C.2.4 Resultado 2.4

2.4 Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro.

C.2.4.1 Atividades 2.4

2.4.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial de uso;

2.4.2. Elaborar e manter atualizadas as normas e estratégias para a gestão das espécies com potencial de uso;

2.4.3 Propor e avaliar os instrumentos legais afetos à gestão da fauna;

2.4.4 Coordenar, monitorar e avaliar as ações de gestão de espécies com potencial de uso ou emergentes;

2.4.5 Elaborar e promover planos de ação para as espécies de fauna com potencial de uso ou emergentes pelas Unidades descentralizadas do IBAMA e parceiros (ONG e Universidades);

2.4.6 Coordenar a implementação de projetos de espécies com potencial de uso ou emergentes, por meio da orientação, supervisão, avaliação e controle.

2.4.7 Identificar novas espécies com potencial de uso ou emergentes e criar mecanismos adequados à sua correta gestão

2.4.8 Propor a elaboração e atualização da lista oficial de espécies da fauna com potencial de uso;

2.4.9 Elaborar protocolo de procedimentos para ações envolvendo espécies de fauna com potencial de uso ou espécies emergentes; 

2.4.10 Elaborar uma proposta de operacionalização/organização dos comitês e grupos de trabalho para espécies com potencial de uso ou emergentes;

2.4.11 Elaborar um roteiro de plano de ação para fauna com potencial de uso ou emergentes;

2.4.12 Identificar e propor ações prioritárias para a gestão e proteção das espécies com potencial de uso;

2.4.13 Realizar 3 workshops anuais para discussão de assuntos técnicos específicos;
2.4.14 Promover e coordenar reuniões dos comitês e grupos de trabalho;

2.4.15 Acompanhar a elaboração e a implementação das ações propostas pelos comitês e grupos de trabalho;

2.4.16 Divulgar na mídia e web as ações/relatórios sobre as ações de conservação e gestão da fauna;

2.4.17 Elaborar material de divulgação (manuais, cartilhas, folders);

2.4.18 Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a fauna com potencial de uso ou emergentes pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

2.4.19 Identificar e implementar ações de manejo e erradicação de espécies invasoras/problema;

2.4.20 Propor, acompanhar, monitorar e executar o manejo de espécies de uso potencial na natureza e em cativeiro;

2.4.21 Identificar a necessidade de promoção da execução, controle e avaliar as ações bilaterais referentes a conservação e gestão de espécies com  potencial de uso ou emergentes; 

2.4.22 Viabilizar a realização de exames laboratoriais de espécimes de espécies da fauna silvestre, com potencial de uso ou emergentes; 

2.4.23 Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a espécies da fauna com potencial de uso ou emergentes pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

2.4.24 Promover a execução do projeto com espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro.
C.2.4.2 Indicadores 2.4:

100% das normas revistas;

100% das normas propostas avaliadas;

100% dos grupos de trabalho funcionando dentro das novas diretrizes do IBAMA;

100% dos técnicos dos núcleos de fauna capacitados;

100% das instituições que usam a fauna cadastradas;

Plano de ação da fauna estabelecido dentro das novas diretrizes do IBAMA;
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C.2.5 Resultado 2.5

2.5 Diagnóstico dos procedimentos de captura e soltura da fauna nos empreendimentos com potencial impacto ambiental elaborado em 24 meses.

C.2.5.1 Atividades 2.5

2.5.1  Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para elaborar o diagnóstico dos procedimentos de captura e soltura da fauna nos empreendimentos com potencial impacto ambiental;

2.5.2 Criar mecanismos para medir a efetividade dos processos de resgate (captura e soltura) e monitoramento de fauna em empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental;

2.5.3 Criar mecanismos para mensurar o impacto de empreendimentos sujeitos ao licenciamento nas comunidades de espécies da fauna na área de influência do empreendimento;

2.5.4 Divulgar os resultados do diagnóstico;

2.5.5 Elaborar protocolo de procedimento de resgate, soltura e monitoramento de fauna de empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental;

C.2.5.2 Indicadores 2.5:

100% dos diagnósticos elaborados;

Protocolo elaborado.

C.2.6 Resultado 2.6

2.6 Promovida à implementação das ações previstas para o Brasil nas convenções e acordos internacionais.

C.2.6.1 Atividades 2.6

2.6.1 Assegurar a participação dos representantes do IBAMA nas reuniões e seminários sobre os acordos e convênios internacionais;

2.6.2 Identificar a necessidade de ações bilaterais para ações de gestão e conservação da fauna.

2.6.3 Avaliar e propor o redirecionamento da participação do Brasil nos acordos e convenções dos quais faz parte.

C.2.6.2 Indicadores 2.6

100% das convenções e acordos implementados.

C.2.7 Resultado 2.7

2.7 Manejo sustentável de algumas espécies de fauna silvestre implementado na região do Pantanal.

C.2.7.1 Atividades 2.7

2.7.1 Elaborar os termos de referência, divulgar, selecionar e contratar o pessoal previsto para o manejo sustentável de algumas espécies de fauna silvestre.

2.7.2 Elaborar guia de identificação de aves do pantanal;

2.7.3 Avaliar o atual modelo de criação de jacaré-do-pantanal;

2.7.4 Desenvolver e difundir novas tecnologias para produção de carne de jacaré-do-pantanal;

2.7.5 Implementar modelo de criadouro de capivara;

2.7.6 Implementar modelo de criadouro de cateto e queixada;

2.7.7 Implementar modelo de criadouro de emas;

2.7.8 Elaborar plano de manejo para Teiús e Sinimbus do Pantanal;

2.7.9 Implementar modelo de criadouro para teiús e sinimbus do pantanal;

2.7.10 Elaborar estudos locacionais para abatedouros da produção de fauna silvestre do pantanal;

2.7.11 Realizar campanhas educativas de conscientização ambiental;

2.7.12 Readequar a infra-estrutura dos CRAS;

2.7.13 Treinar e capacitar os órgãos responsáveis pela fiscalização ambiental dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

C.2.7.2 Indicadores 2.7

Estudos realizados;

100% do aumento do número de criadouros de fauna silvestres;

100% de volume comercialização de produtos de fauna silvestre;

100% dos fiscais ambientais treinados e capacitados.

D -  Insumos

D.1 - Insumos da Agência Executora

A agência executora colocará à disposição do Projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o Projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens à serviço do mesmo. Para tanto, serão considerados os critérios de capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.

A Agência Executora  proverá instalações adequadas para consultores, técnicos e equipe técnica ligados ao Projeto. A execução do Projeto deverá contar com serviços de telefone, fax, computador, serviço postal e outros de apoio.

D.2 - Insumos do PNUD

D.2.1 Apoio Técnico

O PNUD oferece “uma cooperação para o desenvolvimento” e não uma simples assistência técnica. 0 compromisso do PNUD não se restringe aos resultados do projeto, abrangendo também obrigações com o sucesso final na melhoria das condições dos beneficiários do projeto.

O PNUD desenvolverá juntamente com a Agência Executora Nacional do Projeto, atividades de apoio à programação e assessoria ao planejamento e implementação, missões técnicas substantivas, de monitoria e avaliação no decorrer da execução do Projeto.

D.2.2 Apoio à execução Nacional

O PNUD colocará à disposição seus mecanismos para aquisição de bens e serviços em benefício do projeto de acordo com o orçamento aprovado e as respectivas especificações.

A provisão dos referidos insumos físico/humanos será providenciada segundo a sistemática de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica, acordada entre o Governo Brasileiro e o PNUD, e poderá incluir:

· Recrutamento e contratação de consultores e peritos nacionais e internacionais, incluindo a administração dos respectivos contratos;

· Subcontratação de setores de serviços públicos e privados;

· Revisão de termos de referência para subcontratos;

· Revisão de especificações de equipamentos;

· Apoio na condução de procedimentos para licitações;

· Avaliação e adjudicação de licitações;

· Acompanhamento financeiro dos projetos;

A contratação dos profissionais do projeto não poderá exceder a duração do mesmo e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora Nacional do Projeto;

As regras e os procedimentos para a contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para a execução do Projeto são compatíveis com aquelas constantes do Manual de Execução Nacional de Projetos do PNUD.

A supracitada assistência, tanto para o apoio técnico como para o apoio à execução nacional, poderá ser solicitada pelo Diretor Nacional de Projeto, bem como proposta pelo Representante residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência deverão ser fornecidos pelo projeto. Sua implementação deverá seguir os Regulamentos e Normas Financeiras do PNUD e, em termos operacionais, a sistemática da Execução Nacional.

D.3 - Detalhamento dos Insumos por resultado

Resultado 1.1

Contrapartida Nacional
PNUD

06 p/m para execução, coordenação e acompanhamento 
4 p/m Equipe base

Infra-estrutura
6 p/m Consultor


Material de consumo


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica

Resultado 1.2

Contrapartida Nacional
PNUD

06 p/m para execução, coordenação e acompanhamento 
04 p/m Apoio Administrativo

Infra-estrutura
12 p/m Equipe base


01 p/m Consultor curta duração


16 p/m Retainer


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Material de consumo


Material permanente


Manutenção de equipamento


Manutenção de escritório


Edição de relatórios

Resultado 1.3

Contrapartida Nacional
PNUD

12 p/m para execução, coordenação e acompanhamento
08 p/m Apoio Administrativo

Infra-estrutura
32 p/m Equipe base


12 p/m Consultor curta duração


8 p/m Retainer


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Material de consumo


Material permanente


Manutenção de equipamento


Manutenção de escritório


Edição de relatórios


seminários

Resultado 1.4

Contrapartida Nacional
PNUD

01 p/m para gerenciar
16 p/m Apoio Administrativo

Infra-estrutura
15 p/m Equipe base


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Material de consumo


Material permanente


Manutenção de equipamento


Manutenção de escritório


Edição de relatórios

Resultado 1.5

Contrapartida Nacional
PNUD

300 p/m para executar e acompanhar
12m Apoio Administrativo

Infra-estrutura
12 p/m equipe base


4 p/m retainer


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Material de consumo


Material permanente

Resultado 1.6

Contrapartida Nacional
PNUD

06 p/m para coordenar e acompanhar
1 p/m Apoio Administrativo

Infra-estrutura
2 p/m equipe base


Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Material permanente

Resultado 1.7

Contrapartida Nacional
PNUD

300 p/m para acompanhar e executar
Viagens nacionais

Infra-estrutura
Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Reuniões Técnicas


Material de consumo


Manutenção de escritório


Edição de publicações técnicas

Resultado 1.8

Contrapartida Nacional
PNUD

300 p/m para acompanhar e executar
32 p/m Equipe base

Infra-estrutura
4 p/m Consultor curta duração


Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Capacitação em serviço


Material de consumo


Material permanente


Manutenção de equipamento


Manutenção de escritório


Manutenção de equipamento


Manutenção de escritório


Edição de relatórios


seminários

Resultado 1.9

Contrapartida Nacional
PNUD

50 p/m para acompanhar e executar
32 p/m equipe base

Ifnra-estrutura
04 p/m consultor curta duração


Viagens nacionais 


Viagens internacionais


Contratação pessoa jurídica


Capacitação em serviço


Reunião de projeto


Material de consumo


Manutenção escritório

Resultado 1.10

Contrapartida Nacional
PNUD

60 p/m para coordenar, acompanhar
45 p/m retainer

Infra-estrutura
Viagens nacionais


Capacitação em serviço


Material de consumo


Edição de publicações técnicas

Resultado 1.11

Contrapartida Nacional
PNUD

53 técnicos pertencentes às instituições participantes do Programa pantanal
45 p/n consultor curta duração

Infra-estrutura
Viagens nacionais


Contratação Pessoa Jurídica


Material de consumo


Material permanente

Resultado 2.1

Contrapartida Nacional
PNUD

06 p/m para coordenar e acompanhar
4 p/m apoio administrativo

Infra-estrutura
4 p/m equipe base


1 p/m consultor curta duração


5 p/m retainer


Viagens nacionais


Capacitação em serviço


Seminários


Material de consumo


Material permanente


Manutenção escritório


Manutenção equipamentos


Edição de relatórios 

Resultado 2.2

Contrapartida Nacional
PNUD

500 p/m para coordenar, executar e acompanhar
8 p/m apoio administrativo

Infra-estrutura
36 p/m equipe base


24 p/m consultores curta duração


12 p/m retainer


Viagens nacionais 


Viagens internacionais


Contração pessoa jurídica


Repasse recursos agências implementadoras


Material de divulgação


Seminários


Reuniões de comitês e grupos


Reuniões de projeto


Capacitação técnica


Reuniões técnicas


Material de consumo


Material permanente


Manutenção escritório


Manutenção equipamentos


Edição de relatórios


Edição de publicações técnicas


Serviços gráficos

Resultado 2.3

Contrapartida Nacional
PNUD

01 p/m para coordenar
3 p/m consultor curta duração

Infra-estrutura
Viagens nacionais


Viagens internacionais


Capacitação em serviço


Material de consumo


Manutenção de escritório


Manutenção equipamento

Resultado 2.4

Contrapartida Nacional
PNUD

500 p/m para coordenar, executar e acompanhar
8 p/m apoio administrativo

Infra-estrutura
19 p/m equipe base


10 p/m consultores curta duração


9 p/m retainer


Viagens nacionais 


Viagens internacionais


Repasse recursos agências implementadoras


Material de divulgação


Seminários


Reuniões de projeto


Capacitação técnica


Reuniões técnicas


Material de consumo


Material permanente


Manutenção escritório


Manutenção equipamentos


Edição de relatórios


Edição de publicações técnicas

Resultado 2.5

Contrapartida Nacional
PNUD

02 p/m para coordenar e acompanhar 
4 p/m equipe base

Infra-estrutura
4 p/m consultores curta duração


2 p/m retainer


Viagens nacionais 


Capacitação em serviço


Material de consumo


Material permanente


Manutenção escritório


Manutenção equipamentos


Edição de relatórios


Edição de publicações técnicas

Resultado 2.6

Contrapartida Nacional
PNUD

02 po/m para coordenar e executar
6 p/m retainer

Infra-estutura
Viagens nacionais


Viagens internacionais


Relatórios

Resultado 2.7

Contrapartida Nacional
PNUD

53 técnicos pertencentes às instituições participantes do Programa pantanal
Viagens nacionais

Infra-estrutura
Contratação pessoa jurídica


Material de consumo


Material permanente

E -  Riscos e obrigações prévias

E.1 - Riscos e como minimiza-los

Os fatores externos, situações ou acontecimentos que estão além do controle do Projeto, mas que podem afetar a realização dos objetivos ou a geração de resultados, foram devidamente identificados quando da definição da Matriz Lógica do Projeto (ver Anexo J1). Caberá à equipe responsável pela gestão do Projeto tomar as medidas necessárias para mitigar ou evitar eventuais efeitos nocivos em relação à execução do mesmo.

E.2 - Obrigações e Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA 01/037 “Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros”, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto contribuir para a conservação da biodiversidade por meio da proteção e manejo sustentável das espécies da fauna e dos recursos pesqueiros brasileiro por meio da desconcentrar as ações do IBAMA ao prover suporte técnico. Para a efetivação desse objeto, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, neste ato representado por seu Presidente , Hamilton Nobre Casara, e a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Marco Cesar Meira Naslausky, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos orçamentários provenientes do Tesouro Nacional.

Artigo 2º.
O Projeto BRA 01/037 “Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros“ apresenta como objetivos específicos:

I. Implantar e ou fomentar instrumentos de gestão, mecanismos de proteção e manejo de recursos pesqueiros; e

II. Propiciar condições e mecanismos à Coordenação Geral da Fauna para promover a gestão, a conservação e o manejo da fauna silvestre e exótica.

Artigo 3º.
Principais resultados esperados da implementação do Projeto BRA 01/037 “Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros” são:

I. Gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura implantado e funcionando adequadamente em 48 meses;

II. Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses;

III. Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses

IV. Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado

V. Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses

VI. Acervo técnico da Coordenação de Recursos Pesqueiros identificado, organizado e implantado em 24 meses;

VII. ESTATIPESCA em nível federal implantado e implementado

VIII. Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e respectivas tecnologias de captura/pesca desenvolvidas e/ou adaptadas;

IX. Estoque pesqueiros monitorado anualmente;

X. Técnicos das Unidades descentralizadas e Centros de Pesca do IBAMA capacitados em métodos de pesquisa e gestão ambiental;

XI. Gestão e uso sustentável da pesca e desenvolvimento da aqüicultura na Bacia do Alto Paraguai implantado e funcionando adequadamente em 48 meses;

XII. Sistema de informação para a gestão ambiental integrada dos recursos faunísticos implantado;

XIII. Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro;

XIV. Mecanismo de controle de exportação e importação de animais silvestres implantado em 36 meses;

XV. Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro

XVI. Diagnóstico dos procedimentos de captura e soltura da fauna nos empreendimentos com potencial impacto ambiental elaborado em 24 meses;

XVII. Promovida à implementação das ações previstas para o Brasil nas convenções e acordos internacionais; e

XVIII. Manejo sustentável de algumas espécies de fauna silvestre implementado na região do Pantanal.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e
II. Ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis denominado ”IBAMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto. 

II - por meio do IBAMA:

a) executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e) preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD, com periodicidade definida no Anexo J2 – Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com o IBAMA, as atividades previstas no Documento de Projeto.  

II. processar, por solicitação IBAMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com o IBAMA;

IV. preparar, juntamente com o IBAMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.
O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto.

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.
Na implementação do Projeto BRA 01/037 ”Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros”, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos. 

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.
O IBAMA indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. O IBAMA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.
O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 40.173.386,24 (quarenta milhões cento e setenta e três mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e quatro centavos), correspondendo à US$ 15,754,269.11 (Quinze milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, duzentos e sessenta e nove dólares e onze cents americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de dezembro de 2001 (US$1,00 = R$ 2,55). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 18.541.0052.1961.0001 – Capacitação de Recursos Humanos em Educação Ambiental; 18.541.0508.2975.0001 – Manejo e Conservação da Fauna Silvestre; 18.541.0508.2934.0001 – Conservação de espécies ameaçadas de extinção; 18.542.0508.2935.0001 – Controle de exportação e importação de animais silvestres e material genético; 18.542.0104.2933.0001 – Avaliação de Estoques Pesqueiros; 18.541.0104.6519.0001 – Manejo dos Recursos Pesqueiros; compensação ambiental e repasse de recursos do Convênio MMA 2001/CV/000005-SQA; no valor de R$ 40.173.386,24 (quarenta milhões cento e setenta e três mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e quatro centavos), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso; 

a) No exercício de 2002: R$ 10.960.926,60 (Dez milhões novecentos e sessenta mil novecentos e vinte e seis reais e sessenta centavos) oriundos da Contrapartida Nacional. 

b) Nos exercícios de 2003 a 2005: R$ 29.212.459,64 (Vinte e nove milhões duzentos e doze mil quatrocentos e cinqüenta e nove reais e sessenta e quatro centavos) oriundas da Contrapartida Nacional;

c) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso.

d) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número (s) e título(s) diferentes(s) do Documento de Projeto mediante solicitação do IBAMA e aprovação da ABC/MRE. 

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III. Os valores de contribuição do IBAMA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do IBAMA respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. O IBAMA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no JP Morgan Chase Bank, ABA N° 021000021, Account N° 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.  

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 1503-2, c/c 60743-6, Brasília,DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD; 

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição ao IBAMA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, o IBAMA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pelo IBAMA.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto.  Esse valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica do IBAMA.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco porcento).

Parágrafo Segundo. Em caso de o Projeto ser financiado com recursos do BID, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
É de responsabilidade do IBAMA, observar os procedimentos dispostos no Decreto n° 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 (anexo J9).

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.
Os bens móveis adquiridos com recursos do Projeto serão transferidos ao IBAMA a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições. 

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal do IBAMA de coloca-lo a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo – O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.

T Í T U L O XI

Da Auditoria
Artigo 16.
O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ABC/MRE. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas do IBAMA, ao signatários de acordos de empréstimos com o Governo brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados e realizar auditoria no Projeto, sempre em consulta com a ABC/MRE e o PNUD.

Artigo 18.
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final
Artigo 19.
O PNUD prestará contas ao IBAMA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após o término de vigência do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados
Artigo 21.
O IBAMA ficará encarregado de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 6º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o IBAMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade do IBAMA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

Da Vigência
Artigo 26.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2005, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações
Artigo 27.
Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia
Artigo 29.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidades
Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

F -  Gestão

Consoante com a nova estrutura, instituída por intermédio do Decreto N 3.833, de 05 de junho de 2001, o presente projeto deverá ser coordenado e implementado sob a supervisão geral da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros (CFP) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério do Meio Ambiente, são responsabilidades de CFP coordenar, supervisionar, regulamentar e orientar a execução das ações Federais referentes à gestão e ao manejo da fauna silvestre e exótica, e dos recursos pesqueiros. 

Para fins de desenvolvimento das atividades previstas o projeto foi dividido em 02 objetivos que visam atender às Coordenações que integram a CFP.  Assim o projeto deverá ser executado diretamente pelas Coordenações Geral de Fauna (CGFau) e de Gestão dos Recursos Pesqueiros (CGRP). 

No contexto do projeto estão previstas atividades específicas de articulação com outros projetos de importância estratégica em relação à consecução dos objetivos propostos para esta intervenção, bem como estão sendo identificados parceiros potenciais como universidades, Fundações e outros.

A estrutura de gerenciamento do projeto contará com uma Unidade – UGP/CFP – cuja estrutura encontra-se no anexo J3 e J6 - Organograma e TOR da equipe-base). 

A execução deste Projeto atenderá as normas e procedimentos adotados pela Agencia Brasileira de Cooperação (ABC/MRE) para a cooperação técnica internacional do PNUD no Brasil.

F.1 - Responsabilidade das instituições envolvidas

O presente Projeto deverá ser implementado pela Unidade de Gestão - UGP localizada na Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, cujas principais responsabilidades serão:

· definir e consolidar a programação técnica, administrativa e financeira do Projeto;

· implementar, acompanhar e avaliar o desempenho do Projeto, fornecendo orientação para adoção de procedimentos ou ajustes necessários a garantir a consecução plena dos seus objetivos;

· avaliar os avanços e definir estratégias pertinentes ao desenvolvimento do Projeto;

· definir prioridades e elaborar os planos trimestrais de trabalho;

· estabelecer eventuais novos indicadores para aferir o progresso e o impacto das atividades, bem como verificar a execução do cronograma;

· determinar a adoção de medidas complementares, inclusive revisão do Projeto, caso necessário em em articulação com a ABC/MRE e o PNUD;

· apontar soluções para eventuais problemas concernentes ao planejamento, programação e execução administrativa e financeira do Projeto;

· promover estreita articulação entre os diversos segmentos do Projeto, assegurando sua integralidade;

· promover a avaliação, do ponto de vista político e técnico, dos resultados e impactos do Projeto, bem como sua imediata disseminação.

O Coordenador do Projeto será responsável pela preparação e apresentação, com base no Cronograma Geral do Projeto, de Planos Trimestrais de Trabalho. Caberá a UGP preparar, com base nos planos trimestrais aprovados, as previsões mensais de gastos, a serem encaminhadas para a UAP/ABC e PNUD.

Caberá ainda a UGP prover o Gerente do Projeto e o Diretor Nacional com o apoio administrativo necessário à adequada execução das atividades planejadas, particularmente, no que se refere à aquisição de bens e serviços.

A composição de equipe base e suas responsabilidades estão definidas nos Termos de Referência em Anexo a este Documento de Projeto.
F.2 - Mecanismos de coordenação

Direção Nacional do Projeto:

O Diretor Nacional do Projeto será o Diretor da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, que assumirá total responsabilidade administrativa, financeira e técnica da execução do Projeto. O Diretor Nacional encarregar-se-á, basicamente, de:

· assegurar a implementação tempestiva das atividades previstas e a obtenção dos resultados esperados;

· promover articulação com todas as áreas IBAMA, de forma a viabilizar a consecução dos Objetivos e Resultados do Projeto, bem como assegurar sua incorporação nos Programas Ambientais do PPA, na forma apropriada;

·  promover e coordenar a preparação e consolidação, nas datas previstas, dos Planos Trimestrais de Trabalho, das propostas orçamentárias e Relatórios de Progresso do Projeto, além de eventuais revisões do Documento do Projeto;

· planejar, programar e convocar reuniões periódicas de coordenação;

· coordenar, no âmbito do IBAMA, os exercícios de avaliação do Projeto e desenvolver as ações necessárias à realização de reuniões tripartites anuais;

· apresentar os resultados do Projeto nas reuniões tripartites anuais e coordenar a preparação do Relatório Final do Projeto;

· manter estreito contato com outras instituições governamentais e não governamentais, de forma a integrar as atividades do Projeto com suas respectivas áreas de competência;

· facilitar a divulgação dos produtos e resultados do Projeto, em articulação com as áreas competentes do IBAMA;

· realizar quaisquer outras atividades necessárias à implementação bem sucedida do Projeto.

Gerente do Projeto:

O Gerente do projeto será um servidor do IBAMA ou alguém com cargo de confiança (DAS ou FCT) que assumirá a responsabilidade financeira do projeto, no sentido de ser o ordenador de despesas. O gerente encarregar-se-á de:

· analisar a previsão de gastos do projeto;

· analisar a pertinência de solicitações de inclusão de novos custos não previstos no Documento de Projeto;

· apontar soluções para eventuais problemas decorrentes da execução do Documento de Projeto;

· a execução financeira do projeto;

· responder ás demandas de auditoria do projeto;

· autorizar a liberação de pagamentos;

Coordenador do Projeto:

O Projeto possui um Coordenador que trabalhará de forma articulada com op Gerente do Projeto e a Direção Nacional. Suas principais responsabilidades serão:

· fornecer orientação geral e suporte técnico à equipe do Projeto e consultores, de modo a assegurar a obtenção dos resultados previstos;

· elaborar e monitorar a implementação dos Planos Trimestrais de Trabalho, nos moldes e prazos acordados com a Direção Nacional do Projeto, de modo a garantir ações de retroalimentação;

· definir perfis e elaborar termos de referência para a contratação de pessoal, bens e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade;

· analisar e aprovar documentos, relatórios técnicos e trabalhos preparados pela equipe técnica e consultores do Projeto, de maneira a assegurar níveis de desempenho adequados e estrita observância aos termos de referência acordados;

· instruir e dar encaminhamento a processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA's, SVD's e SVI's, atestar tecnicamente os produtos contratados;

· fornecer subsídios e participar dos exercícios de avaliação do Projeto e reuniões tripartites anuais;

· preparar e responder aos exercícios de auditoria e avaliação do Projeto, a serem realizados, respectivamente, pela Secretaria Federal de Controle e consultores independentes.

· assessorar e manter informado o Diretor Nacional e o Gerente do Projeto sobre as normas e procedimentos administrativos e financeiros para assegurar a estrita observância do Projeto aos regulamentos de execução nacional.
F.3 - Procedimentos aplicáveis

Procedimentos Administrativos e Financeiros do Projeto:

· A UGP será responsável pela execução das ações administrativas e financeiras que o Projeto demande, de acordo com as ações previamente incluídas e aprovadas, em nível macro, nos planos trimestrais de trabalho.

· A referida Unidade centralizará a execução financeira do Projeto, inclusive a preparação de orçamentos, repasses de "cost-sharing", previsões mensais, controle do fluxo de caixa, pagamentos, "petty cash", etc.

· Solicitações de pagamento, relativas a qualquer despesa prevista nos planos trimestrais de trabalho, deverão ser encaminhadas ao PNUD pelo Coordenador do Projeto, após a devida verificação.

Os procedimentos licitatórios serão realizados conforme as normas e procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional. Além disso, as solicitações para aquisições de bens móveis e contratação de serviços consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo junto ao Banco Mundial (BIRD), estarão condicionadas aos termos do referido Acordo e aos dispositivos complementares de implementação.
F.4. Estratégia de Saída

O presente Projeto visa fornecer apoio às políticas públicas na área de gestão e conservação da fauna e dos recursos pesqueiros. Para tanto, contribuirá para a execução de atividades envolvendo a implementação de instrumentos de gestão e conservação (implementação ou modernização de sistemas informacionais, programas de capacitação e treinamento dos técnicos da Diretoria e de suas unidades descentralizadas), assim como contribuirá para o fortalecimento do Instituto, de suas unidades e dos órgãos do SISNAMA, de forma a desconcentrar e descentralizar as ações, e, ainda, dará suporte ao IBAMA para coordenar a execução do Programa Pantanal. Por intermédio das ações mencionadas, haverá condições para a continuidade do processo de planejamento, gestão e controle ambiental, de forma a atender às diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

O presente Documento de Projeto deverá implementar melhorias nas unidades descentralizadas do IBAMA, capacitando-as a que possam cumprir seus papéis com resultados de eficiência, eficácia e efetividade. Por meio desta estratégia de descentralização e desconcentração de ações, o IBAMA terá melhoria visível de suas funções relacionadas à gestão das áreas protegidas, o monitoramento, a geração de dados e informações, bem como o controle do acesso ao uso dos recursos ambientais.

G -  Monitoramento, Avaliação e Relatórios

O acompanhamento e a avaliação do Projeto deverá levar em conta os prazos abaixo indicados e os parâmetros definidos na Matriz Lógica (Ver: Anexo J1).

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

I. TRIPARTITE





1. Relatório de Progresso
Novembro
Novembro
Novembro


1.1.  Reunião
Dezembro
Dezembro
Dezembro
Dezembro

2.   Relatório Final
-----
-----
-----
Dezembro

2.1. Transferência de equipamento



Dezembro

2.2. Revisão Financeira
Dezembro
Dezembro
Dezembro
Dezembro

2.3. Relatório de Encerramento do Projeto
-----
-----
-----
Dezembro

II. AVALIAÇÃO 





1. Definição da metodologia
Fevereiro




2. Definição da base de dados e  indicadores
Março




3. Disseminação dos resultados da avaliação (seminários, encontros, workshops, etc.)



Dezembro

II.1.Do Projeto em si 
Processo contínuo
Processo contínuo
Processo contínuo
Processo contínuo

II.2.Do Impacto do Projeto 



Dezembro

H -  Contexto Legal

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as “Disposições Suplementares do Documento de Projeto”, Anexo J9 deste documento. Para fins das Disposições Suplementares, a agencia implementadora do país será a agencia cooperadora do governo descrita na mesma.

I -  Orçamento

I.1 - Orçamento consolidado do projeto

Orçamento Consolidado
 

 

 

 

 
















Elemento de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
395.294,12
82
101.647,06
27
101.647,06
20
96.000,00
20
96.000,00
15

010.13.99
Sub Total

395.294,12
82
101.647,06
27
101.647,06
20
96.000,00
20
96.000,00


010.15.01
Viagens Nacionais 
1.685.692,94
57
489.368,24
12
433.776,08
13
392.641,18
17
369.907,45
15

010.15.02
Viagens Internacionais
274.509,80
91
82.352,94
23
66.666,67
23
66.666,67
23
58.823,53
22

010.15.99
Sub Total

1.960.202,75
148
571.721,18
35
500.442,75
36
459.307,84
40
428.730,98
37

010.16.71
Monitoramento e Avaliação
147.241,74

40.140,66

38.400,78

35.716,68

32.983,62


010.16.99
Sub Total

147.241,74

40.140,66

38.400,78

35.716,68

32.983,62


010.17.01
equipe base
3.043.137,25
80
839.215,69
20
773.333,33
20
743.529,41
20
687.058,82
20

010.17.02
consultor (Curta)
1.556.549,02
0
435.882,35
0
368.784,31
0
391.764,71
0
360.117,65
0

010.17.03
consultor (Retainer)
644.705,88
28
165.803,92
7
169.568,63
7
153.098,04
7
156.235,29
7

010.17.99
Sub Total

5.244.392,16
108
1.440.901,96
27
1.311.686,27
27
1.288.392,16
27
1.203.411,76
27















019.
Total Pessoal
7.747.130,76
338
2.154.410,85
89
1.952.176,86
83
1.879.416,68
87
1.761.126,36
64















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos (Pessoa Jurídica)
4.836.315,69
0
1.212.492,55
0
1.357.131,37
0
1.209.092,55
0
1.057.599,22
0

020.21.46
Subcontrato Mat. Divulgação
78.431,37

19.607,84
0
19.607,84
0
19.607,84
0
19.607,84
0

020.21.99
SubTotal

4.914.747,06
0
1.232.100,39
0
1.376.739,22
0
1.228.700,39
0
1.077.207,06
0















029.
Total Subcontratos
4.914.747,06
0
1.232.100,39
0
1.376.739,22
0
1.228.700,39
0
1.077.207,06
0















030.
Treinamentos











030.32.01
Seminários
258.823,53
0
94.117,65
0
54.901,96
0
66.666,67
0
43.137,25
0

030.32.02
Capacitação em Serviço
242.745,10
0
60.392,16
0
76.470,59
0
43.137,25
0
62.745,10
0

032.32.10
Reuniões Comitês e Grupos de Trabalho
156.862,75
0
39.215,69
0
39.215,69
0
39.215,69
0
39.215,69
0

030.32.14
Reuniões Projeto
130.588,24
36
32.941,18
9
32.549,02
9
32.549,02
9
32.549,02
9

030.32.21
Seminário Técnicos
219.607,84
0
54.901,96
0
54.901,96
0
54.901,96
0
54.901,96
0

030.32.99
Subtotal

1.008.627,45
36
281.568,63
9
258.039,22
9
236.470,59
9
232.549,02
9















039.
Total Treinamentos
1.008.627,45
36
281.568,63
9
258.039,22
9
236.470,59
9
232.549,02
9















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
625.462,35

168.111,76
13
158.332,55
13
148.214,90
13
150.803,14
13

040.45.02
material Permanente
621.962,75

245.459,80
0
147.644,12
0
118.530,39
0
110.328,43
0

040.45.03
Manutenção/Equipamento
35.686,27

9.215,69
18
9.607,84
15
9.215,69
15
7.647,06
18

040.45.04
Manutenção/Escritório
46.666,67

11.764,71
0
12.549,02
0
12.156,86
0
10.196,08


040.45.99
Subtotal

1.329.778,04
0
434.551,96
31
328.133,53
28
288.117,84
28
278.974,71
31















040.
Total Material
1.329.778,04
0
434.551,96
31
328.133,53
28
288.117,84
28
278.974,71
31















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

120.000,00

31.568,63
0
31.568,63
0
28.431,37
0
28.431,37
0

050.52.02
Publicações Técnicas
96.862,75

19.411,76
0
24.509,80
0
28.431,37
0
24.509,80
0

050.52.12
Serviços Gráficos
78.431,37

19.607,84
20
19.607,84
20
19.607,84
20
19.607,84
20

050.52.99
Subtotal

295.294,12
0
70.588,24
20
75.686,27
20
76.470,59
20
72.549,02
20















059.
Total Diversos
295.294,12
0
70.588,24
20
75.686,27
20
76.470,59
20
72.549,02
20















Total do Projeto
 
15.295.577,42
338
4.173.220,07
89
3.990.775,09
83
3.709.176,09
87
3.422.406,17
64















Custos Operacionais (3%)
458.867,32

125.196,60

119.723,25

111.275,28

102.672,19
















Total Geral - US$
 
15.754.444,75
338
4.298.416,67
89
4.110.498,34
83
3.820.451,38
87
3.525.078,35
64















Orçamento por resultados

No anexo J.4 – Orçamento Detalhado por resultado, estão presentes as planilhas detalhadas de cada um dos resultados apresentados.   

J -  Anexos

J.1 - Matriz lógica

Objetivos/Resultados
Indicadores
Meios de Verificação
Fatores Externos/Riscos

Objetivo de Desenvolvimento:

Contribuir para a conservação da biodiversidade por meio da proteção e manejo sustentável das espécies da fauna e dos recursos pesqueiros brasileiro por meio da desconcentrar as ações do IBAMA ao prover suporte técnico.
Aumento de 50% do número das informações disponíveis sobre fauna e recursos pesqueiros
Relatório comparativo contendo as informações iniciais e finais sobre as espécies da fauna e recursos pesqueiros
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários

Objetivo Imediato 1.

Implantar e ou fomentar instrumentos de gestão, de mecanismos de proteção e manejo de recursos pesqueiros
Aumento do número de espécies ameaçadas presentes na lista oficial do IBAMA
Número de instrumentos elaborados e implantados.

Recursos finais utilizados.
Interesses conflitantes dos setores de fauna e recursos pesqueiros

Resultado 1.1

Gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura implantado e funcionando adequadamente em 48 meses
100% dos técnicos treinados e capacitados;

Diagnósticos realizados sobre peixes ornamentais e aqüicultura;

Estudos realizados sobre peixes ornamentais e aqüicultura;
Número de cursos, oficinas e seminários realizados;

Documentos e estudos elaborados;

Cumprimento de prazos.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários;

Desinteresse do público alvo nos cursos, oficinas e seminários de capacitação.

Resultado 1.2

Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses
100% das informações cadastradas;

Base de informações sobre recursos pesqueiros implantada;
Informações sobre os ecossistemas aquáticos e dos recursos pesqueiros disponíveis.

Número de informações incluídas no banco de dados.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.



Resultado 1.3

Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses
100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos cursos realizados;

Quantidade de Núcleos criados;

Percentual de espécies com estudos de biologia pesqueira definidas;
Relação de participantes dos cursos de capacitação;

Atas de criação ou portarias dos núcleos;


Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Mudança na política institucional do órgão.

Resultado 1.4

Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado
Comprometimento de 100% dos recursos alocados ao final do Projeto.

100% das ações previstas no Documento de Projeto executadas ao final da vigência do mesmo.
Inclusão de novas demandas na gestão de projeto de fauna e recursos pesqueiros.

Relatório final do Documento de Projeto.


Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.



Resultado 1.5

Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses
100% do pessoal treinado e capacitado;

Centros de Pesquisa Pesqueira equipados;
Relação de documentos de posse dos equipamentos adquiridos pelos Centros de Pesquisa;
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários

Resultado 1.6

Acervo técnico da Coordenação de Recursos Pesqueiros identificado, organizado e implantado em 24 meses
100% das informações cadastradas;

100% dos documentos catalogados;

100% do pessoal capacitado.
Relatório de progresso do projeto após 24 meses.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Resultado 1.7

ESTATIPESCA em nível federal implantado e implementado
100% do pessoal treinado e capacitado;

100% das informações cadastradas;


Estatística da produção pesqueira.

Contrato de transferência de material do projeto para a agência.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários

Resultado 1.8

Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e respectivas tecnologias de captura/pesca desenvolvidas e/ou adaptaras
100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos equipamentos e materiais adquiridos;

Estudos realizados sobre potencial pesqueiro; 

Novas tecnologias desenvolvidas;
Relação dos participantes do treinamento.

Relação dos equipamentos e nota fiscal de aquisição.

Documentos dos estudos

Número de pescadores que utilizam os novos métodos de captura e pesca..
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.



Resultado 1.9

Estoque pesqueiros monitorado anualmente
100% do pessoal treinado e capacitado;

100% dos equipamentos adquiridos;

100% dos estudos biológicos das espécies selecionadas realizadas;
Relação dos participantes do treinamento.

Relação de equipamentos adquiridos e nota fiscal.

Relatórios executados.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Desinteresse do público alvo nos cursos e seminários.

Resultado 1.10

Técnicos das Unidades descentralizadas e Centros de Pesca do IBAMA capacitados em métodos de pesquisa e gestão ambiental
100% do pessoal treinado e capacitado.


Relação dos participantes do treinamento.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Desinteresse do público alvo nos cursos e seminários.

Resultado 1.11

Gestão e uso sustentável da pesca e desenvolvimento da aqüicultura na Bacia do Alto Paraguai implantado e funcionando adequadamente em 48 meses.
100% do pessoal treinado;

Banco de sêmen e genético implantado em 36 meses;

Produção pesqueira quantificada anualmente;

Informações sobre recursos pesqueiras sistematizados e divulgados;

Usuários e instituições públicas utilizando informações sobre recursos pesqueiros;
Relação dos participantes do treinamento.

Número de acesso ao banco de dados.

Volume capturado anualmente de recursos pesqueiros.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Desinteresse do público alvo nos cursos e seminários.

Objetivo Imediato 2.

Propiciar condições e mecanismos à Coordenação Geral da Fauna para promover a gestão, a conservação e o manejo da fauna silvestre e exótica
Aumento de 50% do número de instrumentos legais.

 
Número de instrumentos elaborados e implantados.

Recursos finais utilizados.
Interesses conflitantes dos setores de fauna e recursos pesqueiros

Resultado 2.1

Sistema de informação para a gestão ambiental integrada dos recursos faunísticos implantado
100% das Informações cadastradas;

100% das solicitações de licenças atendidas.
Registro das solicitações de licenças.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Resultado 2.2

Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro
100% das normas revistas;

100% das normas propostas avaliadas;

100% dos comitês e grupos de trabalho funcionando dentro das novas diretrizes do IBAMA;

100% dos técnicos dos núcleos de fauna capacitados;

Plano de ação da fauna estabelecido dentro das novas diretrizes do IBAMA;


[image: image4.wmf]100

x

famílias

fauna

de

espécies


Atas das reuniões dos comitês e grupos de trabalho.

Portarias e outros documentos do IBAMA com as novas normas aprovadas.

Relatório dos participantes dos cursos de capacitação.


Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Desinteresse do público alvo nos cursos e seminários.

Resultado 2.3

Mecanismo de controle de exportação e importação de animais silvestres implantados em 36 meses
100% das licenças demandadas emitidas;

100% das informações cadastradas;
Número de registro de licenças emitidas.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Resultado 2.4

Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro.
100% das normas revistas;

100% das normas propostas avaliadas;

100% dos grupos de trabalho funcionando dentro das novas diretrizes do IBAMA;

100% dos técnicos dos núcleos de fauna capacitados;

100% das instituições que usam a fauna cadastradas;

Plano de ação da fauna estabelecido dentro das novas diretrizes do IBAMA;


[image: image5.wmf]100

x

famílias

fauna

de

espécies

  
Documentos contendo as normas atualizadas.

Quadro comparativo das normas.

Atas e documentos dos grupos de trabalho.

Relação de instituições que utilizam a fauna.

Documentos de planos da fauna elaborados.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.



Resultado 2.5

Diagnóstico dos procedimentos de captura e soltura da fauna nos empreendimentos com potencial impacto ambiental elaborado em 24 meses
100% dos diagnósticos elaborados;

Protocolo elaborado.


Relatório parcial do documento de projeto contendo procedimentos de captura e soltura da fauna elaborado.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Resultado 2.6

Promovida à implementação das ações previstas para o Brasil nas convenções e acordos internacionais
100% das convenções e acordos implementados.
Normas e acordos internacionais regulamentados.
Mudança da política externa e interna.

Resultado 2.7 

Manejo sustentável de algumas espécies de fauna silvestre implementado na região do Pantanal.

Estudos realizados;

100% do aumento do número de criadouros de fauna silvestres;

100% de volume comercialização de produtos de fauna silvestre;

100% dos fiscais ambientais treinados e capacitados.
Documentos dos estudos elaborados.

Número de criadouros de animais silvestres cadastrados.

Relação dos participantes dos cursos e seminários.
Atraso na liberação, redução ou corte dos recursos orçamentários e financeiros necessários.

Desinteresse do público alvo nos cursos e seminários.

J.2 - Plano de Trabalho

Resultados/

Atividades
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
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Atividade 1.1.3

















































Atividade 1.1.4

















































Atividade 1.1.5 

















































Atividade 1.1.6

















































Atividade 1.1.7

















































Atividade 1.1.8

















































Atividade 1.1.9

















































Atividade 1.1.10

















































Atividade 1.1.11



































































































Resultado 1.2
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Resultado 1.5
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Resultado 1.6
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Atividade 1.6.2

















































Atividade 1.6.3

















































Atividade 1.6.4

















































Atividade 1.6.5

















































Atividade 1.6.6

















































Atividade 1.6.7



































































































Resultado 1.7

















































Atividade 1.7.1
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Resultado 1.8

















































Atividade 1.8.1
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Atividade 1.8.9
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Resultado 1.9
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Resultado 1.10
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Resultados/

Atividades
Ano 1
Ano 2
Ano 3
Ano 4


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
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1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
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1
2
3
4
5
6
7
8
9
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2
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Resultado 2.2
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J.3 - Organograma 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA

Organograma do Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e dos Recursos Pesqueiros





J.4 - Orçamento detalhado

Resultado 1.1
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
62.745,10
0
27.450,98

27.450,98

3.921,57

3.921,57


010.15.99
Sub Total

62.745,10
0
27.450,98
0
27.450,98
0
3.921,57
0
3.921,57
0

010.17.01
equipe base
65.882,35
4
16.470,59
1
16.470,59
1
16.470,59
1
16.470,59
1

010.17.02
consultor (Curta)
75.294,12
4
18.823,53
1
18.823,53
1
18.823,53
1
18.823,53
1

010.17.99
Sub Total

141.176,47
8
35.294,12
2
35.294,12
2
35.294,12
2
35.294,12
2















019.
Total Pessoal
203.921,57
8
62.745,10
2
62.745,10
2
39.215,69
2
39.215,69
2















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
23.529,41
3
23.529,41
3







020.21.99
SubTotal

23.529,41

23.529,41

0,00

0,00

0,00
















029.
Total Subcontratos
23.529,41

23.529,41

0,00

0,00

0,00
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47


040.45.99
Subtotal

4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















040.
Total Material
4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47






























Total do Resultado
 
232.156,86
8
87.450,98
2
63.921,57
2
40.392,16
2
40.392,16
2















Resultado 1.2
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
28.235,29
4
7.058,82
1
7.058,82
1
7.058,82
1
7.058,82
1

010.13.99
Sub Total

28.235,29
4
7.058,82
1
7.058,82
1
7.058,82
1
7.058,82
1

010.15.01
Viagens Nacionais 
25.411,76
0
6.352,94

6.352,94

6.352,94

6.352,94


010.15.99
Sub Total

25.411,76
0
6.352,94
0
6.352,94
0
6.352,94
0
6.352,94
0

010.17.01
equipe base
120.000,00
9
23.529,41
2
23.529,41
2
23.529,41
2
49.411,76
3

010.17.02
consultor (Curta)
11.764,71
1
11.764,71
1







010.17.03
consultor (Retainer)
15.686,27
10
3.137,25
2
3.137,25
2
3.137,25
2
6.274,51
4

010.17.99
Sub Total

147.450,98
20
38.431,37
5
26.666,67
4
26.666,67
4
55.686,27
7















019.
Total Pessoal
201.098,04
24
51.843,14
6
40.078,43
5
40.078,43
5
69.098,04
8















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
23.529,41
0
23.529,41








020.21.99
SubTotal

23.529,41

23.529,41

0,00

0,00

0,00
















029.
Total Subcontratos
23.529,41

23.529,41

0,00

0,00

0,00
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
15.686,27
0
7.843,14

7.843,14






030.32.99
Subtotal

15.686,27
0
7.843,14

7.843,14

0,00

0,00
















039.
Total Treinamentos
15.686,27

7.843,14

7.843,14

0,00

0,00
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47


040.45.02
material Permanente
5.247,06

5.247,06








040.45.03
Manutenção/Equipamento
0,00


0







040.45.04
Manutenção/Escritório
0,00










040.45.99
Subtotal

9.952,94

6.423,53

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















040.
Total Material
9.952,94

6.423,53

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39


050.52.99
Subtotal

3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39
















059.
Total Diversos
3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39
















Total do Resultado
 
254.188,24
24
90.619,61
6
50.078,43
5
42.235,29
5
71.254,90
8















Resultado 1.3
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.13.99
Sub Total

45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.15.01
Viagens Nacionais 
188.235,29
0
47.058,82

47.058,82

47.058,82

47.058,82


010.15.99
Sub Total

188.235,29
0
47.058,82
0
47.058,82
0
47.058,82
0
47.058,82
0

010.17.01
equipe base
527.058,82
32
131.764,71
8
131.764,71
8
131.764,71
8
131.764,71
8

010.17.02
consultor (Curta)
169.411,76
12
42.352,94
3
42.352,94
3
42.352,94
3
42.352,94
3

010.17.03
consultor (Retainer)
112.941,18
8
28.235,29
2
28.235,29
2
28.235,29
2
28.235,29
2

010.17.99
Sub Total

809.411,76
52
202.352,94
11
202.352,94
11
202.352,94
11
202.352,94
11















019.
Total Pessoal
1.042.823,53
60
260.705,88
13
260.705,88
13
260.705,88
13
260.705,88
13















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos

 (Pessoa Jurídica)
78.431,37
0
19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84


020.21.99
SubTotal

78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84
















029.
Total Subcontratos
78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84
















030.
Treinamentos











030.32.01
Seminários
117.647,06
0
39.215,69

31.372,55

27.450,98

19.607,84


030.32.99
Subtotal

117.647,06
0
39.215,69

31.372,55

27.450,98

19.607,84
















039.
Total Treinamentos
117.647,06

39.215,69

31.372,55

27.450,98

19.607,84
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
17.647,06

5.882,35

3.921,57

3.921,57

3.921,57


040.45.02
Material Permanente
29.113,73



29.113,73






040.45.99
Subtotal

46.760,78

5.882,35

33.035,29

3.921,57

3.921,57
















040.
Total Material
46.760,78

5.882,35

33.035,29

3.921,57

3.921,57
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84


050.52.99
Subtotal

78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84
















059.
Total Diversos
78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84
















Total do Resultado
 
1.364.094,12
60
345.019,61
13
364.329,41
13
331.294,12
13
323.450,98
13















Resultado 1.4
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
112.941,18
16
28.235,29
4
28.235,29
4
28.235,29
4
28.235,29
4

010.13.99
Sub Total

112.941,18
16
28.235,29
4
28.235,29
4
28.235,29
4
28.235,29
4

010.15.01
Viagens Nacionais 
23.529,41
0
5.882,35

5.882,35

5.882,35

5.882,35


010.15.99
Sub Total

23.529,41
0
5.882,35
0
5.882,35
0
5.882,35
0
5.882,35
0

010.17.01
equipe base
197.647,06
12
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3

010.17.99
Sub Total

197.647,06
12
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3















019.
Total Pessoal
334.117,65
28
83.529,41
7
83.529,41
7
83.529,41
7
83.529,41
7















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos

 (Pessoa Jurídica)
15.686,27
0
3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57


020.21.99
SubTotal

15.686,27

3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57
















029.
Total Subcontratos
15.686,27

3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
7.843,14
0
1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


030.32.99
Subtotal

7.843,14
0
1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















039.
Total Treinamentos
7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
9.803,92

3.137,25

1.960,78

1.960,78

2.745,10


040.45.02
material Permanente
10.003,92

10.003,92








040.45.03
Manutenção/Equipamento
1.568,63

392,16

392,16

392,16

392,16


040.45.04
Manutenção/Escritório
784,31

196,08

196,08

196,08

196,08


040.45.99
Subtotal

22.160,78

13.729,41

2.549,02

2.549,02

3.333,33
















040.
Total Material
22.160,78

13.729,41

2.549,02

2.549,02

3.333,33
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47


050.52.99
Subtotal

4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















059.
Total Diversos
4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















Total do Resultado
 
384.513,73
28
104.317,65
7
93.137,25
7
93.137,25
7
93.921,57
7















Resultado 1.5
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
84.705,88
12
21.176,47
3
21.176,47
3
21.176,47
3
21.176,47
3

010.13.99
Sub Total

84.705,88
12
21.176,47
3
21.176,47
3
21.176,47
3
21.176,47
3

010.15.01
Viagens Nacionais 
164.211,76
0
41.105,88

41.035,29

41.035,29

41.035,29


010.15.99
Sub Total

164.211,76
0
41.105,88
0
41.035,29
0
41.035,29
0
41.035,29
0

010.17.01
equipe base
197.647,06
12
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3
49.411,76
3

010.17.03
consultor (Retainer)
47.058,82
4
11.764,71
1
11.764,71
1
11.764,71
1
11.764,71
1

010.17.99
Sub Total

244.705,88
16
61.176,47
4
61.176,47
4
61.176,47
4
61.176,47
4















019.
Total Pessoal
493.623,53
28
123.458,82
7
123.388,24
7
123.388,24
7
123.388,24
7















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
46.274,51
0
46.274,51








020.21.99
SubTotal

46.274,51

46.274,51

0,00

0,00

0,00
















029.
Total Subcontratos
46.274,51

46.274,51

0,00

0,00

0,00






























040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
1.960,78

1.960,78








040.45.02
Material Permanente
224.890,20

56.222,55

56.222,55

56.222,55

56.222,55


040.45.99
Subtotal

226.850,98

58.183,33

56.222,55

56.222,55

56.222,55
















040.
Total Material
226.850,98

58.183,33

56.222,55

56.222,55

56.222,55






























Total do Resultado
 
766.749,02
28
227.916,67
7
179.610,78
7
179.610,78
7
179.610,78
7















Resultado 1.6
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
11.294,12
2
5.647,06
1
5.647,06
1





010.13.99
Sub Total

11.294,12
2
5.647,06
1
5.647,06
1
0,00
0
0,00
0

010.17.02
consultor (Curta)
22.352,94
2
22.352,94
2







010.17.99
Sub Total

22.352,94
2
22.352,94
2
0,00
0
0,00
0
0,00
0















019.
Total Pessoal
33.647,06
4
28.000,00
3
5.647,06
1
0,00
0
0,00
0















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
5.539,22
0
5.539,22








020.21.99
SubTotal

5.539,22

5.539,22

0,00

0,00

0,00
















029.
Total Subcontratos
5.539,22

5.539,22

0,00

0,00

0,00
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
1.568,63
5
1.568,63
5







030.32.99
Subtotal

1.568,63
5
1.568,63

0,00

0,00

0,00
















039.
Total Treinamentos
1.568,63

1.568,63

0,00

0,00

0,00
















040.
Material












040.45.02
Material Permanente
5.882,35

5.882,35








040.45.99
Subtotal

5.882,35

5.882,35

0,00

0,00

0,00
















040.
Total Material
5.882,35

5.882,35

0,00

0,00

0,00






























Total do Resultado
 
46.637,25
4
40.990,20
3
5.647,06
1
0,00
0
0,00
0















Resultado 1.7
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
116.078,43
0
29.019,61

29.019,61

29.019,61

29.019,61


010.15.99
Sub Total

116.078,43
0
29.019,61
0
29.019,61
0
29.019,61
0
29.019,61
0















019.
Total Pessoal
116.078,43
0
29.019,61
0
29.019,61
0
29.019,61
0
29.019,61
0















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
266.666,67
0
66.666,67

66.666,67

66.666,67

66.666,67


020.21.99
SubTotal

266.666,67

66.666,67

66.666,67

66.666,67

66.666,67
















029.
Total Subcontratos
266.666,67

66.666,67

66.666,67

66.666,67

66.666,67
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
31.372,55
0
7.843,14

7.843,14

7.843,14

7.843,14


030.32.14
Reuniões Projeto
62.745,10
0
15.686,27

15.686,27

15.686,27

15.686,27


030.32.99
Subtotal

94.117,65
0
23.529,41

23.529,41

23.529,41

23.529,41
















039.
Total Treinamentos
94.117,65

23.529,41

23.529,41

23.529,41

23.529,41
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
109.803,92

27.450,98

27.450,98

27.450,98

27.450,98


040.45.04
Manutenção/Escritório
3.137,25

784,31

784,31

784,31

784,31


040.45.99
Subtotal

112.941,18

28.235,29

28.235,29

28.235,29

28.235,29
















040.
Total Material
112.941,18

28.235,29

28.235,29

28.235,29

28.235,29
















050. 
Diversos












050.52.02
Publicações Técnicas
3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39


050.52.99
Subtotal

3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39
















059.
Total Diversos
3.921,57

980,39

980,39

980,39

980,39
















Total do Resultado
 
593.725,49
0
148.431,37
0
148.431,37
0
148.431,37
0
148.431,37
0















Resultado 1.8
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
47.058,82
0
11.764,71

11.764,71

11.764,71

11.764,71


010.15.99
Sub Total

47.058,82
0
11.764,71
0
11.764,71
0
11.764,71
0
11.764,71
0

010.17.01
equipe base
445.490,20
32
109.803,92
8
109.803,92
8
112.941,18
8
112.941,18
8

010.17.02
consultor (Curta)
15.686,27
4
3.921,57
1
3.921,57
1
3.921,57
1
3.921,57
1

010.17.99
Sub Total

461.176,47
36
113.725,49
9
113.725,49
9
116.862,75
9
116.862,75
9















019.
Total Pessoal
508.235,29
36
125.490,20
9
125.490,20
9
128.627,45
9
128.627,45
9















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos

 (Pessoa Jurídica)
117.647,06
0
29.411,76

29.411,76

29.411,76

29.411,76


020.21.99
SubTotal

117.647,06

29.411,76

29.411,76

29.411,76

29.411,76
















029.
Total Subcontratos
117.647,06

29.411,76

29.411,76

29.411,76

29.411,76
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
7.843,14
0
1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


030.32.99
Subtotal

7.843,14
0
1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















039.
Total Treinamentos
7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
94.117,65

23.529,41

23.529,41

23.529,41

23.529,41


040.45.02
Material Permanente
117.564,71

11.682,35

41.176,47

41.176,47

23.529,41


040.45.03
Manutenção/Equipamento
7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


040.45.04
Manutenção/Escritório
9.411,76

2.352,94

2.352,94

2.352,94

2.352,94


040.45.99
Subtotal

228.937,25

39.525,49

69.019,61

69.019,61

51.372,55
















040.
Total Material
228.937,25

39.525,49

69.019,61

69.019,61

51.372,55
















Total do Resultado
 
862.662,75
36
196.388,24
9
225.882,35
9
229.019,61
9
211.372,55
9















Resultado 1.9
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
125.490,20
0
31.372,55

31.372,55

31.372,55

31.372,55


010.15.02
Viagens Internacionais
78.431,37
0
19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84


010.15.99
Sub Total

203.921,57
0
50.980,39
0
50.980,39
0
50.980,39
0
50.980,39
0

010.17.01
equipe base
451.764,71
32
112.941,18
8
112.941,18
8
112.941,18
8
112.941,18
8

010.17.02
consultor (Curta)
21.960,78
4
5.490,20
1
5.490,20
1
5.490,20
1
5.490,20
1

010.17.99
Sub Total

473.725,49
36
118.431,37
9
118.431,37
9
118.431,37
9
118.431,37
9















019.
Total Pessoal
677.647,06
36
169.411,76
9
169.411,76
9
169.411,76
9
169.411,76
9















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
39.215,69
0
9.803,92

9.803,92

9.803,92

9.803,92


020.21.99
SubTotal

39.215,69

9.803,92

9.803,92

9.803,92

9.803,92
















029.
Total Subcontratos
39.215,69

9.803,92

9.803,92

9.803,92

9.803,92
















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
15.686,27
0
7.843,14





7.843,14


030.32.14
Reuniões Projeto
39.215,69
0
9.803,92

9.803,92

9.803,92

9.803,92


030.32.99
Subtotal

54.901,96
0
17.647,06

9.803,92

9.803,92

17.647,06
















039.
Total Treinamentos
54.901,96

17.647,06

9.803,92

9.803,92

17.647,06
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
109.803,92

27.450,98

27.450,98

27.450,98

27.450,98


040.45.04
Manutenção/Escritório
4.705,88

1.176,47

1.176,47

1.176,47

1.176,47


040.45.99
Subtotal

114.509,80

28.627,45

28.627,45

28.627,45

28.627,45
















040.
Total Material
114.509,80

28.627,45

28.627,45

28.627,45

28.627,45
















Total do Resultado
 
886.274,51
36
225.490,20
9
217.647,06
9
217.647,06
9
225.490,20
9















Resultado 1.10
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
62.745,10
0
15.686,27

15.686,27

15.686,27

15.686,27


010.15.99
Sub Total

62.745,10
0
15.686,27
0
15.686,27
0
15.686,27
0
15.686,27
0

010.17.03
consultor (Retainer)
125.490,20
80
31.372,55
20
31.372,55
20
31.372,55
20
31.372,55
20

010.17.99
Sub Total

125.490,20
80
31.372,55
20
31.372,55
20
31.372,55
20
31.372,55
20















019.
Total Pessoal
188.235,29
80
47.058,82
20
47.058,82
20
47.058,82
20
47.058,82
20















030.
Treinamentos











030.32.02
Capacitação em Serviço
47.058,82
0
11.764,71

11.764,71

11.764,71

11.764,71


030.32.99
Subtotal

47.058,82
0
11.764,71

11.764,71

11.764,71

11.764,71
















039.
Total Treinamentos
47.058,82

11.764,71

11.764,71

11.764,71

11.764,71
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
125.490,20

31.372,55

31.372,55

31.372,55

31.372,55


040.45.99
Subtotal

125.490,20

31.372,55

31.372,55

31.372,55

31.372,55
















040.
Total Material
125.490,20

31.372,55

31.372,55

31.372,55

31.372,55
















050. 
Diversos












050.52.02
Publicações Técnicas
15.686,27

3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57


050.52.99
Subtotal

15.686,27

3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57
















059.
Total Diversos
15.686,27

3.921,57

3.921,57

3.921,57

3.921,57
















Total do Resultado
 
376.470,59
80
94.117,65
20
94.117,65
20
94.117,65
20
94.117,65
20















Resultado 1.11
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
170.470,59
0
43.294,12

43.294,12

43.294,12

40.588,24


010.15.99
Sub Total

170.470,59
0
43.294,12
0
43.294,12
0
43.294,12
0
40.588,24
0

010.17.02
consultor (Curta)
616.941,18
45
130.784,31
9
133.490,20
10
189.411,76
14
163.254,90
12

010.17.99
Sub Total

616.941,18
45
130.784,31
9
133.490,20
10
189.411,76
14
163.254,90
12















019.
Total Pessoal
787.411,76
45
174.078,43
9
176.784,31
10
232.705,88
14
203.843,14
12















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
1.757.019,61
0
273.294,12

420.313,73

524.039,22

539.372,55


020.21.99
SubTotal

1.757.019,61

273.294,12

420.313,73

524.039,22

539.372,55
















029.
Total Subcontratos
1.757.019,61

273.294,12

420.313,73

524.039,22

539.372,55
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
27.058,82

9.019,61

9.019,61

3.607,84

5.411,76


040.45.02
Material Permanente
23.450,98

23.450,98








040.45.99
Subtotal

50.509,80

32.470,59

9.019,61

3.607,84

5.411,76
















040.
Total Material
50.509,80

32.470,59

9.019,61

3.607,84

5.411,76
















Total do Resultado
 
2.594.941,18
45
479.843,14
9
606.117,65
10
760.352,94
14
748.627,45
12















Resultado 2.1
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
22.588,24
4
5.647,06
1
5.647,06
1
5.647,06
1
5.647,06
1

010.13.99
Sub Total

22.588,24
4
5.647,06
1
5.647,06
1
5.647,06
1
5.647,06
1

010.15.01
Viagens Nacionais 
66.635,29
0
16.658,82

16.658,82

16.658,82

16.658,82


010.15.99
Sub Total

66.635,29
0
16.658,82
0
16.658,82
0
16.658,82
0
16.658,82
0

010.17.01
equipe base
65.882,35
4
16.470,59
1
16.470,59
1
16.470,59
1
16.470,59
1

010.17.02
consultor (Curta)
13.725,49
1
13.725,49
1







010.17.03
consultor (Retainer)
7.647,06
5
3.058,82
2
1.529,41
1
1.529,41
1
1.529,41
1

010.17.99
Sub Total

87.254,90
10
33.254,90
4
18.000,00
2
18.000,00
2
18.000,00
2















019.
Total Pessoal
176.478,43
14
55.560,78
5
40.305,88
3
40.305,88
3
40.305,88
3















030.
Treinamentos











030.32.01
Seminários
15.686,27
50
15.686,27
50







030.32.02
Capacitação em Serviço
39.215,69
81


15.686,27
33
7.843,14
15
15.686,27
33

030.32.99
Subtotal

54.901,96
131
15.686,27

15.686,27

7.843,14

15.686,27
















039.
Total Treinamentos
54.901,96

15.686,27

15.686,27

7.843,14

15.686,27
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


040.45.02
material Permanente
18.890,20

9.445,10

0,00

0,00

9.445,10


040.45.03
Manutenção/Equipamento
2.352,94

588,24

588,24

588,24

588,24


040.45.04
Manutenção/Escritório
2.352,94

588,24

588,24

588,24

588,24


040.45.99
Subtotal

31.439,22

12.582,35

3.137,25

3.137,25

12.582,35
















040.
Total Material
31.439,22

12.582,35

3.137,25

3.137,25

12.582,35
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

4.313,73

784,31

1.176,47

1.176,47

1.176,47


050.52.99
Subtotal

4.313,73

784,31

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















059.
Total Diversos
4.313,73

784,31

1.176,47

1.176,47

1.176,47
















Total do Resultado
 
267.133,33
14
84.613,73
5
60.305,88
3
52.462,75
3
69.750,98
3















Resultado 2.2
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.13.99
Sub Total

45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.15.01
Viagens Nacionais 
191.247,06
0
47.811,76

47.811,76

47.811,76

47.811,76


010.15.02
Viagens Internacionais
74.509,80
0
15.686,27

19.607,84

19.607,84

19.607,84


010.15.99
Sub Total

265.756,86
0
63.498,04
0
67.419,61
0
67.419,61
0
67.419,61
0

010.17.01
equipe base
592.941,18
36
148.235,29
9
148.235,29
9
148.235,29
9
148.235,29
9

010.17.02
consultor (Curta)
395.294,12
24
98.823,53
6
98.823,53
6
98.823,53
6
98.823,53
6

010.17.03
consultor (Retainer)
176.470,59
12
44.117,65
3
44.117,65
3
44.117,65
3
44.117,65
3

010.17.99
Sub Total

1.164.705,88
72
291.176,47
18
291.176,47
18
291.176,47
18
291.176,47
18















019.
Total Pessoal
1.475.639,22
80
365.968,63
20
369.890,20
20
369.890,20
20
369.890,20
20















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos 

(Pessoa Jurídica)
7.843,14
0
1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


020.21.11
Subcontratos 

(Ag. Implementadoras)
752.941,18
24
188.235,29
6
188.235,29
6
188.235,29
6
188.235,29
6

020.21.46
Subcontrato Mat. Divulgação
78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84


020.21.99
SubTotal

839.215,69

209.803,92

209.803,92

209.803,92

209.803,92
















029.
Total Subcontratos
839.215,69

209.803,92

209.803,92

209.803,92

209.803,92
















030.
Treinamentos











030.32.01
Seminários
94.117,65
160
23.529,41
40
23.529,41
40
23.529,41
40
23.529,41
40

030.32.10
Reuniões Comitês

 e Grupos de Trabalho
156.862,75
0
39.215,69

39.215,69

39.215,69

39.215,69


030.32.14
Reuniões Projeto
24.313,73
40
6.666,67
10
5.882,35
10
5.882,35
10
5.882,35
10

030.32.02
Capacitação em Serviço
31.372,55
50
7.843,14
5
7.843,14
15
7.843,14
15
7.843,14
15

030.32.21
Seminários Técnicos
125.490,20
320
31.372,55
80
31.372,55
80
31.372,55
80
31.372,55
80

030.32.99
Subtotal

432.156,86
570
108.627,45

107.843,14

107.843,14

107.843,14
















039.
Total Treinamentos
432.156,86

108.627,45

107.843,14

107.843,14

107.843,14
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
12.549,02

3.137,25

3.137,25

3.137,25

3.137,25


040.45.02
Material Permanente
37.466,67

9.366,67

9.366,67

9.366,67

9.366,67


040.45.03
Manutenção/Equipamento
7.450,98

1.568,63

1.960,78

1.960,78

1.960,78


040.45.04
Manutenção/Escritório
7.450,98

1.568,63

1.960,78

1.960,78

1.960,78


040.45.99
Subtotal

64.917,65

15.641,18

16.425,49

16.425,49

16.425,49
















040.
Total Material
64.917,65

15.641,18

16.425,49

16.425,49

16.425,49
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

9.411,76

1.176,47

2.745,10

2.745,10

2.745,10


050.52.02
Publicações Técnicas
49.803,92

6.666,67

11.764,71

15.686,27

15.686,27


050.52.12
Serviços Gráficos
78.431,37

19.607,84

19.607,84

19.607,84

19.607,84


050.52.99
Subtotal

137.647,06

27.450,98

34.117,65

38.039,22

38.039,22
















059.
Total Diversos
137.647,06

27.450,98

34.117,65

38.039,22

38.039,22
















Total do Resultado
 
2.949.576,47
80
727.492,16
20
738.080,39
20
742.001,96
20
742.001,96
20















Resultado 2.3
 
 

 

 

 














Elemento de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal










010.15.01
Viagens Nacionais 
28.517,65
0
9.505,88

9.505,88

9.505,88


010.15.02
Viagens Internacionais
23.529,41
0
7.843,14

7.843,14

7.843,14


010.15.99
Sub Total

52.047,06
0
17.349,02
0
17.349,02
0
17.349,02
0

010.17.02
consultor (Curta)
16.470,59
3
5.490,20
1
5.490,20
1
5.490,20
1

010.17.99
Sub Total

16.470,59
3
5.490,20
1
5.490,20
1
5.490,20
1













019.
Total Pessoal
68.517,65
3
22.839,22
1
22.839,22
1
22.839,22
1













030.
Treinamentos









030.32.02
Capacitação em Serviço
27.450,98
64
11.764,71
27
11.764,71
27
3.921,57
10

030.32.99
Subtotal

27.450,98
64
11.764,71

11.764,71

3.921,57














039.
Total Treinamentos
27.450,98

11.764,71

11.764,71

3.921,57














040.
Material










040.45.01
Material de Consumo
7.843,14

3.921,57

3.921,57




040.45.03
Manutenção/Equipamento
5.882,35

1.960,78

1.960,78

1.960,78


040.45.04
Manutenção/Escritório
7.058,82

2.352,94

2.352,94

2.352,94


040.45.99
Subtotal

20.784,31

8.235,29

8.235,29

4.313,73














040.
Total Material
20.784,31

8.235,29

8.235,29

4.313,73


























Total do Resultado
 
116.752,94
3
42.839,22
1
42.839,22
1
31.074,51
1

























Total Geral - US$

116.752,94
3
42.839,22
1
42.839,22
1
31.074,51
1

Resultado 2.4
 
 

 

 

 

 
















Elemento 

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.13.01
Apoio Administrativo
45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.13.99
Sub Total

45.176,47
8
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2
11.294,12
2

010.15.01
Viagens Nacionais 
163.482,35
0
71.717,65

30.588,24

30.588,24

30.588,24


010.15.02
Viagens Internacionais
15.686,27
0
15.686,27








010.15.99
Sub Total

179.168,63
0
87.403,92
0
30.588,24
0
30.588,24
0
30.588,24
0

010.17.01
equipe base
312.941,18
19
148.235,29
9
82.352,94
5
82.352,94
5



010.17.02
consultor (Curta)
131.764,71
10
49.411,76
4
27.450,98
2
27.450,98
2
27.450,98
2

010.17.03
consultor (Retainer)
93.529,41
9
44.117,65
3
16.470,59
2
16.470,59
2
16.470,59
2

010.17.99
Sub Total

538.235,29
38
241.764,71
16
126.274,51
9
126.274,51
9
43.921,57
4















019.
Total Pessoal
762.580,39
46
340.462,75
18
168.156,86
11
168.156,86
11
85.803,92
6















020.
Subcontratos











020.21.11
Subcontratos

 (Agências Implementadoras)
376.470,59
16
94.117,65
4
94.117,65
4
94.117,65
4
94.117,65
4

020.21.99
SubTotal

376.470,59

94.117,65

94.117,65

94.117,65

94.117,65
















029.
Total Subcontratos
376.470,59

94.117,65

94.117,65

94.117,65

94.117,65
















030.
Treinamentos











030.32.01
Seminários
31.372,55
80
15.686,27
40


15.686,27
40



030.32.02
Capacitação em Serviço
15.686,27
40


7.843,14
20


7.843,14
20

030.32.14
Reuniões Projeto
4.313,73
0
784,31

1.176,47

1.176,47

1.176,47


030.32.21
Seminário Técnico
94.117,65
0
23.529,41

23.529,41

23.529,41

23.529,41


030.32.99
Subtotal

145.490,20
120
40.000,00

32.549,02

40.392,16

32.549,02
















039.
Total Treinamentos
145.490,20

40.000,00

32.549,02

40.392,16

32.549,02
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
10.980,39

2.745,10

2.745,10

2.745,10

2.745,10


040.45.02
material Permanente
43.137,25

7.843,14

11.764,71

11.764,71

11.764,71


040.45.03
Manutenção/Equipamento
9.803,92

2.352,94

2.352,94

2.352,94

2.745,10


040.45.04
Manutenção/Escritório
10.196,08

1.960,78

2.352,94

2.745,10

3.137,25


040.45.99
Subtotal

74.117,65

14.901,96

19.215,69

19.607,84

20.392,16
















040.
Total Material
74.117,65

14.901,96

19.215,69

19.607,84

20.392,16
















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

7.450,98

3.921,57

1.960,78

784,31

784,31


050.52.02
Publicações Técnicas
27.450,98

7.843,14

7.843,14

7.843,14

3.921,57


050.52.99
Subtotal

34.901,96

11.764,71

9.803,92

8.627,45

4.705,88
















059.
Total Diversos
34.901,96

11.764,71

9.803,92

8.627,45

4.705,88
















Total do Resultado
 
1.393.560,78
46
501.247,06
18
323.843,14
11
330.901,96
11
237.568,63
6















Resultado 2.5
 
 

 

 












Elemento de Despesa
Descrição

Total
2002
2003




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal








010.15.01
Viagens Nacionais 
22.541,18
0
11.952,94

10.588,24


010.15.99
Sub Total

22.541,18
0
11.952,94
0
10.588,24
0

010.17.01
equipe base
65.882,35
4
32.941,18
2
32.941,18
2

010.17.02
consultor (Curta)
65.882,35
4
32.941,18
2
32.941,18
2

010.17.03
consultor (Retainer)
16.470,59
2


16.470,59
2

010.17.99
Sub Total

148.235,29
10
65.882,35
4
82.352,94
6











019.
Total Pessoal
170.776,47
10
77.835,29
4
92.941,18
6











030.
Treinamentos







030.32.02
Capacitação em Serviço
1.960,78
0


1.960,78


030.32.99
Subtotal

1.960,78
0
0,00

1.960,78












039.
Total Treinamentos
1.960,78

0,00

1.960,78












040.
Material








040.45.01
Material de Consumo
1.568,63

784,31

784,31


040.45.02
material Permanente
5.882,35

5.882,35




040.45.03
Manutenção/Equipamento
784,31

392,16

392,16


040.45.04
Manutenção/Escritório
1.568,63

784,31

784,31


040.45.99
Subtotal

9.803,92

7.843,14

1.960,78












040.
Total Material
9.803,92

7.843,14

1.960,78












050. 
Diversos








050.52.01
Relatórios

3.921,57

1.960,78

1.960,78


050.52.02
Publicações Técnicas
0,00






050.52.99
Subtotal

3.921,57

1.960,78

1.960,78












059.
Total Diversos
3.921,57

1.960,78

1.960,78












Total do Resultado
 
186.462,75
10
87.639,22
4
98.823,53
6

Resultado 2.6
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
35.000,00
0
9.117,65

8.627,45

8.627,45

8.627,45


010.15.02
Viagens Internacionais
82.352,94
0
23.529,41

19.607,84

19.607,84

19.607,84


010.15.99
Sub Total

117.352,94
0
32.647,06
0
28.235,29
0
28.235,29
0
28.235,29
0

010.17.03
consultor (Retainer)
49.411,76
6


16.470,59
2
16.470,59
2
16.470,59
2

010.17.99
Sub Total

49.411,76
6
0,00
0
16.470,59
2
16.470,59
2
16.470,59
2















019.
Total Pessoal
166.764,71
6
32.647,06
0
44.705,88
2
44.705,88
2
44.705,88
2















050. 
Diversos












050.52.01
Relatórios

7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78


050.52.99
Subtotal

7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















059.
Total Diversos
7.843,14

1.960,78

1.960,78

1.960,78

1.960,78
















Total do Resultado
 
174.607,84
6
34.607,84
0
46.666,67
2
46.666,67
2
46.666,67
2















Resultado 2.7
 
 

 

 

 

 
















Elemento

de Despesa
Descrição

Total
2002
2003
2004
2005




US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)
US$
(p/m)

010.
Pessoal












010.15.01
Viagens Nacionais 
192.292,94
0
63.615,29

51.078,04

44.060,78

33.538,82


010.15.99
Sub Total

192.292,94
0
63.615,29
0
51.078,04
0
44.060,78
0
33.538,82
0















019.
Total Pessoal
192.292,94
0
63.615,29
0
51.078,04
0
44.060,78
0
33.538,82
0















020.
Subcontratos











020.21.01
Subcontratos

 (Pessoa Jurídica)
1.325.521,57
0
426.600,39

523.092,16

271.327,84

104.501,18


020.21.99
SubTotal

1.325.521,57

426.600,39

523.092,16

271.327,84

104.501,18
















029.
Total Subcontratos
1.325.521,57

426.600,39

523.092,16

271.327,84

104.501,18
















040.
Material












040.45.01
Material de Consumo
79.580,00

23.405,88

18.724,71

18.724,71

18.724,71


040.45.02
material Permanente
100.433,33

100.433,33








040.45.99
Subtotal

180.013,33

123.839,22

18.724,71

18.724,71

18.724,71
















040.
Total Material
180.013,33

123.839,22

18.724,71

18.724,71

18.724,71
















Total do Resultado
 
1.697.827,84
0
614.054,90
0
592.894,90
0
334.113,33
0
156.764,71
0















Lista de equipamentos do projeto

OBJETIVO IMEDIATO 1

Resultado 1.2

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
01
4.500,00
4.500,00

b) Conjunto de Softwares:

 
 

Windows 2000
01
600,00
600,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
01
1.000,00
1.000,00

Norton Antivirus 2000
01
150,00
150,00

c) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
01
650,00
650,00

Impressora jato de tinta colorida
01
1.500,00
1.500,00

No-break
01
300,00
300,00

Scanner de mesa
01
1.400,00
1.400,00

Mobiliário

 
 

Mesas
01
900,00 
900,00 

Cadeiras
01
300,00 
300,00 

Mesas para computador
01
300,00 
300,00 

Armários
01
400,00 
400,00 

Arquivos
01
300,00 
300,00 

Mesa para telefone
01
300,00 
300,00 

Estante
01
500,00 
500,00 

Gaveteiros
01
150,00 
150,00 

Conexões
01
100,00 
100,00 

Lixeiras
01
30,00 
30,00 

TOTAL
 
 
13.380,00

Resultado 1.3

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
04
4.500,00
18.000,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
04
600,00
2.400,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
04
1.000,00
4.000,00

Norton Antivirus 2000
04
150,00
600,00

Adobe Phodo Deluxe
02
1.200,00
2.400,00

Adobe Acrobat Reader
02
260,00
520,00

c)  Note-book P III com multimídia
02
7.000,00
14.000,00

d) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
04
650,00
2.600,00

Impressora jato de tinta colorida
04
1.500,00
6.000,00

No-break
04
300,00
1.200,00

Scanner de mesa
04
1.400,00
5.600,00

Mobiliário
 
 


Mesas
04
900,00 
3.600,00

Cadeiras
04
300,00 
1.200,00

Mesas para computador
04
300,00 
1.200,00

Armários
04
400,00 
1.600,00

Arquivos
04
300,00 
1.200,00

Mesa para telefone
04
300,00 
1.200,00

Estante
04
500,00 
2.000,00

Mesa para reuniões
 01
800,00 
800,00

Gaveteiros
04
150,00 
600,00

Conexões
04
100,00 
400,00

Lixeiras
04
30,00 
120,00

Equipamento de campo

 


GPS (receptor de 12 canais)
04
750,00
3.000,00

TOTAL
 
 
74.240,00

Resultado 1.4

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
02
4.500,00
9.000,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
02
600,00
1.200,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
02
1.000,00
2.000,00

Norton Antivirus 2000
02
150,00
300,00

c) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
01
650,00
650,00

Impressora jato de tinta colorida
02
1.500,00
3.000,00

No-break
02
300,00
600,00

Scanner de mesa
01
1.400,00
1.400,00

Mobiliário

 


Mesas
02
900,00 
1.800,00

Cadeiras
02
300,00 
600,00

Mesas para computador
02
300,00 
600,00

Armários
02
400,00 
800,00

Arquivos
02
300,00 
600,00

Mesa para telefone
02
300,00 
600,00

Mesa de reuniões
01
800,00 
800,00

Estante
02
500,00 
1.000,00

Gaveteiros
02
150,00 
300,00

Conexões
02
100,00 
200,00

Lixeiras
02
30,00 
60,00

TOTAL
 
 
25.510,00

Resultado 1.5

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
32
4.500,00
144.000,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
32
600,00
19200

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
32
1.000,00
32000

Norton Antivirus 2000
32
150,00
4800

d) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
32
650,00
20800

Impressora jato de tinta colorida
32
1.500,00
48000

No-break
32
300,00
9600

Scanner de mesa
32
1.400,00
44800

Materiais Diversos

 


Arc View
32
1.000,00 
32.000,00

Canudos para mapas
32
100,00 
3.200,00

Bases cartográficas
50
1.000,00 
50.000,00

Imagens de satélite
20
1.200,00 
24.000,00

Softwares aplicativos
10
800,00 
8.000,00

Impressora A2 Jato de Tinta
1
2.500,00 
2.500,00

Mobiliário

 


Mesas
32
900,00 
28800

Cadeiras
32
300,00 
9600

Mesas para computador
32
300,00 
9600

Armários
32
400,00 
12800

Arquivos
32
300,00 
9600

Mesa para telefone
32
300,00 
9600

Estante
32
500,00 
16000

Mesa para reuniões
32
800,00 
25600

Gaveteiros
32
150,00 
4800

Conexões
32
100,00 
3200

Lixeiras
32
30,00 
960

TOTAL
 
 
573.460,00

Resultado 1.6

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Materiais Diversos

 


Armário para Livros e Documentos
50
300,00
15.000,00

TOTAL
 
 
15.000,00

Resultado 1.8

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
03
4.500,00
13.500,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
03
600,00
1.800,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
03
1.000,00
3.000,00

Norton Antivirus 2000
03
150,00
450,00

d) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
03
650,00
1.950,00

Impressora jato de tinta colorida
03
1.500,00
4.500,00

No-break
03
300,00
900,00

Scanner de mesa
03
1.400,00
4.200,00

Mobiliário

 


Mesas
03
900,00 
2.700,00

Cadeiras
03
300,00 
900,00

Mesas para computador
03
300,00 
900,00

Armários
03
400,00 
1.200,00

Arquivos
03
300,00 
900,00

Mesa para telefone
03
300,00 
900,00

Estante
03
500,00 
1.500,00

Mesa para reuniões
03
800,00 
800,00

Gaveteiros
03
150,00 
450,00

Conexões
03
100,00 
300,00

Lixeiras
03
30,00 
90,00

Equipamento de campo
 
 


GPS (receptor de 12 canais)
03
750,00
2.250,00

Veículo Utilitário Cabine dupla 4x4
03
45.000,00
135.000.00

Veículo de Transporte de carga 
02
60.000,00
120.000,00

TOTAL
 
 
299.790,00

Resultado 1.11

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
09
5.589,00
50.301,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
09
736,00
6.624,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
09
1.242,00
11.178,00

Norton Antivirus 2000
09
184,00
1.656,00

d) Outros periféricos de informática:




Impressora laser p/b 
03
3.105,00
9.315,00

HUB para disponibilizar pontos da rede no IBAMA 
03
1.242,00
3.726,00

Impressora jato de tinta colorida
09
1.863,00
16.767,00

No-break
07
368,00
2.576,00

Scanner de mesa
03
1.748,00
5.244,00

b) notebooks
04
5.589,00
22.356,00

Materiais Diversos

 


Fax
03
736,00
2.208,00

Equipamento de campo
 
 
 

GPS (receptor de 12 canais)
04
943,00
3.772,00

Binóculo 10 x25 
04
805,00
3.220,00

Câmera fotográfica digital
03
1.426,00
4.278,00

Veículos
02
55.936,00
111.872,00

TOTAL
 
 
255.093,00

OBJETIVO IMEDIATO 2

Resultado 2.1

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
04
4.500,00
18.000,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
04
600,00
2.400,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
04
1.000,00
4.000,00

Norton Antivirus 2000
04
150,00
600,00

d) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
01
650,00
650,00

Impressora jato de tinta colorida
04
1.500,00
6.000,00

No-break
04
300,00
1.200,00

Scanner de mesa
01
1.400,00
1.400,00

Mobiliário

 


Mesas
04
900,00 
3.600,00

Cadeiras
04
300,00 
1.200,00

Mesas para computador
04
300,00 
1.200,00

Armários
04
400,00 
1.600,00

Arquivos
04
300,00 
1.200,00

Mesa para telefone
04
300,00 
1.200,00

Estante
04
500,00 
2.000,00

Mesa para reuniões
01
800,00 
800,00

Gaveteiros
04
150,00 
600,00

Conexões
04
100,00 
400,00

Lixeiras
04
30,00 
120,00

TOTAL
 
 
48.170,00

Resultado 2.2

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Equipamento de informática
 
 
 

a) Microcomputador Pentium III  com multimídia
08
4.500,00
36.000,00

b) Conjunto de Softwares:

 


Windows 2000
08
600,00
4.800,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
08
1.000,00
8.000,00

Norton Antivirus 2000
08
150,00
1.200,00

d) Outros periféricos de informática:




Gravador de CD ROM interno 
02
650,00
1.300,00

Impressora jato de tinta colorida
08
1.500,00
12.000,00

No-break
08
300,00
2.400,00

Scanner de mesa
02
1.400,00
2.800,00

Mobiliário

 


Mesas
08
900,00 
7.200,00

Cadeiras
08
300,00 
2.400,00

Mesas para computador
08
300,00 
2.400,00

Armários
08
400,00 
3.200,00

Arquivos
08
300,00 
2.400,00

Mesa para telefone
08
300,00 
2.400,00

Estante
08
500,00 
4.000,00

Mesa para reuniões
01
800,00 
800,00

Gaveteiros
08
150,00 
1.200,00

Conexões
08
100,00 
800,00

Lixeiras
08
30,00 
240,00

TOTAL
 
 
95.540,00

Resultado 2.7

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
QUANTIDADE
CUSTO UNITÁRIO      - R$ 1,00 -
TOTAL                      - R$ 1,00 -

Sede do IBAMA
 
 
 

Equipamento de informática
 
 
 

a) Estações de trabalho compostas por:
 
 
 

Microcomputador Pentium III, com multi-mídia
06
4.500,00
27.000,00

Impressora jato de tinta colorida
06
1.500,00
9.000,00

No-break
06
300,00
1.800,00

b)  Note-book P III com multimídia
03
4.500,00
13.500,00

c) Outros periféricos de informática:
 
 


Impressora laser preto e branco e estabilizador
02
2.500,00
5.000,00

Scanner para página inteira
01
1.400,00
1.400,00

HUB para disponibilizar pontos na rede do IBAMA
01
1.000,00
1.000,00

d)  Conjunto de Softwares:
 
 


Windows 2000
06
600,00
3.600,00

Microsoft Office 2000 (Word, Excel, Access, Outlook, Explorer)
06
1.000,00
6.000,00

Norton Antivirus 2000
06
150,00
900,00

Outros equipamentos e materiais permanentes de escritório
 
 


Fax
01
670,00
670,00

Câmera fotográfica digital
02
1.150,00
2.300,00

 
 
 


Representação do IBAMA no estado do Mato Grosso 
 
 


Equipamento de informática
 
 


a) Estações de trabalho compostas por:
 
 


Microcomputador Pentium III, com multi-mídia
03
4.500,00
13.500,00

Impressora jato de tinta colorida
03
1.500,00
4.500,00

No-break
03
300,00
900,00

b) Note-book P III com multimídia
02
4.500,00
9.000,00

c) Outros periféricos de informática:
 
 


01 Impressora laser preto e branco e estabilizador
02
2.500,00
5.000,00

01 Scanner para página inteira
01
1.400,00
1.400,00

01 HUB para disponibilizar pontos na rede do IBAMA
01
1.000,00
1.000,00

d) Conjunto de Softwares:
 
 


Windows 2000
03
600,00
1.800,00

Microsoft Office 2000
03
1.000,00
3.000,00

Norton Antivirus 2000
03
150,00
450,00

Outros equipamentos e materiais permanentes de escritório
 
 


Fax
01
668,00
668,00

Câmera fotográfica digital
02
1.150,00
2.300,00

Equipamento de campo
 
 


Veículo utilitário cabine dupla, 4X4
01
45.000,00
45.000,00

Binóculo (10X25)
03
650,00
1.950,00

GPS
02
750,00
1.500,00

 
 
 


Representação do IBAMA no estado do Mato Grosso do Sul
 
 


Equipamento de informática
 
 


a) Estações de trabalho compostas por:
 
 


Microcomputador Pentium III, com multi-mídia
03
4.500,00
13.500,00

Impressora jato de tinta colorida
03
1.500,00
4.500,00

No-break
03
300,00
900,00

b) Note-book P III com multimídia
02
4.500,00
9.000,00

c) Outros periféricos de informática:
 
 


01 Impressora laser preto e branco e estabilizador
02
2.500,00
5.000,00

01 Scanner para página inteira
01
1.400,00
1.400,00

01 HUB para disponibilizar pontos na rede do IBAMA
01
1.000,00
1.000,00

d) Conjunto de Softwares:
 
 


Windows 2000
03
600,00
1.800,00

Microsoft Office 2000
03
1.000,00
3.000,00

Norton Antivirus 2000
03
150,00
450,00

Outros equipamentos e materiais permanentes de escritório
 
 


Fax
01
668,00
668,00

Câmera fotográfica digital
02
1.150,00
2.300,00

Equipamento de campo
 
 


Veículo utilitário cabine dupla, 4X4
01
45.000,00
45.000,00

Binóculo (10X25)
03
650,00
1.950,00

GPS
02
750,00
1.500,00

TOTAL
 
 
256.106,00

Termos de Referência

Nome e número do 

Projeto 
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e dos Recursos Pesqueiros

Função
Apoio Administrativo

Contextualização

(Justificativa)
O presente Projeto apoiará a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA e as agências implementadoras, proporcionando assistência técnica para o desempenho de suas atribuições, com vistas à regulamentação da gestão e do uso da biodiversidade da fauna e recursos pesqueiros.

O projeto irá fortalecer a agência executora na proteção, conservação, valorização e uso dos recursos ambientais utilizando-se de instrumentos adequados. Paralelamente, espera-se que os recursos faunísticos e pesqueiros tenham sua biodiversidade conservada e preservada pelas ações executadas pelo Projeto.

Resultado:
1.1 Gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura implantado e funcionando adequadamente em 48 meses.

1.2 Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses.

1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

1.4 Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado.

1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

1.6 Acervo técnico da Coordenação de Recursos Pesqueiros identificado, organizado e implantado em 24 meses.

2.1 Sistema de informação para a gestão ambiental integrada dos recursos faunísticos implantado

2.2 Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro.

2.4 Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro.

Objetivo  da contratação:
Dar suporte à Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, nas ações visando à execução administrativa e financeira do Projeto.

Atividades a serem executadas:
Assegurar apoio em todos os serviços auxiliares do Projeto;

Auxiliar ações de gerenciamento administrativo e financeiro do Projeto;

Digitar trabalhos em Excell, Word, Power Point, e outros aplicativos conforme demandas da Coordenação;

Controle de documentação no âmbito do Projeto;

Elaborar prestação de contas.

Produtos
Produtos esperados dentro da execução das atividades para a execução administrativa e financeira do Projeto.

Qualificação Profissional
2º Grau completo, com no mínimo 2  (dois) anos de experiência profissional na prestação de serviços congêneres;

Experiência na utilização de aplicativos de informática, noções de secretariado. 

Insumos
Material de escritório e de informática. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Coordenadores de Fauna e Recursos Pesqueiros

Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:
01.01.2002

Data de Término:
31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico em informática

Contextualização:
Esse profissional realizará atividades relativas ao suporte e apoio de informática, alimentação dos dados do SIPESCA e manutenção da Home Page da Coordenação Geral de Recursos Pesqueiros. Exercerá, também, atividades de secretariado executivo.

Resultado:
1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Dar suporte à operacionalização do SIPESCA, prover atendimento on-line e via e-mail aos usuários da Home Page e assessorar a Coordenação Geral de Gestão de Recursos Pesqueiros nas questões atinentes à formação em Secretariado Executivo.

Atividades a serem executadas:
Apoio na interatividade entre os usuários da Home Page a Coordenação

Apoio na alimentação da base de dados

Secretariar reuniões

Traduções de testos técnicos

Operacionalização do SIPESCA

Produtos:
Estrutura de informática e banco de dados da coordenação funcionando

Home page da coordanação – SIPESCA

Qualificação:
Cursando nível superior nas áreas de informática, economia, administração e secretariado executivo;

Operação do pacote Office 97/2000;

Conhecimento do ambiente windows 98;

Conhecimento em inglês e espanhol;

Digitação;

Capacidade de lidar com usuários e público em geral

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Coordenação de Recursos Pesqueiros – IBAMA SEDE

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico em informática

Contextualização:
Esse profissional realizará atividades relativas ao suporte e apoio de informática e alimentação dos dados do SIPESCA realizando, também, treinamento de usuários e suporte na configuração, desenvolvimento e manutenção da Home Page da Coordenação Geral de Recursos Pesqueiros.

Resultado:
1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Dar suporte e apoio de informática na Coordenação Geral de Gestão de Recursos Pesqueiros, visando dar suporte técnico e operacionalização do SIPESCA, divulgação dos trabalhos da Coordenação Geral de Gestão de recursos pesqueiros, atendimento on-line e via e-mail dos usuários da Home Page.

Atividades a serem executadas:
Apoio na manutenção de configuração de Hardware e software;

Apoio no desenvolvimento e manutenção da home page;

Apoio na interatividade entre os usuários da Home Page a Coordenação

Apoio no treinamento dos usuários do SIPESCA

Apoio na alimentação da base de dados

Secretariar reuniões

Operacionalização do SIPESCA

Produtos:
Estrutura de informática e banco de dados da coordenação funcionando

Home page da coordanação – SIPESCA em plena operação

Interatividade com os usuários da Home Page da Coordenação Geral da Gestão de Recursos Pesqueiros;

Apoio na manutenção de equipamentos

Qualificação:
Cursando nível superior nas áreas de análise de sistemas, ciência da computação, sistema de informação ou similar;

Cursos de curta duração relacionado a área de informática;

Experiência mínima de 05 (cinco) anos na área de informática

Experiência mínima de 01 (um) ano em redes;

Conhecimento de banco de dados;

Conhecimento em ferramentas de desenvolvimento de home page

Conhecimento de manutenção de computadores, instalação de softwares e hardwares;

Conhecimento em modelagem de dados;

Curso de Java

Curso de web designer

Inglês técnico;

Capacidade de ministrar cursos de treinamento na área de informática

Capacidade de lidar com usuários e público em geral

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e Diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Coordenação de Recursos Pesqueiros – IBAMA SEDE

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico em Ordenamento Pesqueiro responsável pelo acompanhamento e avaliação do projeto

Contextualização:
Atendimento de demandas sobre o uso de águas públicas da União e ordenamento de peixes ornamentais

Resultado:
1.1 Gestão e uso sustentável dos peixes ornamentais e da aqüicultura implantado e funcionando adequadamente em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Auxiliar no ordenamento e monitoramento do uso dos recursos pesqueiros

Atividades a serem executadas:
Analisar projetos, participar de reuniões técnicas, acompanhar projetos

Produtos:
Subsídios ao ordenamento e normatização da atividade pesqueira

Qualificação:
Especialista em gestão de recursos pesqueiros

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Coordenador de Pesca

Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:
01.01.2002

Data de Término:
31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico com conhecimentos em sistematização de informações 

Contextualização:
Atendimento de demandas sobre o uso de águas públicas da União e ordenamento de peixes ornamentais

Resultado:
1.2 Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Sistematizar e organizar as informações da Coordenação de Ordenamento Pesqueiro 

Atividades a serem executadas:
Sistematizar, organizar e dispor de informações sobre ordenamento pesqueiro

Produtos:
Arquivos, relatórios, boletins e informações sistematizadas e organizadas

Qualificação:
Formação superior em Secretariado

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Coordenador de Pesca

Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico em Ordenamento Pesqueiro responsável pelo acompanhamento e avaliação do projeto

Contextualização:
Atendimento de demandas sobre o uso de águas públicas da União e ordenamento de peixes ornamentais

Resultado:
1.2 Monitoramento ambiental dos ecossistemas aquáticos, dos recursos pesqueiros e da prática da aqüicultura implantado em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Auxiliar no ordenamento e monitoramento do uso de águas públicas da união

Atividades a serem executadas:
Analisar projetos, participar e acompanhar projetos.

Produtos:
Subsídios ao ordenamento e investigação da atividade aquícola

Qualificação:
Especialista em gestão da aqüicultura

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e Diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Coordenador de Pesca

Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome e número do 

Projeto 
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros



Função
Coordenar a Unidade de Gestão de Projeto

Contextualização

(Justificativa)
O presente Projeto apoiará a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA e as agências implementadoras, proporcionando assistência técnica para o desempenho de suas atribuições, com vistas à regulamentação da gestão e do uso da biodiversidade da fauna e recursos pesqueiros.

O projeto irá fortalecer a agência executora na proteção, conservação, valorização e uso dos recursos ambientais utilizando-se de instrumentos adequados. Paralelamente, espera-se que os recursos faunísticos e pesqueiros tenham sua biodiversidade conservada e preservada pelas ações executadas pelo Projeto.

Resultado:
1.4 Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado.

Objetivo  da contratação:
Dar suporte à Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, nas ações visando à execução administrativa e financeira do Projeto.

Atividades a serem executadas:
fornecer orientação geral e suporte técnico à equipe do Projeto e consultores, de modo a assegurar a obtenção dos resultados previstos;

elaborar e monitorar a implementação dos Planos Trimestrais de Trabalho, nos moldes e prazos acordados com a Direção Nacional do Projeto, de modo a garantir ações de retroalimentação;

definir perfis e elaborar termos de referência para a contratação de pessoal, bens e serviços necessários ao desenvolvimento das atividades sob sua responsabilidade;

analisar e aprovar documentos, relatórios técnicos e trabalhos preparados pela equipe técnica e consultores do Projeto, de maneira a assegurar níveis de desempenho adequados e estrita observância aos termos de referência acordados;

instruir e dar encaminhamento a processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA's, SVD's e SVI's, atestar tecnicamente os produtos contratados;
fornecer subsídios e participar dos exercícios de avaliação do Projeto e reuniões tripartites anuais;

preparar e responder aos exercícios de auditoria e avaliação do Projeto, a serem realizados, respectivamente, pela Secretaria Federal de Controle e consultores independentes.

assessorar e manter informado o Diretor Nacional e o Gerente do Projeto sobre as normas e procedimentos administrativos e financeiros para assegurar a estrita observância do Projeto aos regulamentos de execução nacional.

Produtos
Coordenação do projeto realizada de forma satisfatória ao longo dos 4 anos de sua execução, com 100% de seus resultados atingidos.  

Qualificação Profissional
Nível superior com conhecimentos em biologia, planejamento, informação e educação ambiental.

Mínimo de 07 anos de experiência na coordenação de projetos multidisciplinares;

Qualificação mínima de Mestrado, sendo desejável Doutorado;

Experiência em coordenação de projetos apoiados por organismos internacionais;

Conhecimento em aplicativos de processadores de texto, planilhas excell e internet;

Leitura, compreensão e escrita na língua portuguesa e inglesa;

Insumos
Material de consumo, material permanente, diárias e passagens. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Diretor de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA – sede

Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:
01.01.2002

Data de Término:
31.12.2005


Descrição

Nome e número do 

Projeto 
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros



Função
Técnico administrativo-financeiro

Contextualização

(Justificativa)
O presente Projeto apoiará a Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA e as agências implementadoras, proporcionando assistência técnica para o desempenho de suas atribuições, com vistas à regulamentação da gestão e do uso da biodiversidade da fauna e recursos pesqueiros.

O projeto irá fortalecer a agência executora na proteção, conservação, valorização e uso dos recursos ambientais utilizando-se de instrumentos adequados. Paralelamente, espera-se que os recursos faunísticos e pesqueiros tenham sua biodiversidade conservada e preservada pelas ações executadas pelo Projeto.

Resultado:
1.4 Gestão do projeto de cooperação internacional da Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros implantado.

Objetivo  da contratação:
Dar suporte à Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA, nas ações visando à execução administrativa e financeira do Projeto.

Atividades a serem executadas:
instruir e dar encaminhamento a processos administrativos e financeiros necessários à emissão das SAA's, SVD's e SVI's, atestar tecnicamente os produtos contratados;
fornecer subsídios e participar dos exercícios de avaliação do Projeto e reuniões tripartites anuais;

preparar e responder aos exercícios de auditoria e avaliação do Projeto, a serem realizados, respectivamente, pela Secretaria Federal de Controle e consultores independentes.

assessorar e manter informado o Diretor Nacional e o Gerente do Projeto sobre as normas e procedimentos administrativos e financeiros para assegurar a estrita observância do Projeto aos regulamentos de execução nacional.

Produtos
Acompanhamento e execução administrativo financeiro do projeto.  

Qualificação Profissional
Nível superior com conhecimentos em ciências contábeis, economia ou administração de empresas.

Mínimo de 05 anos de experiência no desenvolvimento de atividades vinculados a  execução administrativo, orçamentária e financeira;

Conhecimento em aplicativos de processadores de texto, planilhas excell e internet;

Leitura e compreensão na língua portuguesa e inglesa;

Conhecimento de orçamento público e normas e procedimentos de organismos internacionais.

Insumos
Material de consumo, material permanente, diárias e passagens. Honorários.

Supervisor:


Cargo:
Diretor de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA – sede

Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:
01.01.2002

Data de Término:
31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Gerente do Núcleo Regional do PNDPA – Região Sul e Sudeste

Contextualização:
Como as ações do Projeto têm abrangência nacional, deverão ser formadas sete equipes com atuação nas principais áreas de desenvolvimento da pesca amadora, com o objetivo de apoiar e acompanhar as atividades do Projeto. Essas equipes serão constituídas por consultores a serem contratados pelo Projeto, técnicos das gerências executivas e centros de pesquisa do IBAMA nos estados, das secretarias estaduais de turismo e meio ambiente e representantes de municípios.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Conduzir a institucionalização, observando os aspectos jurídicos e técnicos, das ações do Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora (PNDPA) na região sul e sudeste.

Atividades a serem executadas:
Assessorar a Direção Nacional do Projeto na formação do Núcleo Regional de Apoio no CEPTA, com vistas à implementação de parte das ações do PNDPA previstas para a região sul-sudeste; 

Prestar assessoria jurídica ao CEPTA na implementação de normas de ordenamento pesqueiro para exercício da pesca amadora na região por meio da elaboração de portarias, instruções normativas e outros instrumentos jurídicos; 

Articular com os representantes do CEPTA/IBAMA para dar início ao processo de institucionalização do PNDPA por aquele órgão e, durante o processo, promover a manualização dos procedimentos do PNDPA para registro permanente; 

Elaborar planos de trabalho e previsões orçamentárias para as atividades programadas; 

Assessorar a Direção Nacional na identificação e mobilização de parceiros para execução dos trabalhos previstos na região; 

Elaborar Termos de Referência para seleção e contratação de consultores e serviços necessários à consecução das atividades na região; 

Atuar de forma integrada com os outros setores técnicos e administrativos do PNDPA com vistas ao planejamento, análise, acompanhamento e avaliação dos trabalhos e a execução de subprojetos regionais; 

Assessorar a Coordenação Nacional no relacionamento com os Organismos Internacionais envolvidos com a implementação do Projeto para observância das normas e procedimentos com vistas à execução nacional do PNDPA; 

Prestar quaisquer outros serviços relevantes à execução do Projeto

Produtos:
Núcleo Regional de Apoio instalado no CEPTA/Pirassununga (SP); 

Normas para ordenamento pesqueiro para região sul-sudeste elaboradas e implementadas; 

Ações do PNDPA institucionalizadas pelo CEPTA para continuidade das ações voltadas para a pesca amadora na região sul-sudeste; 

Ações do PNDPA na região sul-sudeste facilitadas e implementadas.

Qualificação:
Profissional graduado e com especialização em Direito, com conhecimentos em direito internacional e/ou relações internacionais. Experiência de, no mínimo, 10 anos em liderança de equipes multidisciplinares. Conhecimento de administração pública e seus atos normativos. Conhecimento na elaboração e execução de projetos ambientais, principalmente na área de manejo de recursos pesqueiros. Conhecimento no uso de aplicativos para automação de escritório (Word, Excel, Internet Explorer), disponibilidade para viagens, fluência em inglês.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Pirassununga - SP

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico para gerenciamento das atividades de regulamentação, fiscalização e pesquisa

Contextualização:
As ações de regulamentação, licenciamento, fiscalização e pesquisa são os principais mecanismos para ordenamento da pesca esportiva no Brasil. Para tanto, além da equipe do Projeto, para execução dessas ações estarão envolvidos pesquisadores dos centros de pesquisa do IBAMA  (CEPTA – Centro de Pesquisas de Peixes Tropicais, localizado em Pirassununga-SP; CEPNOR – Centro de Pesquisa do Norte, Belém-PA; CEPENE – Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira do Nordeste, Tamandaré-PE; CEPSUL – Centro de Pesquisa e Extensão do Sul, Itajaí-SC; CEPERG – Centro de Pesquisa do Rio Grande, Rio Grande-RS), principalmente nas ações de pesquisa e regulamentação da atividade. Assim, faz-se necessário a presença de um profissional, no núcleo de execução física do Projeto, para acompanhar e supervisionar a condução das ações para alcance dos resultados esperados.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Propor e conduzir ações para alcance dos resultados relacionados a regulamentação, fiscalização e pesquisa na área de pesca esportiva.

Atividades a serem executadas:
Elaborar termos de referência para contratação de consultoria especializada, assim como organizar reuniões entre o IBAMA e os estados/municípios para proposição e elaboração de instrumentos legais de ordenamento da pesca amadora; 

Elaborar termos de referência para elaboração de manual metodológico de prospecção para pesca esportiva; 

Elaborar termos de referência para condução de estudos de bioecologia para subsidiar a gestão do uso das espécies prioritárias do PNDPA;
Elaborar termos de referência para contratação de consultoria especializada para prospecção em área com potencial para pesca esportiva; 
Participar das discussões, entre o IBAMA e os estados/municípios, para criação de áreas reservadas para a pesca esportiva;

Elaborar termos de referência para elaboração de diagnóstico do impacto sócio-econômico e ambiental da pesca amadora em regiões de ocorrência da atividade;

Supervisionar os trabalhos executados pelos consultores selecionados para execução das atividades acima mencionadas;

Auxiliar a Coordenação Nacional na organização de cursos para fiscais do IBAMA;

Articular a execução do Projeto junto às várias diretorias do IBAMA que apresentam interface com a pesca amadora (fiscalização, controle e pesquisa).

Produtos:
Instrumentos legais federais, estaduais e municipais sobre a pesca amadora harmonizados; 
Metodologia para prospecção em áreas com potencial para pesca amadora elaborado; 
Discussões sobre a criação de áreas reservadas para a pesca esportivas promovidas no âmbito federal, estadual e municipal;

Estudos de bioecologia elaborados;

Diagnóstico do impacto sócio-econômico e ambiental da pesca esportiva elaborado;

Cursos para fiscais do IBAMA conduzidos.

Qualificação:
Nível superior em Engenharia de Pesca, Ciências Biológicas ou área afim, com especialização em preservação ambiental; 
Proficiência na língua inglesa; 
03 anos de experiência em projetos voltados para a preservação ambiental.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília-DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnica especializada para gerenciar as atividades de treinamento para a pesca amadora

Contextualização:
O PNDPA prevê ações voltadas para o desenvolvimento do potencial da pesca amadora no Brasil em áreas identificadas como adequadas à atividade, observando as medidas de conservação ambiental e aumentando as oportunidades de emprego e renda para as comunidades locais, bem como ações de divulgação do Programa por meio (i) da tabulação e disponibilização, aos usuários do setor, de informações sobre aspectos tecnológicos, ambientais e turísticos relacionados com a pesca esportiva. Assim sendo, faz-se necessário a presença de um profissional que possua vasta experiência na prática da pesca esportiva, em meio ambiente e em atividades promocionais que seja capaz de (i) planejar e supervisionar as Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca e de Pesca Infantil - capacitação voltada para criação de emprego e renda e de conscientização para conservação do meio ambiente -; (ii) criar uma estratégia de sensibilização junto ao público alvo para prática sustentável da pesca esportiva e (iii) promover a divulgação do Programa junto ao público-alvo.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Propor e supervisionar as ações voltadas para o desenvolvimento do potencial da pesca amadora no Brasil por meio da identificação de áreas com potencial para a pesca amadora; treinamento dos usuários do setor; e proteção dos recursos naturais;

Propor e supervisionar as ações de divulgação do PNDPA e sobre pesca esportiva.

Atividades a serem executadas:
Definir os critérios de seleção/priorização dos locais para realização das oficinas; 
Planejar e criar cronograma de realização das Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca; 
Elaborar Termos de Referência para contratação de consultoria especializada para condução dos cursos ministrados durante as Oficinas; 
Acompanhar a realização das Oficinas, assim como analisar e aprovar os relatórios finais das mesmas; 
Planejar e elaborar Termos de Referência para condução de campanhas de educação ambiental (Oficina de Pesca Infantil e outras ações) direcionadas aos pescadores amadores, visando a proteção dos recursos naturais e dos peixes de interesse da pesca esportiva; 
Elaborar Termos de Referência para elaboração de Manual de execução de Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca e de Pesca Infantil. 
Propor e acompanhar ações de divulgação e promoção da pesca esportiva e do PNDPA em eventos de pesca esportiva e turismo, no Brasil e exterior, mídia especializada, governos estaduais e municipais, instituições de pesquisas e organizações não-governamentais.

Produtos:
Áreas com potencial para a pesca amadora identificadas e critérios para a criação de áreas reservadas para a pesca esportiva e sítios pesqueiros estabelecidos; 

Oficinas de Treinamento de Guia de Pesca realizadas; 

Oficinas de Pesca Infantil realizadas em eventos de pesca esportiva; 

Método de Avaliação das Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca elaborado; 

Critérios para selecionar/priorizar os locais para as oficinas elaborados; 

Campanhas de proteção das espécies de interesse da pesca esportiva realizadas. 

Material de divulgação do PNDPA (página web, Informativo Peixe Vivo; Cartazes de Peixes Esportivos, roteiros/guias de pesca esportiva) elaborados e distribuídos;

Participação do PNDPA eventos de pesca esportiva e de turismo consolidada;

Trabalhos sobre pesque-pagues publicados.

Qualificação:
Mestrado em Ciências Biológicas ou área afim; Mais de 10 anos de experiência em função congênere; Conhecimento da língua inglesa.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília (DF)

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico especializado para gerenciar as atividades de licenciamento da pesca esportiva

Contextualização:
Tendo em vista os conflitos entre União e estados em relação à licença de pesca amadora, o IBAMA passou a atuar junto aos estados no sentido de unificar as licenças, facilitando o licenciamento do pescador amador, com o objetivo de aumentar o número de pescadores licenciados e facilitar o controle da atividade. Diante disso, o PNDPA passou a contribuir através da viabilização do exame jurídico da matéria e a distribuição ampla dos formulários de licença de pesca amadora, promovendo o aumento de pescadores amadores licenciados e o controle da atividade.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Aperfeiçoamento da legislação de pesca amadora para incremento da arrecadação das licenças de pesca amadora. 
Promoção da institucionalização das atividades do PNDPA no IBAMA e suas áreas que tenham atuação na pesca amadora.

Atividades a serem executadas:
Participar das discussões para elaboração, adequação e harmonização dos instrumentos legais relativos à pesca amadora em nível de bacia hidrográfica e zona costeira; 
Participar dos trabalhos de promoção e divulgação da Licença de Pesca Amadora; 
Organizar e participar de seminários/reuniões técnicas visando integrar as instituições públicas e privadas envolvidas com o licenciamento nos programas/projetos para o setor.

Produtos:
Envolvimento de um maior número de instituções públicas e privadas nas ações de licenciamento da atividade de pesca amadora; 
Instrumentos legais sobre pesca amadora harmonizados visando a melhoria da atuação da fiscalização dos recursos naturais; 
Aumento do número de pescadores amadores licenciados; 

Aumento da receita do IBAMA para aplicação na atividade de pesca amadora.

Qualificação:
Graduação de curso superior em direito; 
Experiência na área de legislação e em projetos de promoção da atividade da pesca amadora

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Designer gráfico para criação artística dos materiais de divulgação do PNDPA

Contextualização:
O Projeto tem como objetivo promover a divulgação do Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora, no âmbito do setor da pesca esportiva e criar oportunidades de implementação direta das ações previstas. O Projeto prevê a contratação de consultor para executar a criação e arte final de material de divulgação e promoção do Projeto e de trabalhos relacionados à pesca esportiva.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Criação artística e arte final de todo o material de promoção e divulgação do Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora.

Atividades a serem executadas:
Realização de trabalhos de criação e arte gráfica dos materiais de divulgação e promoção do PNDPA, tais como: folhetos, cartazes, apresentações de palestras, apostilas, cartilhas, certificados, bonés, camisetas, posters, banners, apresentação de Relatórios do Projeto etc. 
Acompanhamento e supervisão do processo de impressão de todos os produtos.

Produtos:
Cartazes de peixes de água doce e marinhos atualizados; 
Réguas para barcos com tamanhos mínimos de captura de peixes; 
Transparências e slides das atividades e realizações do Projeto da Pesca para apresentações em eventos de pesca esportiva no Brasil e no exterior; 
Arte gráfica das camisetas, bonés, cartilhas, sacolas e certificados das Oficinas de Pesca Infantil; 

Arte gráfica das camisetas, bonés, apostilas, bolsas e certificados das Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca;

Elaboração de folhetos de divulgação da legislação pesqueira, de eventos e cursos; 
Reformulação da Apostila da Oficina de Capacitação de Guias de Pesca Amadora; 
Atualização de folhetos de divulgação do PNDPA; 
Atender quaisquer outras demandas do Projeto, no âmbito de criação e arte finalização dos materiais de trabalho do Projeto.

Qualificação:
Graduação em Educação Artística ou área afim. Cursos de curta duração em softwares e aplicativos gráficos. Mais de 06 de anos de experiência em função congênere.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília, DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Web designer para manutenção da página do PNDPA na INTERNET

Contextualização:
O Projeto tem como objetivo promover a divulgação do Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora no âmbito do setor da pesca esportiva e criar oportunidades de implantação direta das ações previstas. A contratação de técnicos da área de comunicação está prevista como forma de viabilizar informações sobre pesca amadora aos diversos usuários e turistas.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Manutenção da página web do PNDPA situada no endereço eletrônico http://www.pescaamadora.com.br.

Atividades a serem executadas:
Levantamento do material coletado pelos técnicos de comunicação e pela equipe do PNDPA para tratamento eletrônico e inclusão na home-page;

Fazer o trabalho de web master da página da pesca amadora.

Produtos:
Página web do PNDPA mantida e atualizada

Qualificação:
Conhecimento em programação visual e no uso das linguagens HTML, ASP, frontpage, fireworks e corel draw. 
05 anos de experiência em área congênere.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:
 

Cargo:


Local de trabalho:
Brasília, DF - DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico para organizar os eventos de treinamento do PNDPA

Contextualização:
O PNDPA prevê ações voltadas para o desenvolvimento do potencial da pesca amadora no Brasil em áreas identificadas como adequadas à atividade, observando as medidas de conservação ambiental e aumentando as oportunidades de emprego e renda para as comunidades locais. As Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca e de Pesca Infantil constituem o mecanismo de capacitação voltada para criação de emprego e renda e de conscientização para conservação do meio ambiente. Assim sendo, faz-se necessário a contratação de um profissional experiente em organização de eventos para apoiar a condução dessas Oficinas nos municípios e em feiras de pesca.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Apoiar a gerência de treinamento do PNDPA na organização e acompanhamento das Oficinas de Treinamento de Guia de Pesca, Pesca Infantil e Sensibilização Comunitária e na coleta de informações para elaboração do zoneamento da pesca amadora no Brasil.

Atividades a serem executadas:
Realizar o controle do material didático e promocional do PNDPA; 
Avaliar, responder e programar as solicitações para realização de oficinas; 
Organizar as oficinas (contato com os parceiros, contato com os instrutores; remessa de material, controle dos participantes, avaliação dos relatórios dos instrutores etc.); 
Aplicar o questionário sobre as infra-estruturas voltadas para a pesca amadora, inserir as informações em banco de dados e analisar os resultados; 
- Realizar outras atividades que se fizerem necessárias para o bom andamento geral do Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora.

Produtos:
Oficinas de Treinamento de Guias de Pesca, de Pesca Infantil e de Sensibilização Comunitária realizadas; 
Macrodiagnóstico da pesca amadora no Brasil com as informações sobre épocas e freqüência de ocorrência de pescadores por área; preço médio gasto por viagem; utilização de guias de pesca etc., conforme questionário aplicado aos hotéis/pousadas e barco-hotéis.

Qualificação:
Curso Superior em Turismo ou área afim; De 01-03 anos de experiência em função congênere.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos.  Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília - DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico de recursos pesqueiros

Contextualização:
A ocorrência do ciclo de inundação anual no Pantanal é o principal fator que condiciona a grande produção de peixes na região. A diversidade de habitats aquáticos possibilitou a ocorrência de grande número de espécies de peixes, que desenvolveram diferentes estratégias de vida e reprodução. Em função dessa expressiva diversidade, os recursos pesqueiros constituem um importante banco genético, estratégico para aplicações futuras. A ictiofauna desempenha papel de fundamental importância, enquanto componente do ecossistema do Pantanal. Os grandes estoques pesqueiros provavelmente representam um dos maiores compartimentos de reserva viva de nutrientes e de energia do sistema, com implicações na circulação e fluxo destes elementos.

A pesca é praticada em três modalidades principais: pesca de subsistência, integrada na cultura regional, que constitui importante fonte de proteína para as populações ribeirinhas; pesca esportiva, que se tornou o principal atrativo do turismo regional, especialmente no Mato Grosso do Sul; e pesca profissional, atividade tradicional, onde atuam pelo menos 3.500 pescadores em toda a região.

Assim, o conhecimento dos estoques e a sua exploração condicionarão as potencialidades dos recursos pesqueiros da região que poderão de servir de base a qualquer medida de gestão.

Resultado:
1.3 Programa Nacional de Desenvolvimento da Pesca Amadora implantado e operando em 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Promover a investigação da ictiofauna do bioma Pantanal, com vistas à elaboração e adoção de políticas públicas para manejo dos recursos pesqueiros existentes na região.

Atividades a serem executadas:
Subsidiar as unidades técnicas do IBAMA na organização e preparação da pesquisa ecológica de investigação da ictiofauna do Pantanal;

Assessorar tecnicamente as unidades do IBAMA na análise e avaliação dos resultados da pesquisa, visando a identificação de medidas otimizadoras ou corretivas de possível problemas identificados;

Auxiliar a Coordenação Nacional no monitoramento e avaliação do desenvolvimento das atividades voltadas para a gestão de recursos pesqueiros da Bacia do Alto Paraguai, sugerindo mecanismos de aferição de sustentabilidade, adequação das ações e incorporação de técnicas produtivas sustentáveis resultantes das atividades implementadas;

Elaborar relatórios periódicos de acompanhamento das atividades sob sua supervisão e acompanhamento;

Auxiliar a Coordenação Nacional na elaboração de Cronogramas de Atividades e planilhas de orçamento anuais;

Auxiliar a Coordenação Nacional em quaisquer outras atividades de relevância para boa execução do Projeto

Produtos:
Ictiofauna do bioma Pantanal investigada;

Plano de manejo dos recursos pesqueiros elaborado e adotado na região.

Qualificação:
Curso superior em Engenharia de Pesca, Ciências Biológicas ou afins. Experiência de, no mínimo, 03 anos nas áreas de elaboração, execução, monitoramento e avaliação de projetos ambientais que envolvam instrumentos de gestão de recursos vivos pesqueiros do bioma pantanal ou de características similares. Conhecimento em tecnologia de pesca e avaliação dos potenciais sustentáveis de recursos pesqueiros. Conhecimento em prospecção e em legislação aplicável ao setor pesqueiro. Capacidade de operação dos aplicativos de automação de escritório (Word, Excel, Internet Explorer). Compreensão da língua inglesa.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Analista de Desenvolvimento e Suporte

Contextualização:
Esse profissional exercerá atividades relativas ao desenvolvimento de aplicativos e apóio ao desenvolvimento do sistema unificado de informações pesqueiras denominado SIPESCA

Resultado:
1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Desenvolvimento, programação e apoio ao desenvolvimento do sistema unificado de estatística pesqueira SIPESCA, visando também subsidiar políticas setoriais e diretrizes governamentais para a adequada gestão dos recursos pesqueiros.

Atividades a serem executadas:
Apoio ao levantamento da estrutura dos bancos de dados de estatística pesqueira existente no IBAMA;

Apoio à conversão das bases de dados existentes para ORACLE;

Apoio a compatibilização das bases de dados com o modelo do SIPESCA;

Apoio ao suporte e manutenção do banco de dados unificado do SIPESCA;

Apoio ao desenvolvimento de ferramentas de administração, manutenção, entrada de dados e atualização do sistema;

Implementação das atualizações dos manuais de usuários do sistema;

Aplicação de treinamentos para usuários do sistema.

Produtos:
Bases de dados convertidas;

Sistema de estatística pesqueira - SIPESCA - funcionando;

Técnicos aptos e treinados na utilização do sistema;

Novas rotinas e aplicativos desenvolvidos.

Qualificação:
Nível superior em Ciência da Computação, Análise de sistemas ou similar;

Desejáveis cursos de curta duração relacionados à área;

Experiência mínima de 02 (dois) anos em bancos de dados;

Conhecimento e domínio nos softwares LINUX, UNIX, WINDOWS 95/98/NT/2000/XP;

Conhecimento e domínio das linguagens PHP, HTML e SQL;

Conhecimentos em redes UNIX e TCP/IP;

Capacidade de ministrar cursos na área de bancos de dados e afins;

Proficiência em Inglês.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Coordenação de Recursos Pesqueiros – IBAMA SEDE.

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Analista de Suporte de Informática.

Contextualização:
Esse profissional exercerá atividades relativas ao suporte e apóio de informática nos centros especializados de pesquisa da Coordenadoria de Recursos Pesqueiros do IBAMA.

Resultado:
1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Suporte e apoio de informática nos centros especializados de pesquisa, visando dar suporte técnico ao desenvolvimento das políticas setoriais e diretrizes governamentais para a adequada gestão dos recursos pesqueiros.

Atividades a serem executadas:
Apoio à estrutura de informática, bancos de dados e redes existentes nos centros especializados;

Implementação das atualizações de hardware e software nos centros especializados.

Produtos:
Estrutura de informática e bancos de dados dos centros especializados funcionando.

Qualificação:
Nível superior em Ciência da Computação ou similar;

Desejáveis cursos de curta duração relacionados à  área;

Experiência mínima de 01 (um) ano em suporte de informática e redes;

Conhecimentos em bancos de dados;

Conhecimento e domínio nos softwares LINUX, UNIX, WINDOWS 95/98/NT/2000/XP;

Conhecimento das linguagens PHP, HTML e SQL;

Conhecimentos em redes UNIX e TCP/IP;

Capacidade de ministrar cursos de treinamento na área de informática;

Proficiência em Inglês.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e Diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Centros de pesquisa de recursos pesqueiros localizados nos estados.

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico em Geoprocessamento.

Contextualização:
Esse técnico exercerá atividades de geoprocessamento como apoio à espacialização dos dados relativos ao setor pesqueiro.

Resultado:
1.5 Subsistema de informação para a gestão do uso dos recursos pesqueiros definido e funcionando no prazo de 48 meses.

Objetivo da Contratação:
Implementação de sistemas de geoprocessamento, visando também subsidiar políticas setoriais e diretrizes governamentais para a adequada gestão dos recursos pesqueiros.

Atividades a serem executadas:
Suporte ao gerenciamento dos sistemas de base de dados, incluindo o geoprocessamento;

Suporte técnico ao gerenciamento da estruturação e tratamento de dados vetoriais e de  imagens de satélite;

Entrada, manipulação e saída de dados vetoriais e de imagens.

Produtos:
Bases cartográficas digitalizadas e editadas;

Imagens orbitais processadas e interpretadas;

Qualificação:
Nível superior em Engenharia Cartográfica, Geologia, Geografia, Engenharia Florestal e afins ;

Desejável cursos de curta duração na área de Geoprocessamento;

Experiência mínima de 01 (um) ano em sistemas de informações geográficas e sensoriamento remoto;

Conhecimento nos softwares ARC/INFO, ARCVIEW, ERDAS Imagine e ENVI;

Conhecimentos em rede UNIX, LINUX, TCPIP e Windows 95/98/Me/NT/2000;

Conhecimentos em GPS (Sistema de Posicionamento Global);

Capacidade de ministrar cursos em Cartografia, GPS e áreas afins;

Inglês nível básico.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e Diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Coordenação de Recursos Pesqueiros – IBAMA SEDE.

Data de início:
01.01.2002


31.12.2005


Descrição

Nome e número do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico ambiental para condução de prospecções pesqueiras nos Centros de Pesquisa

Contextualização (justificativa):
Os cinco Centros de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros (CEPTA, CEPNOR, CEPENE, CEPSUL e CEPERG) são órgãos descentralizados do IBAMA responsáveis em gerar e difundir conhecimentos de suporte ao uso sustentável da biodiversidade aquática e uso sustentável dos recursos pesqueiros do país. Dentre suas ações se destacam (i) a estatística pesqueira; (ii) o levantamento, a sistematização e a análise de dados bio-ecológicos de espécies marinhas; (iii) realização de pesquisas bio-ecológicas com recursos pesqueiros continentais e peixes ornamentais; (iv) a prospecção de novos recursos pesqueiros na zona econômica exclusiva no âmbito do REVIZEE; (v) elaboração de estudos sobre métodos e técnicas de captura; (vi) monitoramento e avaliação dos impactos ambientais e sócio-econômicos da pesca e aqüicultura; e (vii) difusão e transferência de conhecimentos e tecnologias ambientalmente adequadas para a gestão de recursos pesqueiros.

A prospecção é uma das atividades mais importantes dos Centros pois é através do estudo de avaliação de um estoque que se tira algumas conclusões referentes ao estado de exploração desse estoque e onde se pode aplica adequadas medidas de gestão que permitam as capturas desejadas e garantam a conservação futura.

A avaliação de recursos haliêuticos é a utilização de instrumentos estatísticos e matemáticos para realizar predições quantitativas sobre a reação das populações de espécies aquáticas exploradas pelo homem, em particular peixes a opções alternativas de exploração pesqueira. As predições efetuadas são preferencialmente fundamentadas num conhecimento das populações em causa ou, mais freqüentemente, em modelos hipotéticos dessa mesma dinâmica. A avaliação de recursos haliêuticos pode portanto ser encarada como uma aplicação prática da dinâmica populacional teórica aos estudos de recursos renováveis explorados pela pesca.

A análise quantitativa da informação disponível sobre as populações exploradas e o refinar dos modelos de dinâmica populacional aplicada às pescas, permitem aos investigadores reunir coerentemente informações sobre o crescimento dos peixes, a sua mortalidade, o seu movimento e vulnerabilidade à pesca, num conjunto de cálculos que podem ser utilizados sistematicamente na procura da melhor política de gestão de recursos.

Por fim, esses estudos propiciam um bom aproveitamento dos recursos vivos da zona econômica exclusiva (ZEE) uma vez que se é possível (a) identificar os estoques mais importantes; (b) determinar as suas distribuições geográficas; (c) conhecer as características biológicas mais importantes (crescimento, mortalidade natural, reprodução); (d) estimar a abundância de estoques; (e) avaliar os efeitos da aplicação de diferentes regimes de pesca sobre esses estoques; (f) avaliar a intensidade e características da exploração através da aplicação de modelos; e (g) aplicar medidas de gestão adequadas.

Resultado:
1.8 Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

1.9 Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Objetivo da contratação:
Realizar prospecções pesqueiras em ecossistemas do REVIZEE (restinga, apicuns, mangues, águas oceânicas e águas estuarinas) por meio da aplicação de modelos para identificação das espécies com vistas à definição e aplicação de medidas adequadas de gestão dos recursos pesqueiros da região de abrangência do trabalho.

Atividades a serem executadas:
Elaborar 4 cruzeiros de prospecção pesqueira por região (N, NE, e SE/S), por ano;

Estimar o potencial de pesca dos estoques identificados por região e por grupo de recursos pesqueiros (pelágicos e demersais);

Inventariar os diversos petrechos de pesca utilizadas na captura;

Desenvolver/adaptar tecnologias para captura utilizados na captura de novas espécies;

Treinar e capacitar 20 pessoas nos métodos de prospecção pesqueira e em avaliação de estoques com emprego de métodos diretos;

Coletar dados biológicos para 11 espécies (piramutaba, pargo, camarão norte, lagosta, camarão nordeste, sardinha, camarão sudeste/sul, castanha, corvina, pescadinha, olhuda);

Treinar e capacitar 30 pessoas em métodos de avaliação de estoque pesqueiro;

Realizar 08 reuniões para sistematização, consolidação e análise dos dados biológicos por espécie anualmente.

Produtos:
Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados

Novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Qualificação:
Curso superior em Engenharia de Pesca, Zootecnia, Oceanografia, Ciências Biológicas ou afins. Experiência de, no mínimo, 03 anos em prospecção marinha. Sólidos conhecimentos na aplicação de métodos de prospecção e de avaliação de estoques, amostragem biológica, estatística e cálculo. Capacidade de adaptação em embarcações. Conhecimentos básicos de marinharia. Capacidade de operação dos aplicativos de automação de escritório (Word, Excel, Internet Explorer).

Materiais necessários:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos; Material de pesca e de campo diversos. Honorários.

Local de trabalho:
CEPTA, CEPNOR, CEPENE, CEPSUL e CEPERG.

Data de início:


Data final:






Descrição

Nome e número do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico para ordenamento pesqueiro

Contextualização (justificativa):
O principal instrumento utilizado pelas comunidades para regular a pesca nas águas públicas é o acordo de pesca. O fomento do acordo pesca é de responsabilidade do poder publico através da elaboração de um documento conjunto com representantes de todas as comunidades de um determinado sistema. O acordo de pesca define as regras para pescar tais como: o fechamento de período de pesca; fechamento de áreas de pesca; proteção de reprodutores; limites de comprimento e peso para captura de peixes; restrição sobre o uso de aparelhos de pesca; controle do acesso à pesca através de licenciamento de embarcações e limitação do esforço de pesca com redução de frota.

Resultado:
1.8 Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

1.9 Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Objetivo da contratação:
Dotar os Centros de Pesquisa de um conjunto de instrumentos legais adequados para balizar o desenvolvimento sustentável da pesca de forma compatível com as demais demandas da sociedade no uso dos recursos naturais envolvidos.

Realizar parcerias e convênios com órgãos responsáveis pela fiscalização da atividade para melhorar o cumprimento das leis.

Atividades a serem executadas:
Promover encontros entre o IBAMA, as comunidades pesqueiros e demais órgãos ambientais envolvidos com a pesca para discussão do ordenamento pesqueiro de cada região;

Sintetizar os resultados do encontro para elaboração de um documento preliminar para harmonização dos acordos de pesca;

Elaborar documento final para ordenamento pesqueiro.

Firmar convênio com órgãos ambientais envolvidos com a fiscalização e ordenamento da pesca;

Acompanhamento a sanção da Lei de Pesca no Congresso Nacional 

Representar a atividade nos Comitês de Bacias Hidrográficas e Conselho Federal e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

Produtos:
Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados

Novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Qualificação:
Curso superior em Engenharia de Pesca, Zootecnia, Oceanografia, Ciências Biológicas ou afins. Experiência de, no mínimo, 03 anos gestão de recursos vivos pesqueiros. Conhecimento em tecnologia de pesca e avaliação dos potenciais sustentáveis de recursos pesqueiros. Conhecimento em prospecção e em legislação aplicável ao setor pesqueiro. Capacidade de operação dos aplicativos de automação de escritório (Word, Excel, Internet Explorer). Compreensão da língua inglesa.

Materiais necessários:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Honorários.

Local de trabalho:
CEPTA, CEPNOR, CEPENE, CEPSUL e CEPERG

Data de início:


Data final:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico de recursos pesqueiros

Contextualização:
O principal instrumento utilizado pelas comunidades para regular a pesca nas águas públicas é o acordo de pesca. O fomento do acordo pesca é de responsabilidade do poder publico através da elaboração de um documento conjunto com representantes de todas as comunidades de um determinado sistema. O acordo de pesca define as regras para pescar tais como: o fechamento de período de pesca; fechamento de áreas de pesca; proteção de reprodutores; limites de comprimento e peso para captura de peixes; restrição sobre o uso de aparelhos de pesca; controle do acesso à pesca através de licenciamento de embarcações e limitação do esforço de pesca com redução de frota.

Resultado:
1.8 Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

1.9 Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados e novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Objetivo da Contratação:
Dotar os Centros de Pesquisa de um conjunto de instrumentos legais adequados para balizar o desenvolvimento sustentável da pesca de forma compatível com as demais demandas da sociedade no uso dos recursos naturais envolvidos.

Realizar parcerias e convênios com órgãos responsáveis pela fiscalização da atividade para melhorar o cumprimento das leis

Atividades a serem executadas:
Promover encontros entre o IBAMA, as comunidades pesqueiros e demais órgãos ambientais envolvidos com a pesca para discussão do ordenamento pesqueiro de cada região;

Sintetizar os resultados do encontro para elaboração de um documento preliminar para harmonização dos acordos de pesca;

Elaborar documento final para ordenamento pesqueiro.

Firmar convênio com órgãos ambientais envolvidos com a fiscalização e ordenamento da pesca;

Acompanhamento a sanção da Lei de Pesca no Congresso Nacional 

Representar a atividade nos Comitês de Bacias Hidrográficas e Conselho Federal e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

Produtos:
Estatipesca em nível federal implantado e implementado;

Novos estoques pesqueiros identificados e quantificados

Novas tecnológicas de captura/pesca desenvolvidos e/ou adaptados.

Qualificação:
Curso superior em Engenharia de Pesca, Ciências Biológicas ou afins. Experiência de, no mínimo, 03 anos nas áreas de elaboração, execução, monitoramento e avaliação de projetos ambientais que envolvam instrumentos de gestão de recursos vivos pesqueiros. Conhecimento em tecnologia de pesca e avaliação dos potenciais sustentáveis de recursos pesqueiros. Conhecimento em prospecção e em legislação aplicável ao setor pesqueiro. Capacidade de operação dos aplicativos de automação de escritório (Word, Excel, Internet Explorer). Compreensão da língua inglesa.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
O imaginário popular tem conduzido os processos antrópicos de transformação do meio. Usos e costumes particulares em diferentes fases históricas caracterizaram os estabelecimentos humanos regionais e a sua relação com a natureza. Os grupos humanos se desenvolveram secularmente em consonância com a natureza, caracterizados por modos de vida específicos, de grande dependência dos recursos naturais renováveis. Através do grande conhecimento do mundo natural, essas populações foram capazes de criar engenhosos sistemas de manejo da fauna, protegendo, conservando e até potencializando a diversidade biológica. 

Em contrapartida, nossa sociedade se estabeleceu e se desenvolveu alicerçada em métodos predatórios que marcaram as formas históricas de ocupação e apropriação dos espaços no país, produzindo efeitos desastrosos à dinâmica e reprodução ambiental como um todo – com reflexos profundos na fisionomia natural e social do Brasil. 

A utilização irracional dos recursos naturais coloca em risco o equilíbrio dos ecossistemas e ameaça a estabilidade de populações da fauna silvestre. O grande desafio atual é manter a conservação da biodiversidade brasileira em harmonia com o uso sustentável destes recursos. 

Dentre as maiores causas do desaparecimento das espécies da fauna surge o tráfico de animais silvestres, que visa o atendimento as demandas do mercado nacional e internacional de grandes colecionadores e de animais de estimação, bem como  para o atendimento do mercado de carne, couro e seus subprodutos e ainda, para suprir as demandas de produtos utilizados na indústria farmacêutica. 

O governo brasileiro possui programas nacionais, específicos para o combate ao tráfico de animais silvestres.

Como signatário da convenção do comércio internacional das espécies da fauna e da flora selvagens ameaçadas de extinção (CITES), pelo decreto lei nº 54, de 24 de junho de 1975, o Brasil garante o direito de que as espécies constantes da lista oficial brasileira poderão ser incluídas nos anexos da Convenção, garantindo assim a cooperação de outros países signatários para fiscalizar o comercio internacional dessas espécies, já que o comércio internacional exige um certificado de origem e autorização especial emitida pelo IBAMA.

Neste contexto, ao IBAMA, enquanto gestor de fauna da União, cabe identificar e efetuar um planejamento das atividades relativas à fauna silvestre, imprescindível para a manutenção dos recursos genéticos e combate ao tráfico de animais silvestres.

Resultado:
2.3 Mecanismo de controle de exportação e importação de animais silvestres implantado em 36 meses

Objetivo da Contratação:
promover o controle de exportação e importação de animais silvestres e exóticos.

Atividades a serem executadas:
Realizar 01 reunião anualmente para capacitar e treinar pessoal sobre procedimentos de técnica e administrativa da CITES;

Cadastrar e atualizar as informações existentes no banco de dados;

Produtos:
Controle de importação e exportação de fauna, efetuado

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
Proteger a fauna e flora silvestre brasileira é dever previsto pela Constituição que determina, no capítulo VI, Art. 225, parágrafo 1º, inciso VII, como responsabilidade do Poder Público “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécie ou submetam os animais a crueldade”.

Cabe ao IBAMA, enquanto gestor da União da fauna brasileira, cumprir, por intermédio da Diretoria Fauna e Recursos Pesqueiros, através da Coordenação Geral de Fauna o estabelecido pela constituição.

Dentro deste contexto, os principais objetivos serão definir, implementar, monitorar e avaliar as estratégias de proteção e manejo da fauna silvestre e exótica visando a manutenção dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade, a regulamentação do acesso ao uso dos recursos faunísticos e a garantia de sua sutentabilidade e seu uso econômico, bem como fazer cumprir os acordos e convenções dos quais o Brasil é signatário.  Nesse sentido, a sistematização e compilação das informações existentes em um banco de dados integrado aos demais sistemas do IBAMA constitui-se em ferramenta essencial para o desenvolvimento das atividades de gestão e conservação.

Resultado:
2.1 Sistema de informação para a gestão ambiental integrada dos recursos faunísticos implantado

Objetivo da Contratação:
Elaborar sistema nacional de informações sobre a fauna



Atividades a serem executadas:
Criar e implantar o Sistema Nacional de Informações da Fauna em PHP;

Cadastramento e atualizar as informações existentes no banco de dados.

Produtos:
Sistema Nacional de informações sobre a fauna implantado e implementado

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
O Brasil é um dos países detentores de maior diversidade do planeta. Tal situação confere-nos enorme responsabilidade na conservação destes recursos. A proteção e a conservação da fauna silvestre tem como base uma política pública de uso sustentado dos recursos naturais, conforme acordado pelo governo brasileiro, signatário junto com 178 países, durante a RIO 92, da Agenda 21.

A utilização irracional dos recursos naturais coloca em risco o equilíbrio dos ecossistemas e ameaça a estabilidade de populações que deles dependem. O grande desafio encontra-se em promover a conservação da biodiversidade brasileira em consonância com o aproveitamento sustentável de seus recursos naturais. Nesse contexto, faz-se necessário ressaltar a importância do manejo da vida silvestre no desenvolvimento sustentável e na elaboração de programas que tenham a conservação como meta principal.

O manejo da vida silvestre pode ser aplicado em três realidades específicas: na recuperação de uma população onde foi verificado decréscimo ou necessite cuidados especiais, na manutenção de uma população estável ou, no controle populacional de uma espécie que encontra-se com super população. 

Neste contexto, ao IBAMA, enquanto gestor de fauna da União cabe identificar as prioridades da ações de manejo a serem trabalhadas, visando a elaboração, implementação, avaliação e orientação de planos de específicos para cada situação a ser trabalhada, criando mecanismos que permitam a conservação dos recursos naturais de  acordo com  as diretrizes da legislação ambiental vigente no País.

Resultado:
2.4 Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro

Objetivo da Contratação:
identificação de espécies prioritárias, coordenação, monitoramento, avaliação e implementação de projetos com espécies da fauna consideradas problema, com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro

Atividades a serem executadas:
Elaborar e manter atualizadas as normas e estratégias para a gestão das espécies com potencial de uso;

Propor e avaliar os instrumentos legais afetos à gestão da fauna;

Coordenar, monitorar e avaliar as ações de gestão de espécies com potencial de uso ou emergentes;

Elaborar e promover planos de ação para as espécies de fauna com potencial de uso ou emergentes pelas Unidades descentralizadas do IBAMA e parceiros (ONG e Universidades);

Coordenar a implementação de projetos de espécies com potencial de uso ou emergentes, por meio da orientação, supervisão, avaliação e controle.

Identificar novas espécies com potencial de uso ou emergentes e criar mecanismos adequados à sua correta gestão

Propor a elaboração e atualização da lista oficial de espécies da fauna com potencial de uso;

Elaborar protocolo de procedimentos para ações envolvendo espécies de fauna com potencial de uso ou espécies emergentes; 

Elaborar uma proposta de operacionalização/organização dos comitês e grupos de trabalho para espécies com potencial de uso ou emergentes;

Elaborar um roteiro de plano de ação para fauna com potencial de uso ou emergentes;

Identificar e propor ações prioritárias para a gestão e proteção das espécies com potencial de uso;

Realizar 3 workshops anuais para discussão de assuntos técnicos específicos;
Promover e coordenar reuniões dos comitês e grupos de trabalho;

Acompanhar a elaboração e a implementação das ações propostas pelos comitês e grupos de trabalho;

Divulgar na mídia e web as ações/relatórios sobre as ações de conservação e gestão da fauna;

Elaborar material de divulgação (manuais, cartilhas, folders);

Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a fauna com potencial de uso ou emergentes pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

Identificar e implementar ações de manejo e erradicação de espécies invasoras/problema;

Propor, acompanhar, monitorar e executar o manejo de espécies de uso potencial na natureza e em cativeiro;

Identificar a necessidade de promoção da execução, controle e avaliar as ações bilaterais referentes a conservação e gestão de espécies com  potencial de uso ou emergentes; 

Viabilizar a realização de exames laboratoriais de espécimes de espécies da fauna silvestre, com potencial de uso ou emergentes; 

Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a espécies da fauna com potencial de uso ou emergentes pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

Promover a execução do projeto com espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro.

Produtos:
Espécies prioritárias identificadas

Estratégias de manejo, elaboradas

Estratégias de manejo, implementadas  

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
Em meados do século XVII, cerca de 500 milhões de pessoas habitavam o planeta. Dois séculos depois, a população humana atingiu 1 bilhão de habitantes e atualmente a população mundial é de cerca de 6,2 bilhões de habitantes. A fauna da região neotropical, possui uma grande diversidade de espécies que, ao mesmo tempo que mostra-se susceptível à perturbação, também apresenta-se viável para a utilização econômica.

Neste contexto, o Brasil é tido como um dos cinco países de maior diversidade biológica no planeta. No entanto, uma crescente pressão sobre a vida silvestre vem se dando a medida que aumentam as áreas desmatadas, abrem-se novos projetos de assentamentos em áreas não exploradas, e também da necessidade de abertura de novas fronteiras agrícolas, assim como a necessidade de implantação de grandes empreendimentos. 

O conhecimento dos processos ecológicos, da biodiversidade e do seu estado de conservação e o levantamento, diagnóstico e organização das informações que vêm sendo geradas por estudos e pesquisas em todas as regiões brasileiras são necessários para direcionar, planejar as atividades relacionadas à conservação da nossa fauna e o zoneamento ambiental nos diferentes ecossistemas brasileiros.

A utilização irracional dos recursos naturais coloca em risco o equilíbrio dos ecossistemas e ameaça a estabilidade de populações da fauna silvestre. O grande desafio atual é manter a conservação da biodiversidade brasileira em harmonia com o uso sustentável destes recursos. Nesse contexto, é necessário salientar a importância do manejo da vida silvestre no desenvolvimento sustentável e na elaboração de programas de conservação. 

O IBAMA, por intermédio da Coordenação Geral de Fauna, Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros, tem como prioridade o planejamento das atividades relativas à fauna silvestre, bem como a definição de estratégias para o desenvolvimento de programas, projetos e atividades que orientem o manejo das espécies silvestres, atuando não só na regulamentação, mas também na promoção e execução de estudos que objetivam subsidiar as ações necessárias para garantir a manutenção das espécies, no tempo. Neste sentido faz-se necessária a contratação de profissionais visando o levantamento, análise, emissão de parecer e monitoramento das atividades relativas à implantação de empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, que envolvam pesquisa, monitoramento, resgate de fauna silvestre, bem como dos processos relativos à solicitação de captura/coleta de material zoológico com finalidade científica e/ou didática.

Resultado:
2.5 Diagnóstico dos procedimentos de captura e soltura da fauna nos empreendimentos com potencial impacto ambiental elaborado em 24 meses.

Objetivo da Contratação:
Regulamentar, monitorar e avaliar as atividades e projetos relativos à pesquisa cientifica afetos a fauna silvestre e exótica e de licenciamento de grandes empreendimentos no Brasil.

Atividades a serem executadas:
Propor e avaliar os instrumentos legais afetos à gestão da fauna;

Criar mecanismos para medir a efetividade dos processos de resgate (captura e soltura) e monitoramento de fauna em empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental;

Criar mecanismos para mensurar o impacto de empreendimentos sujeitos ao licenciamento nas comunidades de espécies da fauna na área de influência do empreendimento;

Divulgar os resultados do diagnóstico;

Elaborar protocolo de procedimento de resgate, soltura e monitoramento de fauna de empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental;

Produtos:
Atividades de acesso à fauna, regulamentadas;

100% Projetos avaliados;

100% Licenças concedidas

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
O Brasil é um dos países detentores de maior diversidade do planeta. Tal situação confere-nos enorme responsabilidade na conservação destes recursos. A utilização irracional dos recursos naturais coloca em risco o equilíbrio dos ecossistemas ameaçando a estabilidade de  suas populações. O grande desafio encontra-se em promover a conservação da biodiversidade em consonância com o aproveitamento sustentável de seus recursos naturais. 

Detentor da maior biodiversidade do planeta e signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica, o Brasil vem desenvolvendo ações objetivando cumprir os compromissos assumidos nesta e em outras Convenção e acordos dos quais é signatário,  que envolvam  a conservação dos recursos naturais.

A biodiversidade deve ser uma preocupação da humanidade, com objetivos distintos para cada país, uma vez que a biodiversidade encontra-se distribuída de forma particular em cada parte do planeta, cabendo a cada país desenvolver metodologias específicas de proteção e manejo de seus recursos naturais.
A extinção de espécies é um fenômeno natural no quadro do processo da evolução. Contudo, devido às atividades humanas, que não levam em consideração a capacidade de suporte das espécies e dos ecossistemas naturais, vem provocando um aceleramento no processo de extinção desses recursos naturais. De acordo com as estimativas mais recentes e considerando as taxas atuais de destruição dos ambientes, assistiremos ao desaparecimento de 2 a 8 % das espécies vivas do nosso planeta nos próximos 25 anos.

O fato de a espécie humana ocupar o topo da cadeia alimentar a manutenção do equilíbrio dos ecossistemas e da biodiversidade é de importância vital, na medida em que a vida humana e seus meios de sobrevivência são diretamente dependentes desse equilíbrio, no sentido de garantir uma qualidade de vida de forma adequada às gerações atuais e às que virão posteriormente. Ao mesmo tempo, a conservação da biodiversidade e o equilíbrio dos ecossistemas  garantem a renovação e perpetuação das fontes de recursos naturais essenciais à manutenção dos diversos setores produtivos da sociedade na era moderna, levando-se em consideração que pelo menos 40% da economia mundial e 80% das necessidades dos pobres estão ligadas direta ou indiretamente aos recursos biológicos.  . 

Cabe ao IBAMA, enquanto gestor de fauna da União, identificar as prioridades de ações de manejo e proteção a serem trabalhadas, visando a elaboração, implementação, avaliação e orientação de planos específicos para cada situação a ser trabalhada, criando mecanismos que permitam a conservação dos recursos naturais de acordo com as diretrizes da legislação ambiental vigente no País.

Resultado:
2.2 Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro.

Objetivo da Contratação:
identificação de espécies prioritárias, coordenação, monitoramento, avaliação e implementação de projetos com espécies da fauna ameaçadas de extinção, emergentes ou passíveis de ações de proteção específicas

Atividades a serem executadas:
Promover a elaboração e revisão periódica de normas e estratégias  para a proteção das espécies da fauna ameaçada de extinção,de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Propor, normatizar e avaliar os instrumentos legais afetos a fauna;

Coordenar, monitorar e avaliar as ações de proteção com fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Coordenar a implementação de projetos com espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, por meio da orientação, supervisão, avaliação e controle das atividades executadas (Unidades descentralizadas do IBAMA e instituições parceiras ONG e Universidades;

Promover a execução de projetos com espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes;

Propor a elaboração e atualização da lista oficial de espécies da fauna ameaçadas de extinção;

Elaborar protocolo de procedimentos (captura, soltura, quarentena,etc) para ações envolvendo fauna de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção;

Elaborar uma proposta de operacionalização/organização dos comitês e grupos de trabalho para espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Elaborar um roteiro de plano de ação para fauna para espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Identificar e propor ações prioritárias para a proteção das espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Realizar 02 reuniões anuais com técnicos dos núcleos de fauna do IBAMA nos estados;
Realizar 03 workshops anuais para discussão de assuntos técnicos específicos;

Realizar treinamento em técnicas de elaboração de livros de registro genealógico e treinamento em genética de pequenas populações;

Promover e coordenar reuniões dos comitês e grupos de trabalho;

Acompanhar a elaboração e a implementação das ações propostas pelos comitês e grupos de trabalho;

Elaborar relatórios periódicos do status populacional das espécies da fauna ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Divulgar na mídia e web as ações/relatórios sobre as ações de conservação e proteção da fauna

Elaborar material de divulgação (manuais, cartilhas, folders); 

Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a fauna ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção pelos núcleos de fauna, CETAS, zoológicos e criadouros;

Identificar necessidade, promover, fazer executar, controlar e avaliar as ações bilaterais referentes à conservação e proteção de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica;

Assinar convênios para a realização de exames de sangue da fauna;

Propor, acompanhar, monitorar e executar o manejo de espécies ameaçadas de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica, na natureza e em cativeiro;

Produtos:
Espécies prioritárias identificadas

Estratégias de conservação, elaboradas

Estratégias de conservação, implementadas 

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:



Descrição

Nome do Projeto:
Projeto de Gestão e Conservação da Fauna e Recursos Pesqueiros

Função:
Técnico Especializado

Contextualização:
Proteger a fauna e flora silvestre brasileira é dever previsto pela Constituição que determina, no capítulo VI, Art. 225, parágrafo 1º, inciso VII, como responsabilidade do Poder Público “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécie ou submetam os animais a crueldade”.

Cabe ao IBAMA, enquanto gestor da União da fauna brasileira, cumprir, por intermédio da Diretoria Fauna e Recursos Pesqueiros, através da Coordenação Geral de Fauna o estabelecido pela constituição.

Dentro deste contexto, os principais objetivos serão definir, implementar, monitorar e avaliar as estratégias de proteção e manejo da fauna silvestre e exótica visando a manutenção dos processos ecológicos, a conservação da biodiversidade, a regulamentação do acesso ao uso dos recursos faunísticos e a garantia de sua sutentabilidade e seu uso econômico, bem como fazer cumprir os acordos e convenções dos quais o Brasil é signatário. 

Resultado:
2.2 Estratégia de controle e monitoramento da fauna ameaçada de extinção, de acesso restritivo e emergentes, passíveis de ações de proteção específica desenvolvida na natureza e em cativeiro.

2.4 Estratégia para o controle e monitoramento das espécies problema com potencial econômico, com potencial de uso e emergentes, passíveis de uso, manejo e controle específicos estabelecido na natureza e em cativeiro

Objetivo da Contratação:
identificação de espécies prioritárias, coordenação, monitoramento, avaliação e implementação de projetos com espécies da fauna silvestre e exótica.

Atividades a serem executadas:
Promover a elaboração e revisão periódica de normas e estratégias para a proteção das espécies da fauna;

Propor, normatizar e avaliar os instrumentos legais afetos a fauna;

Coordenar, monitorar e avaliar as ações de proteção com fauna;

Identificar e propor ações prioritárias para a proteção da fauna: 

Elaborar relatórios periódicos do status populacional das espécies da fauna;

Divulgar na mídia e web as ações/relatórios sobre as ações de conservação e proteção da fauna

Elaborar material de divulgação (manuais, cartilhas, folders); 

Normatizar e padronizar os conceitos e procedimentos afetos a fauna;

Produtos:
Espécies prioritárias identificadas

Estratégias de conservação e gestão de fauna, elaboradas

Estratégias de conservação e gestão de fauna, implementadas  

Acordos e Convenções, atendidos

Legislações pertinentes, cumpridas

Qualificação:
Nível superior em biologia ou áreas afins;

Mestrado ou Doutorado desejável

Conhecimento de 3 anos em ações ex situ e in situ  com fauna

Conhecimento desejável sobre legislação ambiental afeta a fauna

Conhecimento básico de inglês e espanhol.

Material necessário:
Microcomputador desktop, impressora jato de tinta, telefone, fax, cartuchos de tinta para impressora, e materiais de expediente diversos. Passagens e diárias. Honorários.

Supervisor:


Cargo:


Local de trabalho:
Brasília – DF

Data de início:


Data de Término:


Classificação e remuneração da equipe base

CLASSIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DA “EQUIPE BASE”

DAS DEFINIÇÕES E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Os profissionais nacionais da “EQUIPE BASE” dos Projetos serão classificados em um dos grupos abaixo descritos: 

a) Grupo de Serviços Auxiliares compreendendo atividades auxiliares de apoio administrativo ou técnico;

b) Grupo de Serviços Técnicos compreendendo atividades de nível superior em áreas específicas;

c) Grupo de Serviços Especializados compreendendo atividades de nível superior de caráter especializado;

d) Grupo de Planejamento compreendendo atividades de planejamento, gerência e coordenação de atividades, Projetos ou programas.

Cada um dos Grupos acima referidos organiza-se, para fins de enquadramento e remuneração, em três subgrupos estruturados em bandas salariais com amplitude padronizada de variação de 36,6%.

Os salários dos Profissionais Nacionais serão definidos mediante o enquadramento de seu posto de trabalho nos grupos e subgrupos abaixo descritos, tendo, como referência básica, a descrição das funções a serem desempenhadas e os requisitos a elas relacionados.

O enquadramento do Profissional Nacional e a definição do salário, dentro da banda salarial estabelecida para o subgrupo, será de responsabilidade do Diretor Nacional do Projeto. 

Em casos excepcionais, mediante solicitação expressa devidamente fundamentada pelo Diretor Nacional do Projeto, poderá ser autorizado o enquadramento do Profissional Nacional em subgrupo diferente do correspondente às funções a serem por ele desempenhadas no Projeto.

O recrutamento e seleção dos profissionais da “EQUIPE BASE” do Projeto será realizado com base na estrutura organizacional proposta para o Projeto, que deverá conter a indicação do número de postos e funções a serem desempenhadas pelos profissionais.

DO GRUPO DE SERVIÇOS AUXILIARES
Este grupo abrange as seguintes atribuições e requisitos
:

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de natureza repetitiva, que  implicam opção entre alternativas já consagradas, envolvendo contatos com diversos setores, com profissionais do Grupo Serviços Especializados e, eventualmente, com o Gerente de Atividades do Projeto. 

Execução, sob supervisão e orientação, de trabalhos relacionados com:

(i) rotina administrativa (i.e. questões referentes a pessoal, orçamento, material e equipamento);

(ii) processos e métodos de classificação, arquivamento e conservação de papéis e documentos, e 

(iii) coleta de dados e informações.

FAIXA GSA-I

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
1º grau incompleto 

b)
01-03 anos de experiência em função congênere ou  curso relacionado com a função
SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA GSA-I

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
1º grau completo

b)
Curso relacionado com a função

c)
acima de 06  anos de experiência em função congênere 
SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-I

FAIXA GSA-II

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
2º grau incompleto 

b)
01 a 03 anos de experiência em função congênere ou curso relacionado com a função 
SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-II

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 2º grau completo

b) digitação

c)
acima de 06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 03 anos de experiência em função congênere e curso relacionado à função
SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA-II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades que envolvem, com muita freqüência, a adaptação de alternativas a situações incomuns e a necessidade de contatos com profissionais do Grupo Serviços Especializados.

Atividades relativas à execução, sob supervisão direta, de:

(i) estudos e pesquisas preliminares, na área específica do profissional;

(ii) atividades relativas à administração geral (i.e. encargos relacionados com a efetuação de pagamentos e recebimentos, guarda, manipulação e conferência de equipamentos e outros);

(iii) atividades relativas à administração  específica (i.e. encargos relacionados com a observância de regulamentos e normas contábeis e administrativas), inclusive serviços de arquivo, digitação e datilografia, geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês.

FAIXA GSA - III

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 2º grau completo

b) digitação

c) 03-06 anos de experiência em função congênere ou mínimo de 01 ano de experiência em função congênere + curso relacionado com a função

ou

a)
2º grau completo

b)
digitação

c)
leitura e compreensão na língua inglesa

d)
01-03 anos de experiência em função congênere ou curso relacionado à função

a) 2º grau completo

b) curso técnico relacionado à área de atuação

c) digitação/aplicativos de software

d) leitura,  compreensão e fluência na língua inglesa

e) acima de 06 anos de experiência em função congênere,  

ou

a)
2º grau completo

b)
curso técnico relacionado à área de atuação

c)
digitação/uso de aplicativos de software

d)
leitura,  compreensão, fluência e redação na língua inglesa 

e)
01-03 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-III

SALÁRIO

FINAL

DA  FAIXA  GSA- III



DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: Atividades que envolvem, com freqüência, a apresentação de solução para situações novas, e demandem contato com profissionais do Grupo Técnico Especializado, Gerente(s) de Atividades, Gerente(s) de Área e, conforme o nível do profissional desta classe, com o Coordenador e/ou Diretor Nacional do Projeto. 

Desenvolvimento de atividades de:

(iv) planejamento administrativo em grau auxiliar e pesquisas preliminares, realizadas sob supervisão indireta, predominantemente técnica. 

(v) coordenação da administração geral e específica, incluindo orientação e revisão dos trabalhos que envolvam a aplicação dos regulamentos e normas referentes a pessoal e orçamento, e de conceitos simples de organização e métodos, e revisão dos trabalhos técnico-administrativos executados por auxiliares. 

(vi) relativas a serviços de arquivo, utilização de aplicativos de software, digitação e datilografia geral e especializada, podendo abranger, inclusive, textos em leitura, compreensão, proficiência, redação no idioma inglês(s) estrangeiro(s).

 ou 

Atividades de natureza repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de controle e execução qualificada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo  Serviços  Especializados,  

ou, ainda:

Atividades de natureza pouco repetitiva, envolvendo tarefas auxiliares de orientação, controle, estudos e execução especializada de trabalhos relativos à área específica de formação e atuação do técnico, compreendendo o eventual acompanhamento de programas, assistência técnica, inspeção, fiscalização e classificação das informações e dados obtidos. Atividades de apoio técnico-profissional aos profissionais do Grupo Serviços  Especializados.

FAIXA GSA - IV

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
2º grau completo 

b)
curso técnico especializado na área de trabalho

c)
digitação/aplicativos de software

d)
leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e)
de 1 a 3 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO 

INICIAL

DA FAIXA  GSA-IV

a)
2º grau completo ou habilitação equivalente

b)
curso(s) de curta duração na área de trabalho

c)
digitação/aplicativos de software

d)
leitura, compreensão, fluência e redação na língua inglesa

e)
acima de 06 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO 

FINAL

DA FAIXA  GSA-IV

DO GRUPO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
Os profissionais do Grupo Serviços Técnicos exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e pós-gradução em nível de especialização ou mestrado.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:
Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos Agentes Técnicos na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica aos profissionais do Grupo de Serviços Técnicos, aos Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para a condução de atividades específicas.

FAIXA GST- I
REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
3º grau completo

b)
de 1a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a)
2º grau completo

b)
mínimo de 10 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

INICIAL 

DA  FAIXA  GST-I

a)
3º grau completo

b)
cursos de curta duração na área de atuação

c)
acima de 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
2º grau completo

b)
acima de 15 anos de experiência em função congênere 

c)
cursos de curta duração na área de atuação 

ou
SALÁRIO 

FINAL 

DA  FAIXA  GST-I

a) 3º grau completo

b) cursos de curta duração na área de atuação

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em inglês

d) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
acima de 10 anos de experiência em função congênere

b)
cursos de curta duração na área de atuação

c)
leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.
SALÁRIO

FINAL

DA FAIXA GST-I

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalham, em assuntos de sua especialidade, mediante supervisão e coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento de técnicas específicas e de orientação aos profissionais Grupo de Serviços Auxiliares na execução de atividades. Atividades de colaboração de natureza técnica eventual soa Especialistas, ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos necessários para condução de atividades específicas.

FAIXA GST-II

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a)
3º grau completo

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 3 a 6 anos de experiência em função congênere

ou

a)
acima de 10 anos de experiência em função congênere 

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação na língua inglesa.
SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-II

a)
3º grau completo

b)
especialização ou mestrado sem tese

c)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d)
acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou 

a)
3º grau completo

b)
leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c)
acima de 15 anos de experiência em função congênere 


SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-II



FAIXA GST-III

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 3º grau completo

b) especialização
 ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou 

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 10 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO 

INICIAL

DA  FAIXA  GST-III

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) acima de 15  anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA   GST-III

DO GRUPO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

Os profissionais do Grupo Serviços Especializados exercem atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnologia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempenho é exigido diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente e, em alguns casos, título de mestrado ou  doutorado e comprovada experiência na sua respectiva área de atuação.

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: Atividades de assistência técnica à unidade organizacional onde trabalha ou a todo o Projeto, em assuntos de sua especialidade, mediante coordenação do Grupo Planejamento. Atividades de execução de trabalhos que exigem vasto conhecimento teórico e prático de técnicas específicas e de orientação aos Técnicos na execução e implantação de atividades do Projeto. Atividades de colaboração de natureza técnica ao(s) Gerente(s) e ao Coordenador do Projeto, fornecendo os insumos técnicos requisitados para a condução de atividades específicas.

FAIXA GSE-I

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) de 1 a 3 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c)
Min. de 6 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

INICIAL 

DA FAIXA  GSE-I

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 03-06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) especialização ou mestrado sem tese

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) 10 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

FINAL 

DA FAIXA  GSE-I

FAIXA GSE - II

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 3º grau completo

b) mestrado completo

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

d) 01-03 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa 

c) 10 anos de experiência em função congênere


SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-II

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) doutorado ou livre docência

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) mínimo de 10 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

FINAL  DA FAIXA  GSE-II

FAIXA GSE - III

REQUISITOS
REFERÊNCIA

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

c) acima de 20 anos de experiência em função congênere

ou
SALÁRIO

INICIAL DA FAIXA  GSE-III

a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) até 06 anos de experiência em função congênere


a) 3º grau completo

b) doutorado ou livre docência

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 06 anos de experiência em função congênere

ou

a) 3º grau completo

b) mestrado

c) leitura, compreensão, proficiência e redação em língua inglesa

d) acima de 15 anos de experiência em função congênere
SALÁRIO

FINAL

 DA  FAIXA  GSE-III

Em situações excepcionais, sujeitas à justificativa do Projeto e prévia aprovação do PNUD, poderá ocorrer a contratação de profissionais com alto nível de qualificação na especialidade proposta, com salários acima da faixa salarial final do grupo GSE, desde que haja coerência com os salários praticados no mercado de trabalho para a referida especialidade.

DO GRUPO DE PLANEJAMENTO

As principais atividades inerentes às funções de gerência e coordenação estão agrupadas sob duas grandes linhas de ação: planejamento e definição de diretrizes e estratégias do Projeto e operações de caráter técnico.  No caso específico do grupo de planejamento, a legislação brasileira exige curso de especialização ou pós-graduação para o exercício das funções. A denominação das classes e a descrição sumária das atribuições próprias a cada classe de profissionais que integram este grupo são apresentadas seguir. 

Dada a especificidade deste grupo, foi estabelecido um sistema de pontuação único através do qual devem ser determinados os níveis salariais dos profissionais de cada uma das três Faixas acima mencionadas. O sistema de pontuação foi estabelecido tendo por base os requisitos exigidos do profissional em termos de nível de instrução, experiência profissional e nível de responsabilidade do profissional, medido através do montante de recursos financeiros e  número de supervisionados sob sua responsabilidade.

Faixa  GP- I 
(Gerente de Atividades)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: 
Atividades de supervisão de implantação de atividades específicas, segundo o planejamento global e o plano de execução estabelecidos pela coordenação do Projeto, podendo estabelecer diretrizes e orientação normativa para atuação dos profissionais que trabalham sob sua responsabilidade. Atividades de caráter estritamente técnico, envolvendo pesquisas na área de formação e atuação do profissional, que permitam o fornecimento de insumos técnicos para condução das atividades sob sua gerência ou, eventualmente, para outras unidades organizacionais do Projeto. Atividades de execução ligadas ao planejamento global do Projeto. 

Faixa GP- II 
(Gerente de Área)
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de orientação e controle ligadas ao planejamento global e, quando previsto, ao orçamento do Projeto, em  nível de áreas de atuação do Projeto. Paralelamente às atividades de planejamento e supervisão de implantação das atividades programadas, este profissional desenvolve pesquisas em sua área técnica específica de atuação, a fim de prover insumos técnicos adequados ao andamento do Projeto, sendo responsável pelo controle e validação da qualidade técnica dos resultados produzidos sob sua supervisão e orientação. É responsável pela supervisão das gerências de atividades. 

Faixa GP – III    (Coordenador de Projeto)

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES:
Atividades de planejamento global, de definição de estratégias e diretrizes e de planejamento e controle orçamentário e financeiro das atividades do Projeto, aos níveis de execução, supervisão e coordenação, envolvendo a compatibilização de planos, programas e atividades setoriais e globais, com vistas a alcançar os objetivos do Projeto. Elaboração de planos multidisciplinares para execução por parte dos profissionais do Projeto e para pesquisas e atividades afins. No escopo das diretrizes do Projeto, este profissional emite parecer de natureza técnica, sempre que julgar conveniente. 

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA

CLASSIFICAÇÃO DA REFERENCIA DE PROFISSIONAIS DO GRUPO PLANEJAMENTO

FATORES


REQUISITOS
GRAUS

(1) Instrução

25
Doutorado

Mestrado completo

Especialização ou Mestrado sem tese
10

07

04

(2) Experiência

45
Acima de 20

De 15 a 20

De 06 a 15 anos

De 03 a 06 anos
10

 07

 05

02

(3) Nível de Responsabilidade

(30)
      


a. Montante de recursos aprovados para o Projeto/área/atividades

15
US$ 10³

Acima de 50.000

De 25.000 a  49.999

De 15.000 a 24.999

De   10.000 a 14.999

De   5.000 a  9.999

De      3.000 a 4.999

De      1.000 a 2.999

Até      0.999
10

09

07

06

05

03

02

01

b. Número de supervisionados (15)



Gerente (s) de Área

4
Acima de 7

5 a 6

3 a 4

1 a 2
10

08

05

03



Gerente(s) de Atividade

3
Acima de 10

7 a 9

4 a 6

1 a 3
10

08

05

03

Profissionais do Grupo Técnico

Especializado

5
Acima de 25

19 a 24

10 a 18

6 a 9

1 a 5
10

08

07

04

03

Profissionais do Grupo 

Técnico-Auxiliar

3
Acima de 20

16 a 19

8 a 15

3 a 7

1 a 3
10

08

07

04

03

Pontuação =  (fator x grau)
QUADRO CONSOLIDADO DAS REFERÊNCIAS DE NPPP

GRUPO
BANDA SALARIAL
INTRABANDA SALARIAL


INICIAL
FINAL
FAIXA
INICIAL
FINAL

GSA

GRUPO SERVIÇOS AUXILIARES
360,00
1.831,60
GSA – I
360,00
940,13




GSA – II
940,13
1.284,59




GSA – III
1.121,45
1.532,35




GSA - IV
1.340,46
1.831,60

GST

GRUPO SERVIÇOS TÉCNICOS
1.724,44
3.893,94
GST – I
1.724,44
2.356,27




GST – II
2.018,36
2.849,71




GST – III
2.849,71
3.893,94

GSE

GRUPO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
3.893,94
7.279,47
GSE – I
3.893,94
5.320,68




GSE – II
4.560,46
6.231,41




GSE – III
5.473,71
7.279,47

GP

GRUPO PLANEJAMENTO
3.893,94
7.279,47
GP – I
3.893,94
5.320,68




GP – II
4.560,46
6.321,41




GP – III
5.473,71
7.279,47

GRUPO PLANEJAMENTO 

TABELA DE REFERÊNCIAS SALÁRIAIS DEFINIDAS A PARTIR DA PONTUAÇÃO

FAIXA
SALÁRIO

INICIAL
SALÁRIO  FINAL  SEGUNDO  PONTUAÇÃO



250-299
300-399
400-499
500-599
600-699
700-799
800-899
900-1000












GP- I
3.893,95
3.893,95
4.147,06
4.416,62
4.703,70
5.009,44
5.320,68














GP- II
4.560,46
4.560,46
4.560,46


4.856,89
5.172,59
5.508,81
5.866,88
6.321,41













GP- III
5.473,71
5.473,71
5.473,71
5.473,71
5.796,66
6.138,66
6.500,84
6.884,39
7.279,47

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Em nenhuma hipótese poderá ocorrer a transferência de profissionais de um Projeto para outro. Tal mudança enseja a rescisão do contrato vigente e procedimentos de uma nova contratação.

Caberá a cada Diretor Nacional do Projeto o fiel cumprimento das normas e procedimentos descritos no presente Manual.

Decreto nº 3.751, de 15 de fevereiro de 2001

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos de cooperação técnica com organismos internacionais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

D E C R E T A : 

Art. 1º Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão observar os procedimentos estabelecidos neste Decreto para fins de gestão de projetos, no âmbito dos acordos e instrumentos congêneres de cooperação técnica com organismos internacionais. 

Art. 2º A celebração de instrumentos de cooperação técnica internacional de que trata o artigo anterior depende de prévia aprovação do competente documento de projeto por parte da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - objetivo; 

II - justificativas; 

III - metas a serem atingidas; 

IV - plano de trabalho; 

V - orçamento. 

Art. 3º Além das informações exigidas no artigo anterior, o projeto de cooperação está sujeito, ainda, às seguintes formalidades: 

I - aprovação pelo Ministro de Estado setorial ou por autoridade com prerrogativa equivalente, ou dirigente máximo de autarquia, fundação ou empresa , ouvido, previamente, o respectivo órgão de assessoramento jurídico; e 

II - publicação, em extrato, no Diário Oficial da União, que será providenciada pelo órgão ou entidade beneficiário da cooperação, até vinte e cinco dias a contar das assinaturas, contendo os seguintes elementos: 

a) resumo do objeto do projeto de cooperação técnica; 

b) crédito pelo qual correrá a despesa; 

c) número e data do empenho da despesa; 

d) valor pactuado; 

e) valor a ser transferido no exercício corrente e em cada um dos subseqüentes, se for o caso; 

f) taxa de administração aplicada; 

g) prazo de vigência do instrumento; 

h) data de assinatura; e 

i) identificação dos signatários. 

Art. 4º Os serviços técnicos especializados e consultorias somente serão contratados para execução de atividades com prazo determinado e desde que, prévia e comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servidores do órgão ou da entidade. 

§ 1º Nas contratações de que trata o caput deste artigo, deverá constar cláusula vinculando obrigatoriamente o profissional contratado às atividades direta e exclusivamente ligadas ao objeto ou pactuado no instrumento de cooperação técnica, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades. 

§ 2º Os serviços técnicos especializados e consultorias deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados. 

§ 3º O contrato de prestação de serviços técnicos especializados e de consultorias deverá estabelecer critérios e forma de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos. 

Art. 5º Os contratos de que trata este Decreto devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 6º As contratações de serviços técnicos especializados e de consultorias deverão ser compatíveis com as atribuições e os objetivos gerais e específicos constantes dos respectivos instrumentos de cooperação técnica e efetivadas mediante processo seletivo simplificado, sujeito a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com os trabalhos a serem executados. 

Parágrafo único. Os extratos dos contratos deverão conter, dentre outras informações, o objeto da contratação, o valor do contrato e a identificação dos signatários, e serão publicados no Diário Oficial da União, no prazo de até vinte e cinco dias, a contar das respectivas assinaturas, por iniciativa dos órgãos e das entidades a que se destina a prestação de serviços. 

Art. 7º As tabelas de remuneração a serem observadas integrarão os respectivos acordos ou instrumentos congêneres, conterão os respectivos valores mensais, diários e por hora, relacionando os requisitos de titulação, qualificação e experiência profissional. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das tabelas de que trata o caput, observar-se-ão as funções a serem desempenhadas e os requisitos exigidos para o seu exercício. 

Art. 8º As contratações de consultoria e serviços de que trata este Decreto serão realizadas segundo as seguintes modalidades: 

I - consultoria por produto; 

II - serviços técnicos não continuados; e 

III - serviços continuados em Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP. 

§ 1º Aplica-se a modalidade de consultoria por produto à contratação de profissional especializado pelo tempo necessário à realização de trabalho técnico específico, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual esteja vinculado. 

§ 2º A modalidade de serviços técnicos não continuados refere-se à contratação de profissional especializado para suporte à consecução do projeto pelo prazo de até doze meses, improrrogável, podendo haver nova contratação do mesmo profissional, por igual período, observada carência mínima de três meses e a vigência do respectivo projeto. 

§ 3º Aplica-se a modalidade de serviços continuados em UGP à contratação de profissionais para coordenação e apoio administrativo às atividades do projeto pelo prazo máximo correspondente a sua vigência. 

Art. 9º Os serviços de consultoria por produto somente poderão ser pagos após aceitação do produto ou de suas etapas pelos órgãos e entidades para o qual foram prestados os serviços. 

Art. 10. As contratações de consultorias para a prestação de serviços continuados em UGP obedecerão ao quantitativo de pessoal previsto para esse fim no instrumento de cooperação técnica. 

§ 1º As UGP serão responsáveis pelo planejamento, coordenação, implementação e acompanhamento das atividades dos projetos de cooperação técnica internacional. 

§ 2º Em caso de extensão da vigência do instrumento de cooperação técnica, admitir-se-á a prorrogação do prazo do contrato de prestação de serviços por até o mesmo período da prorrogação, observado o disposto no § 2º do art. 8º . 

Art. 11. Os órgãos e as entidades executores de projetos de cooperação técnica internacional designarão os responsáveis pelo seu gerenciamento, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

Parágrafo único. Compete aos gerentes de que trata o caput definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício, bem assim responder pela sua execução e regularidade. 

Art. 12. Os quantitativos de profissionais técnicos especializados e de apoio, a serem utilizados no projeto, serão estabelecidos por exercício, devendo essa informação ser publicada, por iniciativa do órgão ou da entidade beneficiária da cooperação no Diário Oficial da União, até trinta dias antes do início da execução e, anualmente, no mês de dezembro do exercício anterior. 

Art. 13. As contratações de serviços observarão a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica. 

Art. 14. É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos acordos de cooperação técnica ou instrumentos congêneres, ressalvadas as situações previstas no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

Art. 15. As atividades desenvolvidas pelos contratados serão comprovadas mediante relatórios periódicos de desempenho, nos termos estabelecidos no contrato de prestação de serviços. 

Art. 16. Os valores pagos aos contratados, a qualquer título, relativos ao exercício anterior, serão relacionados por natureza e beneficiários e informados pelos órgãos e entidades à qual foram prestados os serviços, até o mês de fevereiro, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Art. 17. Fica instituída, consoante as Resoluções n 44/211 e 53/192, da Assembléia Geral das Nações Unidas, a aplicação da modalidade de execução nacional para a gestão de projetos de cooperação técnica internacional, definida como a sistemática de implementação de projetos cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade dos órgãos e das entidades executores, sendo sua gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizada sob o controle do Governo brasileiro. 

§ 1º A modalidade de execução nacional de que trata o caput deste artigo será implementada por unidade unificada de administração de projetos, sob responsabilidade da Agência Brasileira de Cooperação, a ser regulamentada no prazo de cento e vinte dias. 

§ 2º Em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto, desde que autorizada pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 18. Os órgãos ou as entidades que vierem a firmar acordo de cooperação técnica ou instrumentos congêneres com organismos internacionais dos quais o Brasil faça parte deverão negociar, previamente, a taxa de administração a ser calculada sobre os recursos objeto de aplicação, ficando esta limitada em até cinco por cento para os projetos implementados sob a modalidade de execução nacional. 

Art. 19. Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto. 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Celso Lafer 

Pedro Malan 

Martus Tavares 
Disposições Suplementares

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiros, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessários à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de subcontratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para autoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d) ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subseqüentemente ser dali retirados;

(c) quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subseqüentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subsequente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um período de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

ANEXO 5 – INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e despendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

7.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos despendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.


 Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     

Dinheiro em Caixa no Início 
Gastos Estimados até o Fim do 
Adiantamento Líquido 
Detalhes para Pagamento



Moeda
do Período
Período
Solicitado
Nome e Endereço do Banco
Título da Conta
Número

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     









Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
Quantia (na Moeda do Adiantamento)

                    Saldo em 1o de janeiro de 19     
     

                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
     

                                  Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
     




                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
     1

 


                    Saldo em       19     
     




                    Representado por:


                                               Dinheiro no Banco
     

                                               Dinheiro em Caixa
     

                    Saldo em       19     
     

B. Sumário de Despesas por Mês

Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
Despesas

(em dólar-equivalente)



Janeiro
     
     
     

Fevereiro
     
     
     

Março
     
     
     

Abril
     
     
     

Maio
     
     
     

Junho
     
     
     

Julho
     
     
     

Agosto
     
     
     

Setembro
     
     
     

Outubro
     
     
     

Novembro
     
     
     

Dezembro
     
     
     

                Total
       


       






Certificado por:
Aprovado por:



Nome
Nome

Contador Chefe
Cargo

Órgão Governamental (Departamento)
Órgão Governamental (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)




GASTOS

Linha  Orçamen-tária
Descrição
Orçamento anual
Governo
Pagamentos Diretos do PNUD
Agência Cooperadora
Total

(1)
(2)
(3)
(4)
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(6)
(7)

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

99.00
 TOTAL
     
     

     
     
     

Certificado por:
Aprovado por:




Nome
Nome

Contador Chefe      
Cargo

Órgão Governmantal (Departamento)
Órgão Governmantal (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

Descrição
Número de Identificação do Governo
Número de Série ou de Registro do Fabricante
Custo em Dólares Americanos 


     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

TOTAL
     

Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                   US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
DATA
QUANTIA

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     








      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

A. Geral


1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.


2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).


3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.


4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e despendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.


5. Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

C.  Adiantamento de Fundos

7.  A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitos às condições especificadas abaixo.

8.  O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

9.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

10.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

11.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

D.  Pagamento Direto pelo PNUD 

11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

13.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

E.  Extratos Financeiros Periódicos
14.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

e) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos despendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos calculado com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

f) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

g) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

h) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.


 Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

F.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

16.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

17.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

G.  Extratos Financeiros Finais do Governo
18.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

19.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

H.  Auditoria pelo PNUD
20.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     

Dinheiro em caixa no início do Período
Gastos Estimados até o Fim do 
Adiantamen- to Líquido Solicitado
Detalhes para Pagamento



Moeda

Período

Nome e Endereço do Banco
Título da Conta
Número

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     









Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
A. Sumário dos Fundos Recebidos e Despendidos
Quantia (na Moeda do Adiantamento)

Saldo em 1o de janeiro de 19     
     

Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
     

Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
     




Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
     1

 


Saldo em       19     
     




Representado por:


   Dinheiro no Banco
     

   Dinheiro em Caixa
     

Saldo em       19     
     

B. Sumário de Despesas por Mês

Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
Despesas

(em dólar-equivalente)



Janeiro
     
     
     

Fevereiro
     
     
     

Março
     
     
     

Abril
     
     
     

Maio
     
     
     

Junho
     
     
     

Julho
     
     
     

Agosto
     
     
     

Setembro
     
     
     

Outubro
     
     
     

Novembro
     
     
     

Dezembro
     
     
     

                Total
       


       






Certificado por:
Aprovado por:



Nome
Nome

Contador Chefe
Cargo

Órgão Governamental (Departamento)
Órgão Governamental (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)




GASTOS

Linha  Orça-mentá-ria
Descrição
Orçamento anual
Governo
Pagamentos Diretos do PNUD
Agência Cooperadora
Total

(1)
(2)
(3)
(4)
(5)
(6)
(7)

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

     
     
     
     
     
     
     

99.00
 TOTAL
     
     

     
     
     

Certificado por:
Aprovado por:




Nome
Nome

Contador Chefe      
Cargo

Órgão Governmantal (Departamento)
Órgão Governmantal (Departamento)

CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS

Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

Descrição
Número de Identificação do Governo
Número de Série ou de Registro do Fabricante
Custo em Dólares Americanos 


     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

     
     
     
     

TOTAL
     

Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. 
FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. 
FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
DATA
QUANTIA

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     

     
     








      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                          
Requisitos de auditoria

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
3.0 PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

3.1 Controles Contábeis

3.2 Financiamento de Projetos

3.3 Relatórios Financeiros dos Governos

3.4 Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

3.5 Equipamentos dos Projetos

4.0  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.0
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.0
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7.0 FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO INFORMATIVO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

1.0
Geral


1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, mutatis mutandis, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.


1.3     Poder de Auditoria       


A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  

A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

 3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento

3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

 

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.




c) Certificação
   
Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária  pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

- Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

- Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e


      - Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2   
Financiamento de Projetos

a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

 - O formulário seja preparado acuradamente;


       - A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

- Adiantamentos prévios estejam computados; e


- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.


 
b)  Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representante residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será:

 
       - Feito de acordo com o documento do projeto;

- Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 

- Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD; 

Documentação Original de Suporte 
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como consequência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas. Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas. Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto. Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre  A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo.  A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em conseqüência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;


      - Procedimentos de encerramento; e

          
     - Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.




a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação destes relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.


b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.

- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

 - A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos.  É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada à escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR.  O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 




a) Propriedade 



O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determinam o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado;  quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subsequente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  




b) Livro de Registro de Bens Duráveis 



Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.




c)  Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.




d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0
 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com:  procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:



- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;


- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurada;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 


- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.



A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 
A Auditoria 
 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 


5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que: 



- Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;




- Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurada;

- Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada; 

- Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

- Haja certificações impróprias por parte do governo. 

 

Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

 Responsabilidades

O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer: 

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD; 

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo; 



- Observância da abordagem de auditoria.

6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD


a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 



b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por: 

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

          - Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

   - Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

  - Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constantes do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no  mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

 b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0
Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I.      AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, mutatis mutandis, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com as extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo; 

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter as contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 Norma 17.2  O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Conseqüentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subseqüente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

 Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriados. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que: 

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e deficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério, ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documento que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos: 


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

b)  As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período devem mencionar:

 O tipo e a abrangência de seu exame;

a)  Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

b)  Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)   Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10.  Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 

J.5 - Portaria n° 12 de 8 de outubro de 2001

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 12, DE 8 DE OUTUBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o Artigo 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto no Artigo 1º, inciso IV, do Anexo I, do Decreto n° 3.414, de 14 de abril de 2000, e cumprindo determinação constante do Artigo 17, do Decreto n° 3.751, de 15 de fevereiro de 2001, que dispõe sobre a gestão de projetos de cooperação técnica internacional, resolve:

Art. 1.º Aprovar o ¿Regulamento da Modalidade de Execução Nacional para a gestão de Projetos de Cooperação Técnica Internacional¿ e as ¿Diretrizes Gerais para o Desenvolvimento da Cooperação Técnica Internacional Multilateral¿, na forma dos Anexos I e II a esta portaria.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CELSO LAFER

ANEXO I

Regulamento da Modalidade de Execução Nacional para a Gestão de Projetos de Cooperação Técnica Internacional

TÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. A execução de programa de trabalho, junto a organismo internacional, com mandato institucional para implementar atividades de cooperação técnica, será realizada guardando conformidade com as prioridades nacionais de desenvolvimento e com a política externa brasileira.

Art. 2º. Para fins deste Regulamento, considera-se:

I - Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) - órgão do Ministério das Relações Exteriores, encarregado de coordenar, negociar, aprovar, acompanhar e avaliar, em âmbito nacional, a cooperação para o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento, recebida de outros países e organismos internacionais, e aquela entre o Brasil e países em desenvolvimento; e administrar recursos financeiros nacionais e internacionais alocados a projetos e atividades de cooperação para o desenvolvimento por ela coordenados.

II - Cooperação Técnica Internacional (CTI) - transferência de tecnologia, conhecimentos e experiências de aplicação prática no processo de desenvolvimento sócio-econômico a um país, ou o apoio à sua geração local, a partir da implementação de um conjunto de ações integradas, executadas em parceria direta entre as partes envolvidas.

III - Acordo Básico de Cooperação Técnica - instrumento firmado entre dois ou mais sujeitos de Direito Internacional Público cujo objeto é a implementação de programas e projetos de cooperação entre as partes.

IV - Instrumento de Cooperação Técnica Internacional - ajuste acessório, de natureza complementar, firmado entre o Governo brasileiro e um organismo internacional, sob a égide de um acordo, tratado ou ato internacional referendado pelo Congresso Nacional, visando à implementação de produtos e atividades de cooperação técnica.

V - Projeto de Cooperação Técnica Internacional - conjunto de ações inter-relacionadas que visam alcançar, por meio da mobilização de recursos humanos e materiais, objetivos e resultados que conduzam a um salto técnico quantitativo e qualitativo do beneficiário da cooperação, institucionalmente sustentado.

VI - Documento de Projeto (PRODOC) - instrumento de planejamento das atividades a serem implementadas pelas instituições parceiras nacionais e internacionais, contendo objetivo, justificativa, metas, plano de trabalho e orçamento.

VII - Organismo Internacional - sociedade entre Estados, dotada de personalidade jurídica internacional, constituída por meio de um tratado, com finalidades de buscar interesses comuns através de uma permanente cooperação entre seus membros.

VIII - Execução Nacional - sistemática de implementação de projetos, aprovada pelas Resoluções n.ºs 44/211, 47/199, 50/120 e 53/192 da Assembléia Geral das Nações Unidas, cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade das instituições executoras nacionais, sendo o controle e gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizados pela Unidade Unificada de Administração de Projetos, sob responsabilidade da ABC/MRE.

IX - Unidade Unificada de Administração de Projetos (UAP/ABC) - unidade gerencial da ABC/MRE, por meio da qual será implementada a gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos sob a modalidade de execução nacional, financiados por organismos internacionais, com vistas a assegurar visibilidade ainda maior dos atos administrativos aos órgãos executores de projetos e aos de controle interno e externo.

X - Unidade de Gerenciamento de Projetos (UGP) - unidade técnico-administrativa do projeto, com a responsabilidade de planejamento, coordenação, implementação e acompanhamento de suas atividades.

XI - Instituição Executora Nacional - órgão ou entidade brasileira proponente e beneficiária do projeto, responsável pela direção técnica e coordenação operacional de suas atividades.

XII - Diretor Nacional de Projeto - servidor público ativo, ocupante de cargo efetivo ou em comissão, representante formal da instituição executora nacional do projeto perante a ABC/MRE, o organismo internacional e os órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto.

XIII - Coordenador do Projeto - responsável técnico pela coordenação, implementação e acompanhamento das atividades de um projeto devendo ter conhecimentos específicos tanto da área técnica, como gerencial.

XIV - Gerente - servidor público ativo, responsável pelo planejamento, condução administrativa e supervisão técnica das atividades do projeto e, por delegação do Diretor Nacional de Projeto, pela ordenação de despesas.

XV - Manual de Execução Nacional - consolidação das normas e procedimentos de cooperação técnica internacional dos organismos internacionais, adaptadas à realidade do país receptor.

XVI - Comitê de Avaliação - grupo responsável pelo exame e avaliação das propostas licitatórias em processos de aquisições de bens e serviços ou de contratação de consultorias, integrado por representantes da instituição executora, do organismo internacional e da UAP/ABC.

TÍTULO II

Da Aplicabilidade da Execução Nacional

Art. 3.º A modalidade de execução nacional de projetos de cooperação técnica internacional será aplicada, como regra geral, aos projetos financiados com recursos nacionais transferidos a organismos internacionais.

§ 1.º Admite-se exceção à aplicação da execução nacional nos seguintes casos:

I - quando o organismo internacional não tiver representação no Brasil;

II - quando os procedimentos administrativos forem processados no exterior;

III - quando os projetos forem financiados pelo Fundo do Protocolo de Montreal, e outros fundos internacionais, de origem multilateral;

IV - quando se tratar de participação do Governo brasileiro em projetos de cooperação técnica sul-sul, no contexto da política externa brasileira.

§ 2.º Na ocorrência da hipótese prevista no Parágrafo Primeiro deste artigo, e por não se tratar da modalidade de execução nacional, a ABC/MRE negociará diretamente com o organismo internacional a taxa de administração a ser utilizada para o projeto.

§ 3.º Nos casos em que a execução for realizada diretamente pelo organismo internacional, a instituição executora nacional do projeto deverá solicitar ao organismo internacional cooperante o encaminhamento de relatório analítico das despesas efetuadas.

§ 4.º Os relatórios de que trata o Parágrafo Terceiro deste artigo deverão ser encaminhados igualmente à ABC/MRE, para fins de consolidação da execução orçamentária.

Art. 4.º A ABC/MRE poderá negociar, com os organismos internacionais, a adoção da modalidade de execução nacional para os projetos financiados com recursos próprios do organismo internacional, no todo ou em parte.

Art. 5.º Os instrumentos de cooperação técnica internacional e os documentos de projeto deverão explicitar a modalidade ou as modalidades de execução que serão utilizadas para a sua gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, seja para a totalidade de suas atividades, ou para componentes específicos.

TÍTULO III

Da Gestão e do Controle

Art. 6º. A UAP/ABC promoverá, com cada organismo internacional, a harmonização de procedimentos operacionais e analisará o conjunto de sistemas aplicativos existente, sua funcionalidade e infra-estrutura tecnológica, estabelecendo plataformas de conexão, de forma a assegurar o efetivo controle da modalidade de execução nacional.

Art. 7º. As informações sobre a modalidade de execução nacional deverão ser armazenadas em banco de dados unificado, localizado na UAP/ABC, tornando-se fonte de acesso e de disseminação das informações.

Art. 8º. A UAP/ABC, mediante seus sistemas aplicativos, assegurará às instituições executoras nacionais, aos organismos internacionais e aos órgãos de controle nacionais e internacionais, o acesso, em tempo real, a todos os atos e fatos administrativos e financeiros decorrentes do exercício da execução nacional unificada.

TÍTULO IV

Da Gestão Administrativa

Capítulo I

Da Contratação de Serviços Técnicos e de Consultorias de Pessoas Físicas

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 9º. A contratação de serviços técnicos especializados e de consultorias de pessoa física ocorrerá da seguinte forma:

I - todos os contratos terão prazos determinados e o recrutamento externo de consultores dependerá de prévia comprovação da ausência de disponibilidade de servidores dos órgãos ou entidades responsáveis pela execução do projeto;

II - todos os contratos deverão ser publicados, após firmados, sob forma de extrato, no Diário Oficial da União (DOU), em até 25 dias após a última assinatura, contendo informação sobre o objeto do contrato, o seu valor e a identificação dos signatários;

III - quando forem disponibilizados servidores públicos, a título de contrapartida nacional, pelos órgãos ou entidades executores de projeto, estes deverão atender plenamente à qualificação requerida e prestar dedicação exclusiva às atividades do projeto.

Art. 10. Os profissionais se incumbirão, exclusivamente, de trabalhos específicos do projeto e suas contratações poderão ser realizadas segundo as seguintes modalidades: consultoria por produto, serviços técnicos não continuados e serviços técnicos continuados.

Art. 11. Aplica-se, à modalidade de consultoria por produto, a contratação de profissional especializado pelo tempo necessário à realização do trabalho técnico específico, observado o objeto e a vigência do projeto ao qual esteja vinculado, bem como as normas do organismo internacional contratante .

Art. 12. Os termos de referência para a contratação de serviços técnicos e de consultoria de pessoa física deverão ser claros e objetivos e conter os pré-requisitos necessários ao desenvolvimento das atividades.

Art. 13. A contratação de serviços técnicos não continuados compreende a utilização de consultores para dar suporte à consecução das atividades previstas nos documentos de projeto, sendo que seus contratos acumulados, não poderão exceder 12 (doze) meses e que nova contratação, pelo mesmo projeto, só se dará após um interregno de 3 (três) meses.

Art. 14. A contratação de serviços técnicos continuados e de apoio aplica-se às UGP, consubstanciando-se no desenvolvimento de ações voltadas para a coordenação, planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação de suas atividades.

Art. 15. As instituições executoras nacionais, por meio dos projetos, farão a previsão dos quantitativos dos profissionais técnicos especializados e de apoio necessários ao seu desenvolvimento e darão publicidade da sua necessidade por exercício.

Parágrafo único. A publicidade de que trata este Artigo será realizada pela instituição executora nacional no DOU, até trinta dias antes do início da execução do projeto e, anualmente, no mês de dezembro do exercício anterior.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 16. A gestão administrativa, a ser realizada na modalidade de execução nacional, ocorrerá da seguinte forma:

I - compete à instituição executora nacional:

a) comprovar previamente a existência ou não de servidor público habilitado para executar os serviços especializados, mediante consulta à área de administração da instituição executora, encaminhando-lhe o termo de referência do posto respectivo e as qualificações profissionais necessárias;

b) recrutar profissionais para provimento dos postos previstos no documento de projeto, que não tenham sido preenchidos por servidores públicos, mediante processo seletivo simplificado, com ampla divulgação, da seguinte forma:

i) elaboração e publicação do extrato de anúncio, no DOU ou em jornal de grande circulação, em que deverá conter: o título e/ou código do projeto; o propósito da seleção; as qualificações requeridas dos profissionais; e indicando o local onde poderão ser obtidas informações complementares;

ii) a seleção será realizada pela análise de curriculum vitae, sob os aspectos técnicos, de experiência no desenvolvimento de atividades constantes do termo de referência para o posto e entrevista;

iii) os postos deverão ser divulgados, como mencionados no documento de projeto, em publicação única, contendo o quantitativo necessário ao longo do exercício fiscal, ou de acordo com a necessidade pontual de preenchimento de vagas;

c) instaurar e encaminhar processo de contratação, decorrente dos procedimentos realizados, em conformidade com o disposto nas normas dos organismos internacionais;

d) informar, até o mês de fevereiro seqüente, à Secretaria da Receita Federal (SRF), do Ministério da Fazenda, e ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) os valores pagos ao contratado, relacionados por natureza e beneficiários, referentes ao exercício anterior.

II - compete à ABC/MRE, por meio da UAP/ABC:

a) receber das instituições executoras nacionais quando cabível, ou preparar a documentação relativa à contratação de profissionais, devidamente aprovada pelo organismo internacional;

b) verificar sua conformidade com as normas e procedimentos do organismo internacional e com as determinações constantes deste documento;

c) efetuar os necessários registros, com vista ao pagamento dos profissionais contratados sob as diferentes modalidades de contratação;

d) registrar e controlar os benefícios contratuais, procedendo às retenções e respectivos recolhimentos;

e) manter controle funcional dos profissionais contratados pelos organismos internacionais para implementação dos projetos;

f) disponibilizar, até 31 de janeiro, aos órgãos ou entidades executores, informações a serem por eles remetidas à SRF e ao INSS, dos pagamentos efetuados aos profissionais contratados, durante o exercício anterior;

g) supervisionar, juntamente com os organismos internacionais, os serviços executados por empresa privada administradora de seguros;

h) ministrar, periodicamente, treinamento para os profissionais envolvidos na implementação dos projetos, sobre as normas, procedimentos e sistemas informatizados utilizados na modalidade de execução nacional;

i) elaborar relatórios sobre administração de pessoal e disponibilizá-los às instituições executoras nacionais, aos organismos internacionais, e aos órgãos de controle interno e externo.

Capítulo II

Da Requisição de Passagens e Pagamento de Diárias

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 17. As viagens oficiais poderão ser nacionais e internacionais, e deverão estar relacionadas, exclusivamente, às atividades previstas e orçadas no documento de projeto.

Art. 18. As diárias a serem pagas aos profissionais em viagens a serviço obedecerão às tabelas dos organismos internacionais aplicadas aos projetos de CTI.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 19. Os procedimentos aplicáveis às viagens a serviço devem observar as seguintes disposições:

I - compete à instituição executora nacional, por meio do projeto, preencher os formulários específicos, para emissão de bilhetes aéreos e pagamento de diárias, encaminhando-os à agência de viagem credenciada e à UAP/ABC, respectivamente.

II - compete à ABC/MRE, por meio da UAP/ABC:

a) receber os formulários específicos para requisição de passagens e pagamentos de diárias, relativas a viagens a serviço;

b) verificar sua adequação às normas e procedimentos de cada organismo internacional;

c) supervisionar, juntamente com o organismo internacional, os serviços executados pelas agências de viagem credenciadas;

d) receber e conferir as faturas encaminhadas pelas agências de viagem credenciadas, relativamente aos termos do contrato de prestação de serviços e às normas e procedimentos aplicáveis ;

e) disponibilizar às instituições executoras nacionais, informações sobre as faturas pagas, relativas às passagens utilizadas.

Capítulo III

Do Procedimento Licitatório

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 20. A aquisição de bens ou serviços e a seleção de consultorias, a ser realizada na modalidade de execução nacional, será regida pelas normas e procedimentos internacionais aplicáveis a cada caso, observando-se, em toda a extensão possível, os princípios e procedimentos nacionais relativos à matéria, desde que não sejam conflitantes.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 21. A aquisição de bens ou serviços e a seleção de consultorias ocorrerá da seguinte forma:

I - compete à instituição executora nacional, por meio do projeto:

a) apresentar à UAP/ABC, no início de cada exercício, plano de aquisição de bens ou serviços e consultoria, com o detalhamento possível, cujos valores estimados constem do documento de projeto;

b) conduzir os procedimentos licitatórios de menor valor, observando o disposto na alínea ¿h¿, do inciso II, deste artigo;

c) solicitar, ao organismo internacional, a aquisição do bem/serviço e a seleção de consultorias, especificando-os ou descrevendo-os de forma clara e objetiva, observando a disponibilidade orçamentária e indicando a fonte de recursos, e os resultados previstos no documento de projeto;

d) prestar esclarecimentos às questões interpostas sobre aspectos técnicos dos procedimentos licitatórios, por meio da UAP/ABC, quando for o caso;

e) participar do Comitê de Avaliação, que emitirá relatório circunstanciado da análise das propostas apresentadas pelas licitantes, juntamente com a UAP/ABC e o organismo internacional;

f) adjudicar, quando aplicável, o objeto do procedimento licitatório para posterior formalização do contrato de fornecimento do bem ou serviço e da consultoria, à empresa selecionada;

g) receber e conferir o bem ou o serviço entregue, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, bem como atestar o produto da consultoria, em conformidade com a solicitação formulada à empresa selecionada;

h) atestar a documentação legal respectiva e encaminhá-la para as providências cabíveis.

II - compete à ABC/MRE, por meio da UAP/ABC:

a) verificar o termo descritivo do objeto a ser licitado no que se refere à especificação dos bens, serviços ou consultorias, com relação à objetividade e clareza;

b) participar, juntamente com o organismo internacional, da elaboração do instrumento convocatório do certame licitatório;

c) receber formalmente as solicitações, originárias das instituições executoras nacionais, por meio do projeto, devidamente aprovadas pelo organismo internacional e/ou pelo agente financiador, para a instrução de processos de aquisição de bens ou serviços e seleção de consultorias;

d) examinar os pedidos de procedimentos licitatórios sob o aspecto da adequação da despesa aos objetivos do projeto, efetuando os necessários registros e informando, às instituições envolvidas, qualquer inadequação identificada;

e) iniciar o procedimento licitatório, cuja instrução se dará, inclusive, com a realização das sessões de recebimento e abertura das propostas e participação nos comitês de avaliação, juntamente com a instituição executora nacional, por meio do projeto, e o organismo internacional;

f) prestar esclarecimentos sobre questões formais e procedimentais, bem como disseminar, entre os participantes, os esclarecimentos técnicos encaminhados pelos projetos;

g) notificar, para as providências cabíveis, às demais instituições envolvidas sobre eventuais inadequações identificadas na instrução do processo;

h) examinar, em conjunto com os organismos internacionais, as situações excepcionais relativas à condução de procedimentos licitatórios dentre eles, os de menor valor, bem como, os casos de dispensa de licitação, de forma a preservar a agilidade, transparência e acesso às informações pelos órgãos de controle interno e externo.

TÍTULO V

Da Gestão Orçamentária

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 22. Os orçamentos dos projetos de cooperação técnica devem observar, rigorosamente, o plano de contas dos organismos internacionais.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 23. A gestão orçamentária, a ser realizada na modalidade de execução nacional, ocorrerá da seguinte forma:

I - compete à instituição executora nacional, por meio do projeto:

a) acompanhar a execução orçamentária, por meio dos relatórios disponibilizados pela UAP/ABC;

b) verificar, previamente, a disponibilidade orçamentária, quando as ações administrativas repercutirem no seu orçamento;

c) propor ao organismo internacional a revisão orçamentária quando o saldo das suas linhas encontrar-se deficitário.

II - compete à ABC/MRE, por meio da UAP/ABC:

a) registrar e controlar os orçamentos constantes dos documentos de projeto aprovados;

b) controlar, complementarmente, a execução orçamentária decorrente da utilização dos recursos de contrapartida, provenientes de agentes financeiros e/ou instituições internacionais;

c) analisar as solicitações administrativas demandadas pelas instituições executoras nacionais, por meio dos projetos, com relação à elegibilidade das ações constantes dos documentos de projeto aprovados;

d) verificar a pertinência da classificação das despesas autorizadas;

e) registrar as despesas demandadas e compromissos assumidos, de modo a manter atualizados os saldos das linhas orçamentárias e do orçamento global em execução;

f) acompanhar os saldos por linhas orçamentárias e informar eventuais deficiências identificadas no desenvolvimento da execução orçamentária ao organismo internacional e às instituições executoras nacionais; e

g) elaborar relatórios periódicos demonstrando as posições orçamentárias, disponibilizando-os às instituições executoras nacionais, aos organismos internacionais e aos órgãos de controle e fiscalização, nacionais e internacionais.

TÍTULO VI

Da Gestão Financeira

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 24. As despesas demandadas pelas instituições executoras nacionais, por meio dos projetos, deverão observar o orçamento aprovado e serão realizadas, exclusivamente, em seu benefício.

Art. 25. As solicitações de ações administrativas dos projetos parcialmente financiados com recursos do próprio organismo internacional, de agentes bilaterais ou de contrapartida originária de instituição financeira internacional deverão ter, expressamente determinadas, a fonte de financiamento de seus respectivos pagamentos.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 26. A gestão financeira, a ser realizada na modalidade de execução nacional, ocorrerá da seguinte forma:

I - compete à instituição executora nacional, por meio do projeto:

a) encaminhar, à UAP/ABC, imediatamente após a realização do depósito efetuado ao organismo internacional, o comprovante do valor repassado para a implementação do projeto de cooperação técnica;

b) preparar a solicitação de ação administrativa, por meio de formulários padronizados para a execução nacional, observando as linhas orçamentárias, dados bancários, o código de resultado e demais exigências previstas no documento e encaminhá-lo à UAP/ABC;

c) verificar a disponibilidade financeira, previamente ao encaminhamento da ação administrativa;

d) acompanhar a execução financeira, por meio dos relatórios e demonstrativos disponibilizados pela UAP/ABC;

e) conceder adiantamento observando as normas e procedimentos do organismo internacional. A solicitação de novos adiantamentos somente deverá ser encaminhada após a comprovação do anteriormente concedido;

f) liquidar, em até 60 (sessenta) dias após o encerramento do projeto, os compromissos, em moeda local, assumidos na sua vigência;

g) assegurar que a execução financeira seja estritamente vinculada ao atingimento dos objetivos e metas estabelecidas no projeto.

II - compete à ABC/MRE, por meio UAP/ABC:

a) processar as solicitações de ações administrativas constantes dos formulários padronizados, recebidas das instituições executoras nacionais, por meio dos projetos;

b) verificar a conformidade das solicitações administrativas com as normas e procedimentos dos organismos internacionais, relativamente ao atendimento às formalidades legais;

c) registrar e controlar a movimentação dos recursos destinados ao financiamento das atividades previstas nos documentos de projetos, realizando pagamentos, quando for o caso;

d) solicitar aos organismos internacionais cópia da documentação de suporte relativa aos pagamentos realizados em moeda estrangeira;

e) organizar, em prestação de contas, e arquivar toda a documentação original, com vista às auditorias a serem realizadas pelos órgãos competentes do Governo brasileiro e dos organismos internacionais;

f) controlar, complementarmente, a execução financeira dos recursos de contrapartida provenientes de agentes financeiros e de instituições internacionais;

g) elaborar relatórios gerenciais e operacionais, demonstrando a movimentação de recursos, disponibilizando-os às instituições executoras nacionais, organismos internacionais, agentes bilaterais, agentes financeiros e órgãos de controle nacionais e internacionais.

TÍTULO VII

Da Gestão Contábil

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 27. A gestão contábil consistirá no registro dos atos e fatos administrativos indispensáveis ao controle da execução orçamentária e financeira dos recursos alocados ao projetos, em observância aos princípios gerais de contabilidade.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 28. A gestão contábil, a ser realizada pela UAP/ABC na modalidade de execução nacional, consiste em:

I - analisar e registrar, com base no plano de contas do organismo internacional, os atos e fatos administrativos decorrentes da execução orçamentária e financeira dos projetos de cooperação técnica internacional;

II - elaborar demonstrativos contábeis, disponibilizando-os às instituições executoras nacionais, aos organismos internacionais, aos agentes bilaterais, aos agentes financeiros e aos órgãos de controle nacionais e internacionais.

TÍTULO VIII

Da Gestão Patrimonial

Seção I

Do Disciplinamento

Art. 29. A administração do material adquirido para a implementação das atividades dos projetos deverá ser realizada em conformidade com as normas e procedimentos dos organismos internacionais.

Seção II

Da Operacionalização

Art. 30. A gestão de patrimônio, a ser realizada na modalidade de execução nacional, ocorrerá da seguinte forma:

I - compete à instituição executora nacional, por meio do projeto:

a) receber e assinar os Termos de Responsabilidade, bem como afixar as plaquetas de controle patrimonial, devolvendo-os à UAP/ABC;

b) zelar pela guarda e conservação dos bens;

c) solicitar, à UAP/ABC, na eventualidade da movimentação de bens no âmbito do projeto, a elaboração dos respectivos termos de responsabilidade;

d) manter a UAP/ABC informada sobre eventuais ocorrências, relativamente à integridade dos bens sob sua guarda;

e) validar o inventário dos bens, sob sua guarda, enviando uma via à UAP/ABC;

f) solicitar ao organismo internacional a doação dos bens imobilizados que ainda não tiverem sido transferidos, por ocasião do seu encerramento.

II - compete à ABC/MRE, por meio da UAP/ABC:

a) registrar e tombar os bens adquiridos no âmbito dos projetos;

b) elaborar inventários, segundo a periodicidade definida pelo organismo internacional, enviando-os aos projetos;

c) elaborar Termos de Responsabilidade e de Transferência, relativos aos bens adquiridos e encaminhá-los à instituição executora nacional;

d) proceder as baixas de responsabilidade e elaborar os respectivos Termos, após o parecer conclusivo da comissão constituída pela UAP/ABC, pelo organismo internacional e pela instituição executora nacional;

e) acompanhar, a partir dos documentos próprios, a entrega do material/equipamento ou do produto, objeto da licitação, aplicando as penalidades previstas nos documentos convocatórios e/ou contratos respectivos, pelo inadimplemento das empresas contratadas.

TÍTULO IX

Das Disposições Gerais

Art. 31. As ações administrativas que representem ordenamento de despesas do projeto deverão ser autorizadas por servidor público ativo ou ocupante de cargo em comissão.

Art. 32. A instituição executora nacional será responsável pela elegibilidade das solicitações de ações administrativas que tenham repercussão financeira.

ANEXO II

1 - INTRODUÇÃO SOBRE A COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

1.1 - CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS DA COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Um projeto de Cooperaçäo Técnica Internacional (CTI) pode ser caracterizado como uma intervenção planejada e com prazo definido no processo de desenvolvimento de uma instituição, grupo de instituições ou segmentos específicos da sociedade (doravante denominados ¿beneficiários¿), com Objetivos e Resultados (Produtos) pré-estabelecidos a serem alcançados. Por meio da CTI, os beneficiários têm acesso a tecnologias, experiências, conhecimentos e capacitação disponíveis no exterior ou no nível local, os quais, uma vez incorporados, contribuirão para o desenvolvimento do País em dois níveis:

a) atuação mais eficiente e eficaz da instituição nacional que atuou como executora do projeto, a partir do aperfeiçoamento de seus quadros profissionais e de sua infraestrutura técnica, do aprimoramento de seus processos internos e da elaboração e implementação de planos e estratégias de ação com maior qualidade; e

b) melhores serviços prestados à sociedade, melhor gestão no desenvolvimento de programas públicos ou privados de interesse nacional, desenvolvimento tecnológico do país, melhoria dos indicadores sociais, econômicos, ambientais e promoção da cidadania, dentre outros avanços.

2. Tendo em vista o seu foco no desenvolvimento de capacidades, um projeto de cooperação técnica internacional não comporta ações que, essencialmente, se caracterizem como assistenciais, humanitárias ou de investimento, incluindo-se neste último caso operações de natureza financeira, comercial ou construção de infraestruturas para a prestação de serviços públicos. O desenvolvimento de capacidades se expressa principalmente nos efeitos esperados com relação ao(s) Objetivo(s) Imediato(s).

3. Em termos operacionais, um projeto de cooperação técnica internacional desenvolve um conjunto de atividades integradas que visam alcançar, por intermédio da mobilização e/ou capacitação de recursos humanos (consultorias, assistência técnica, treinamentos) e físicos (equipamentos, material didático, sistemas informatizados, etc.), objetivos e resultados que conduzam a um salto técnico qualitativo e estruturalmente sustentado do beneficiário nacional da cooperação, assegurando, concomitantemente impactos positivos nos campos sócio-econômico e ambiental, em benefício do público-alvo que a instituição recipiendária da cooperação tem a missão de representar ou atender.

4. A absorção ou desenvolvimento de novos processos, conhecimentos ou qualificações ocorre, basicamente, por meio de:

- Consultoria prestada por profissionais especializados;

- Treinamento de recursos humanos;

- Subcontratação de serviços especializados;

- Aquisição de equipamentos e outros insumos necessários para apoiar o desenvolvimento do projeto.

5. Todo e qualquer projeto de cooperação técnica internacional deve ter um início, meio e fim. Nesse sentido, parte-se de uma situação anterior em que a instituição nacional apresenta deficiências de natureza técnica (ex.: pessoal sem qualificação, sistemas de gestão ineficientes, processos técnicos defasados, etc.) para, ao término do projeto, alcançar um quadro em que tais insuficiências tenham sido eliminadas ou equacionadas em bases satisfatórias. Essas deficiências técnicas podem restringir-se ao ambiente interno da instituição nacional pleiteante da cooperação, como podem estar presentes em contextos de maior envergadura como, por exemplo, regiões ou sub-regiões geográficas, grupos populacionais, programas públicos de desenvolvimento, etc., aos quais a instituição nacional executora mantém algum tipo de vínculo, representação ou mandato específico para atuar. De todo modo, é importante ressaltar que um projeto não visa remediar conjunturalmente uma situação mas, sim, deve objetivar mudanças estruturais que assegurem um passo a frente.

6. Ao desenvolver um projeto, uma instituição nacional executora deve manter atenção constante sobre três aspectos: a) assegurar-se de que o projeto atinja plenamente seu(s) Objetivo(s) Imediato(s); b) assegurar-se de que o projeto gere efetivo Impacto sobre o seu público-alvo ou setor beneficiado, tendo como referência o que foi estabelecido como Objetivo de Desenvolvimento ou Objetivo Geral; e c) assegurar-se de que haja Sustentabilidade dos resultados alcançados pela cooperação. O uso de indicadores de sucesso e meios de verificação, com os demais instrumentos de acompanhamento e avaliação, serão fundamentais para aferir a eficiência e eficácia de um projeto no que diz respeito aos três aspectos mencionados acima. No caso específico da Sustentabilidade, pode-se contribuir para o seu alcance a partir da clareza e objetividade da Estratégia formulada para o desenvolvimento do projeto e da correta identificação dos Produtos e dos Efeitos esperados.

7. Quando uma instituição nacional pretende desenvolver um projeto de cooperação técnica com objetivos imediatos e resultados esperados excessivamente abrangentes, corre o risco de seus respectivos enunciados tornarem-se genéricos ou imprecisos. A apresentação de objetivos imediatos e resultados com redação genérica, ou seja, que falham em determinar precisamente aonde se quer chegar ou quais produtos serão proporcionados pelo projeto, compromete o potencial de geração de impactos da cooperação internacional, bem como de sua posterior avaliação. Nesse caso, recomenda-se que a proposta seja reconfigurada como um programa, mecanismo pelo qual um grupo específico de subprojetos são concebidos e executados sob relativa independência entre si, supervisionados, contudo, por um planejamento central, orientado por um objetivo de desenvolvimento comum.

8. Neste ponto é importante esclarecer que não se deve confundir o conceito de "programa`` como ação integrada de projetos (ex. Programa de Meio Ambiente ou Programa de Saúde Materno-Infantil), tal como apresentado acima, com a denominação oficial das relações de cooperação técnica entre o Brasil e organismos internacionais (ex. Programa de Cooperação Técnica Brasil-IICA, Programa de Cooperação Técnica Brasil-UNDCP, etc.).

9. Com o objetivo de facilitar a compreensão dos usuários do presente manual, a menção a programas dirá sempre respeito às relações oficiais de cooperação técnica do Brasil com organismos internacionais, ou seja, o conjunto de todos os projetos tramitados pela ABC, em suas diferentes fases de análise, negociação e execução. Para a gestão de programas aqui entendidos como aglomeração de subprojetos, deverão ser observados os mesmos princípios, regras e procedimentos aplicáveis à concepção, tramitação, aprovação, execução, acompanhamento e avaliação de projetos de cooperação técnica.

1.2 - DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS PARA A COOPERAÇÃO TÉCNICA RECEBIDA

10. As diretrizes governamentais que norteiam as ações da cooperação técnica recebida do exterior são:

- ênfase a programas vinculados às prioridades nacionais de desenvolvimento;

- ênfase a programas de impacto nacional, regional e local, nesta ordem;

- concentração de esforços em projetos que possibilitem a criação de efeitos multiplicadores e o alcance dos resultados esperados, evitando-se a pulverização e dispersão de esforços;

- ênfase a projetos que possibilitem a capacitação de instituições nacionais, por meio da transferência e absorção de conhecimentos prioritários, com vistas à internalização destes conhecimentos e ao estabelecimento de condições para a inovação e a criação futuras;

- ênfase a projetos que integrem os componentes básicos da cooperação técnica internacional, ou seja: consultoria, formação e treinamento de recursos humanos e aquisição de equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades;

- preferência por projetos em que esteja claramente definida a contrapartida mobilizada pelo beneficiário; e

- preferência por projetos que provoquem um adensamento de relações e abram boas perspectivas à cooperação política, comercial e econômica entre o Brasil e os países desenvolvidos ou em desenvolvimento. Na esfera multilateral, são aprovados projetos inspirados nos conceitos básicos de multilateralidade, universalidade e neutralidade.

1.3 - ATRIBUIÇÕES DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO (ABC)

11. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) é parte integante do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Conforme estabelecido no Decreto nº 3.414, de 14 de abril de 2000, compete à ABC coordenar, negociar, aprovar, acompanhar e avaliar, em âmbito nacional, a cooperação técnica para o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento, recebida de outros países e organismos internacionais e aquela entre o Brasil e países em desenvolvimento. Cabe, ainda, à ABC administrar recursos financeiros nacionais e internacionais alocados a projetos e atividades de cooperação técnica para o desenvolvimento por ela coordenados.

12. A ABC constitui-se no braço executivo da política de cooperação técnica do MRE, segundo suas duas vertentes: a cooperação técnica recebida (bilateral e multilateral) e a cooperação técnica entre países em desenvolvimento. Com o objetivo de definir, estruturar e operacionalizar, da maneira mais satisfatória e produtiva possível, os programas e projetos de cooperação técnica internacional desenvolvidos no País, a ABC atua em estreita relação com as demais unidades do MRE, bem como interage com os órgãos setoriais governamentais, com as instituições brasileiras recebedoras e prestadoras de cooperação técnica, com representantes de governos estrangeiros e organismos internacionais.

13. Se de um lado a ABC tem, no âmbito dos programas de cooperação multilateral, os organismos internacionais como contrapartes externas, do outro encontra-se o universo de instituições brasileiras que atuam como agentes beneficiários. As instituições que pleiteam cooperação internacional podem ser públicas (União, Estados, Municípios, Poder Legislativo e Poder Judiciário), privadas (Associações, Federações e Instituições Representativas, e, ainda, as oriundas da sociedade civil (ONGs, organizações sociais, instituições sem fim lucrativo, etc.). Empresas privadas com fins lucrativos não são elegíveis para apresentar propostas de projetos de cooperação técnica, a não ser que estes estejam vinculados a programas governamentais de desenvolvimento.

A ação institucional da ABC envolve as seguintes atividades:

- negociação de programas de cooperação técnica com contrapartes externas;

- recebimento e análise de propostas de projetos de cooperação técnica;

- revisão das propostas de projetos com as instituições interessadas;

- aprovação dos projetos;negociação dos projetos com contrapartes externas;

- acompanhamento do desenvolvimento dos projetos;

- execução administrativa e financeira dos projetos;

- processamento de informações sobre os projetos integrantes dos programas de cooperação, bem como elaboração de documentos técnicos e análises diversas; e

- divulgação ao público de informações sobre a cooperação técnica para o desenvolvimento.

15. No nível específico dos programas de cooperação multilateral, a ABC implementa:

- análise de enquadramento dos projetos nas prioridades, planos e programas nacionais de desenvolvimento (em articulação com as áreas competentes do Governo Federal), bem como nos programas negociados com os organismos internacionais e seus respectivos mandatos institucionais;

- verificação da adequação dos projetos aos parâmetros de elegibilidade definidos pela ABC (ver Capítulo 3, item 3.2), bem como da qualidade da proposta dos projetos, a partir de uma metodologia padronizada de enquadramento técnico. Vencidas essas duas etapas, a ABC inicia o processo de negociação do projeto com o organismo competente, até a sua aprovação definitiva;

- acompanhamento das atividades dos projetos, verificando o alcance dos resultados e o atendimento dos objetivos almejados;

- divulgação de informações sobre os projetos dos programa multilaterais; e

- apoio à implementação físico-financeira dos projetos, nos termos da modalidade de administração intitulada Execução Nacional (ver Capítulo 5).

16. Informações adicionais sobre as atividades desenvolvidas pela ABC ou pela Coordenação de Cooperação Técnica Recebida Multilateral (CTRM), bem como esclarecimentos a respeito deste documento, poderão ser obtidos nas seguintes indicações:

Informações sobre a Agência Brasileira de Cooperação (ABC):

* Direção-Geral da ABC

Telefones: 411-6879 e 411-6881

Fac-símile: 411-6894

Informações sobre os Programas de Cooperação Técnica Recebida Multilateral:

* Coordenação de Cooperação Técnica Recebida Multilateral (CTRM)

Telefone: 411-6851

Fac-símile: 411-6894

Esclarecimentos deste manual:

* Coordenação de Cooperação Técnica Recebida Multilateral (CTRM)

Telefone: 411-6851

Fac-símile: 411-6894

Contato via correio eletrônico:

* E-mail: abc@abc.mre.gov.br

Homepage: www.abc.mre.gov.br

2 - FUNDAMENTOS DA COOPERAÇÃO TÉCNICA RECEBIDA MULTILATERAL

2.1 - NATUREZA DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS E RELAÇÕES COM O GOVERNO BRASILEIRO

17. Os organismos internacionais são organizações intergovernamentais, de Direito Público Internacional, com personalidade e capacidade jurídica próprias, autonomia administrativa e financeira e mandato específico.

18. O elo entre os compromissos aprovados no nível multilateral e os sistemas administrativo e jurídico de um país dá-se quando o Governo nacional, por força de Tratados, Acordos e Convenções internacionais por ele assinados com os organismos internacionais e devidamente aprovados pelo Congresso, formalmente compromete-se a observar normas internacionais e incorporar em seu planejamento interno metas globais de desenvolvimento.

19. A relação entre o Governo brasileiro e os organismos internacionais segue procedimentos diferentes daqueles da cooperação bilateral. No âmbito dos programas multilaterais, o Governo brasileiro negocia o atendimento de seus interesses no limite dos mandatos dos organismos internacionais. Na medida em que as demandas brasileiras forem compatíveis com os referidos mandatos, a aprovação dos programas e projetos dependerá apenas da qualidade técnica das propostas e da disponibilidade de recursos.

2.2 - EMBASAMENTO JURÍDICO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA RECEBIDA MULTILATERAL

20. Toda e qualquer iniciativa de cooperação técnica - trate-se de um programa, projeto, atividade, evento, missão, etc. - somente pode ser materializada se respaldada por acordo internacional entre o Governo brasileiro e um organismo internacional ao qual se solicite a cooperação. Em geral, esses instrumentos recebem a denominação de Acordos Básicos de Cooperação Técnica. Em vista desse pré-requisito formal, a primeira providência a ser tomada antes de se proceder à análise de uma proposta de projeto é verificar se o Governo brasileiro conta com um Acordo Básico de Cooperação Técnica com o organismo internacional vinculado à cooperação pretendida. A título de informação, apresenta-se a seguir a relação dos Atos Internacionais em vigor que balizam os principais programas de cooperação técnica internacional entre o Brasil e organismos internacionais:

- BID: Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento, de 08/04/59, promulgado pelo Decreto Legislativo n.º 18, de 30/12/59

- UNICEF: Acordo entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância e o Governo dos Estados Unidos do Brasil, de 28/03/66, promulgado pelo Decreto n.º 62.125, de 06/01/68; e o Acordo Básico de Assistência Técnica entre os Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Universal, de 29/12/64, promulgado pelo Decreto n.º 59.308, de 23/09/66.

- UNIFEM, OMPI, UNDCP, OACI, PNUD, OIT, FAO, UNESCO, UPU, UIT, OMM, FNUAP, UNIDO, AIEA, HABITAT: Acordo Básico de Assistência Técnica entre os Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Universal, de 29/12/64, promulgado pelo Decreto n.º 59.308, de 23/09/66.

- OMS/OPAS: Acordo Básico de Assistência Técnica entre os Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Universal, de 29/12/64, promulgado pelo Decreto n.º 59.308, de 23/09/66; e o Acordo entre a Repartição Sanitária Pan-Americana e o Governo do Brasil para o funcionamento do Escritório de Área da OPAS/OMS, de 20/01/83, promulgado pelo Decreto n.º 353 de 03/12/91.

- FLACSO: Convênio entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais - FLACSO para o Funcionamento da Sede Acadêmica da FLACSO no Brasil, de 03/12/90, promulgado pelo Decreto n.º 593 de 06/07/92, estabelecendo que a Sede Acadêmica FLACSO-Brasil executará atividades de docência de pós-graduação, pesquisa e outras modalidades de cooperação no campo do desenvolvimento econômico e social e da integração da América Latina e do Caribe, em cumprimento a programas e projetos previamente acordados com os órgãos competentes do Governo brasileiro ou com instituições de ensino superior e centros de pesquisa.

- IICA: Acordo Básico Celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura sobre Privilégios e Imunidades e Relações Institucionais, de 1984.

- UE: Acordo Quadro de Cooperação entre a Comunidade Econômica Européia e a República Federativa do Brasil, de 15/04/92.

- OIMT: Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, de 26/01/94, promulgado pelo Decreto n.º 89, de 05/11/97.

- OEA: Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Secretaria Geral da OEA, sobre o Funcionamento de Escritório da OEA, suas Obrigações, Privilégios e Imunidades, de 23/02/88, que prevê o desenvolvimento de atividades referentes à prestação de serviços diretos e de cooperação técnica da Organização no Brasil, em prol do desenvolvimento econômico, social, educacional, científico, tecnológico e cultural do país.

- CEPAL: Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para o Funcionamento do Escritório no Brasil da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, de 27/07/84, que prevê a execução de atividades de pesquisa, treinamento de recursos humanos e outras modalidades de cooperação no campo do desenvolvimento econômico e social.

21. Os acordos internacionais, inclusive os da área de cooperação técnica, a exemplo de todo o ato compromissivo, devem observar forma jurídica apropriada, segundo disposições do Direito interno e práticas e normas do Direito internacional. Para garantir a consistência formal do instrumento em negociação, é indispensável o envolvimento da Divisão de Atos Internacionais (DAI) do MRE. Adicionalmente, no caso dos atos internacionais sujeitos à apreciação do Congresso Nacional, estes devem ser instruídos com parecer conclusivo da Consultoria Jurídica do Itamaraty. Orientações gerais no tocante à negociação e tramitação de atos internacionais podem ser encontradas na página do Ministério das Relações Exteriores na Internet (www.mre.gov.br), opção "Sites do MRE" (tela inicial), atalho intitulado "Atos Internacionais" localizado junto à identificação da DAI.

22. Confirmada a vigência de um Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo brasileiro e um organismo internacional, será possível desenvolver programas, projetos e atividades de interesse mútuo. Os acordos básicos de cooperação técnica aprovados pelo Legislativo pressupõem sua operacionalização por meio de atos complementares, destinados a materializar as iniciativas de cooperação que atendam ao seu objeto. Esses atos podem ser celebrados sem aprovação congressional tópica, desde que nada acrescentem às obrigações previstas no acordo básico e sejam seu complemento, não acarretando encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

23. Os atos complementares aos acordos básicos exigem formato adequado, pois, igualmente, caracterizam-se como atos internacionais celebrados entre o Governo brasileiro e suas contrapartes externas. Os itens relacionados a seguir apresentam um resumo da tramitação e negociação dos ajustes que habilitam a operacionalização dos projetos de cooperação técnica internacional. O texto tem função exclusivamente informativa, sem a pretensão de detalhar os elementos constitutivos dos referidos ajustes, nem reproduzir a seqüência completa dos passos processuais relacionados à sua aprovação. Para a aprovação de emendas aos textos dos atos complementares aos acordos básicos de cooperação técnica, faz-se uso da Troca de Notas, documento com formato próprio trocado entre o MRE e o organismo internacional cooperante.

Resumo esquemático da aprovação de um ato complementar

a um acordo básico de cooperação técnica internacional:

- A instituição nacional proponente manifesta à ABC interesse em realizar projeto com a cooperação técnica de um organismo internacional, cujo programa é regulado por um Acordo Básico ou Quadro assinado com o Brasil e operacionalizado mediante atos complementares;

- A ABC e a instituição nacional proponente elaboram a minuta do ato complementar que atenda ao objeto do projeto pretendido ;

- A ABC solicita pareceres jurídico-formais aos setores competentes do MRE;

- A ABC discute com a instituição nacional proponente eventuais alterações na minuta do referido instrumento jurídico, para atender às exigências jurídico-formais;

- Consolidado o texto da minuta do ato complementar no nível do Governo brasileiro, a ABC a encaminha à representação local do organismo internacional cooperante ou à sua sede, por intermédio da Representação diplomática do Brasil, para fins de negociação;

- Se o organismo internacional apresentar sugestões de alteração ou redação alternativa para artigos e parágrafos do texto apresentado que modifiquem seu objeto, a ABC deverá submetê-lo novamente à apreciação da instituição nacional proponente mas se tais sugestões não modifiquem seu objetivo o texto será submetido, apenas, à consideração das áreas competentes da própria ABC e do MRE, retomando mais tarde o mesmo processo de consultas formais com o organismo internacional;

- Não havendo alterações por parte do organismo internacional, a ABC toma as providências internas necessárias à preparação dos originais para fins de assinatura;

- Estando prontos os originais (4 originais: dois em português e dois na língua de trabalho de preferência do organismo internacional), providencia-se a troca de assinaturas no instrumento. Importante: A assinatura de compromissos na esfera do Direito Internacional Público, ao qual se vinculam os programas de Cooperação Técnica Internacional, exige capacidade jurídica específica de ambas as partes.

- Após as assinaturas, o ato complementar ao acordo básico deve ser publicado no Diário Oficial da União (D.O.U.), observada a legislação vigente. A assinatura do projeto, o início das atividades previstas no Plano de Trabalho e a eventual movimentação de recursos financeiros, deverão aguardar a publicação do referido instrumento no D.O.U.

24. O ato complementar de cooperação técnica internacional, independentemente da denominação adotada, deverá conter, obrigatoriamente, componentes e cláusulas estabelecendo:

I.A identificação do objeto, com seus respectivos elementos característicos, incluindo a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter.

II.A natureza da participação da instituição executora nacional e do organismo internacional, inclusive quanto aos montantes financeiros e de contrapartida, quando houver.

III. A vigência, que deve ser fixada de acordo com o prazo previsto para a execução do projeto.

IV.A classificação funcional programática e econômica da despesa, quando o projeto prever a mobilização de recursos financeiros e a instituição executora nacional for órgão da Administração Pública.

Disposições sobre as normas e procedimentos aplicáveis à administração físico-financeira do projeto.

I.Disposições relativas à auditoria e prestação de contas, de modo a assegurar procedimentos uniformes e garantir a transparência de todas as ações administrativo-financeiras praticadas pelo projeto.

25. Constitui motivo para eventual suspensão e/ou rescisão do ato complementar de cooperação técnica internacional o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, inclusive:

I.Utilização dos recursos em desacordo com o documento de projeto;

I.Interrupção das atividades previstas no documento de projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu respectivo orçamento;

II.Falta de apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

III.Baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pela instituição executora, pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

IV.Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa.

26. O responsável pela inadimplência deverá ser comunicado oficialmente da suspensão, que somente será efetivada transcorridos 30 (trinta) dias da notificação, desde que as razões determinantes não sejam corrigidas. Caso as razões determinantes da suspensão não sejam corrigidas em até 30 (trinta) dias da data de suspensão, o ato complementar será rescindido.

2.3 - FONTES DE FINANCIAMENTO

27. São três fontes de financiamento para programas de cooperação técnica entre o Governo brasileiro e os organismos internacionais e seus respectivos projetos:

FONTE DE FINANCIAMENTO - CARACTERÍSTICAS

* Recursos providos pelos organismos internacionais, originados de seus próprios orçamentos:

- Representa a menor parte do orçamento dos programas multilaterais. Essa restrição tem origem no fato de os índices sócio-econômicos nacionais situarem o Brasil no grupo de países de renda média, aos quais se aplicam critérios de graduação, mais ou menos restritivos, dependendo do organismo internacional considerado.

* Recursos providos pelos organismos internacionais, oriundos de terceiras fontes (Fundos, doações, etc.).

- Uma das características dos organismos internacionais é a capacidade de captar e administrar recursos providos por fundos ou programas internacionais. Além disso, os organismos também podem receber recursos de bancos internacionais ou doações.

* Recursos mobilizados pelas próprias instituições brasi-leiras (autofinanciamento dos projetos).

- Representa o maior aporte aos programas multilaterais. Quando há restrição ao acesso ou excassez de recursos dos organismos internacionais (consequência da graduação), as instituições nacionais mobilizam recursos no próprio país a fim de viabilizar a aprovação dos projetos.

Esses recursos podem se originar de duas fontes:

i) orçamento da própria instituição nacional executora;

ii) componentes de Acordos de Empréstimo (vide Capítulo 3, item 3.2 alínea 6.2 e item 3.3) negociados com bancos internacionais de desenvolvimento. Essa segunda opção é predominante em determinados programas multilaterais de cooperação técnica.

Nota: Dois princípios regem o financiamento da Cooperação Técnica Internacional (CTI):

- O financiamento da CTI é sempre a fundo perdido. Não há compromisso ou ônus financeiro de qualquer natureza imposto às instituições nacionais executoras; e

- Nenhum projeto é aprovado sem prévia identificação das fontes de recursos que o financiarão.

3 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO, ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETO

3.1 - FORMATO E PRÉ-REQUISITOS PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO

28. Os projetos deverão ser elaborados de acordo com as orientações do guia da ABC intitulado Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional (PCT) - Manual de Orientação, ou dos manuais utilizados pelos organismos internacionais, dependendo do procedimento acordado previamente entre a ABC e a contraparte externa do Governo brasileiro. Na elaboração de um projeto, três elementos fundamentais deverão ser observados:

- as diretrizes governamentais para a CTI (Capítulo 1, item 1.2);

- os mandatos e as linhas de ação programática do organismo internacional cooperante; e

- os parâmetros de elegibilidade discriminados no Capítulo 3, item 3.2, a seguir.

3.2 - PARÂMETROS PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO

29. As instituições nacionais interessadas em receber cooperação técnica internacional no âmbito multilateral deverão verificar, ao elaborarem os projetos, sua adequação aos seguintes parâmetros:

1 - PESSOAL

1.1 - Definições gerais:

1.1.1. O componente Pessoal de um projeto envolve a contratação de pessoas físicas, nacionais ou estrangeiras, para a prestação de serviços especializados e, excepcionalmente, provimento de suporte técnico/administrativo, exclusivamente vinculadas aos Objetivos e Resultados (Produtos) esperados.

1.1.2. As consultorias e serviços profissionais especializados visam atender a dois objetivos:

a) aportar novos conhecimentos e experiências para o aprimoramento dos recursos humanos da instituição nacional executora ou do público-alvo dos projetos, e

b) gerar produtos técnicos que instrumentalizarão e concorrerão para o desenvolvimento de capacidades da instituição nacional executora, habilitando-a a atingir o(s) objetivo(s) do projeto implementado. Os produtos típicos de uma consultoria envolvem o desenvolvimento e/ou elaboração de metodologias, estudos, documentos, análises, programas, pesquisas, etc.

1.1.3. O uso do componente Pessoal deve ser encarado sob o ponto de vista qualitativo, ou seja, como uma ferramenta que permitirá aprimorar a infra-estrutura técnica da instituição beneficiária e não como instrumento paliativo, no sentido de compensar deficiências de pessoal.

1.1.4. Em paralelo à caracterização e dimensionamento dos serviços de consultoria e de apoio administrativo demandados por um projeto, a instituição nacional executora deverá identificar a contrapartida de pessoal que será mobilizada para participar do desenvolvimento do projeto.

1.1.5. Um consultor tem por função gerar produtos concretos e verificáveis para um projeto, a partir de especificações de um Termo de Referência, exigível independentemente da modalidade de contratação (Serviço continuado em Unidade de Gerenciamento de Projeto, Serviços Técnicos Não-Continuados e Consultoria por Produto). Essa regra vale também para o pessoal de apoio administrativo que eventualmente seja contratado, observadas as peculiaridades de cada função.

1.2 - Critérios gerais:¿

1.2.1. Os produtos das consultorias (documentos, relatórios, sistemas, manuais, treinamentos, etc.) devem vincular-se aos Objetivos e Resultados (Produtos) de um programa/projeto da maneira mais clara possível.¿

1.2.2. O pessoal de suporte técnico/administrativo também deve contar com Termos de Referência para sua atuação. A contratação de pessoal de apoio administrativo só é justificável nos casos em que a instituição nacional executora demonstrar não ser capaz de mobilizar contrapartida de recursos humanos em número adequado, ensejando risco para o desenvolvimento satisfatório do projeto. Com o objetivo de privilegiar os aspectos substantivos de um projeto de cooperação técnica, estima-se que a relação ideal, em termos de orçamento, entre as linhas de pessoal de apoio técnico/administrativo e de consultoria/assessoria especializada, seja de 1 para 10. ¿

1.2.3. As consultorias e demais serviços profissionais devem ser contratados pelo período de tempo necessário para implementar as atividades especificadas em seus respectivos Termos de Referência. Deve-se buscar contratar os melhores profissionais disponíveis, no Brasil ou no exterior, a partir dos critérios de seleção aplicados pela contraparte externa, bem como as disposições Decreto 3.751, de 15 de fevereiro de 2001 e do Anexo I da Portaria do Ministério das Relações Exteriores que aprova este Manual. Recomenda-se privilegiar os contratos por produto (de curto prazo) em vez de contratos de longo prazo (de 1 ano ou mais), até o limite da vigência do projeto.¿

1.2.4. Os contratos de curto e longo prazo não poderão ultrapassar a vigência do projeto.¿

1.2.5. As instituições nacionais executoras devem mobilizar seu próprio pessoal para participar da implementação dos projetos.

2 - TREINAMENTO

2.1 - Definições gerais:

2.1.1. O componente Treinamento de um projeto envolve a realização de seminários e/ou oficinas de capacitação de recursos humanos, realizados por profissionais devidamente qualificados ou por instituições especializadas, com o objetivo de desenvolver capacidades e aportar conhecimentos. O público-alvo de um treinamento pode envolver o quadro de pessoal da instituição nacional executora do projeto, bem como os beneficiários diretos das ações do projeto que não estejam institucionalmente vinculados à instituição nacional executora.

2.2 - Critérios Gerais:¿

2.2.1.Uma atividade de treinamento deve contribuir, tal como uma consultoria, para a geração de produtos que, uma vez absorvidos e aplicados na capacitação da instituição nacional executora, contribuirão para alcançar os objetivos de um projeto. A caracterização satisfatória dos treinamentos está vinculada ao nível de aproveitamento dos participantes e à aplicação efetiva da aprendizagem. ¿

2.2.2. Os treinamentos visam transferir informações, tecnologias e experiências já consolidadas, testadas e disponíveis, que servem como instrumentos de aprimoramento profissional dos funcionários da instituição executora do projeto ou do público-alvo da cooperação. Em paralelo à capacitação profissional individual, os treinamentos contribuem para a elevação do padrão de qualidade da instituição beneficiária da cooperação. Os treinamentos devem ser considerados como produtos do projeto, indispensáveis ao atingimento satisfatório dos seus objetivos imediatos. Nesse sentido, os responsáveis pela coordenação dos projetos devem verificar em que medida os treinamentos terão impacto positivo sobre a qualidade do desempenho profissional e/ou produtivo dos indivíduos envolvidos em um dado processo de desenvolvimento que a cooperação internacional pretende intervir. ¿

2.2.3. Os projetos de cooperação técnica não comportam atividades de natureza acadêmica voltadas à pesquisa pura. Nesse sentido, atividades de treinamento compostas de cursos de especialização ou pós-graduação "latu sensu" devem manter estreita vinculação com os objetivos da cooperação e com o compromisso de contribuir para a geração de mudanças estruturais no desenvolvimento sócio-econômico e ambiental do país. A restrição acima ter por objetivo evitar que as instituições executoras nacionais façam uso indiscriminado dos projetos para financiar a formação universitária de seus funcionários no exterior, demanda que pode ser atendida por outros mecanismos patrocinados pelo Governo brasileiro. ¿

2.2.4. Com o objetivo de assegurar sustentabilidade aos programas e projetos, os organismos internacionais não financiam os salários dos funcionários em processo de treinamento. Cabe ao empregador a responsabilidade de financiar o salário do treinando, enquanto deslocado para fins de treinamento.¿

2.2.5. Os organismos internacionais podem financiar a participação de funcionários públicos em reuniões internacionais, na medida em que essas reuniões tenham propósito de capacitação e/ou treinamento dentro do projeto.¿

2.2.6. Nos projetos do tipo Desenvolvimento de Capacidades, os subcontratos para treinamento deverão beneficiar, em primeiro lugar, as instituições executoras, em segundo lugar as que possam atuar como multiplicadoras de conhecimento ou de capacitação de recursos humanos e, por fim, pessoas físicas que possam ser enquadradas como beneficiárias diretas dos programas ou projetos. O objetivo dessa diretriz é o de fortalecer o potencial de difusão e multiplicação da capacitação e qualificação proporcionadas pela cooperação do organismo internacional, bem como ampliar o grau de sustentabilidade, a longo prazo, dos resultados da intervenção da cooperação internacional.

3 - SUBCONTRATOS

3.1 - Definições gerais:

3.1.1. Os subcontratos têm por objetivo terceirizar atividades dos projetos que a instituição nacional executora demonstre não ter suficiente aptidão técnica para realizar diretamente ou nos casos em que seja economicamente justificável. Nesse componente, a instituição nacional executora pode prever o estabelecimento de compromissos contratuais com pessoas jurídicas para a realização de serviços especializados de diversas naturezas: consultorias, treinamentos, fornecimento de equipamentos, serviços gráficos, avaliações, etc. Também enquadram-se nessa categoria a contratação de instituições de diversas naturezas para a implementação de atividades que contribuam para a geração de Resultados (Produtos) e para alcançar os objetivos dos projetos.

3.2 - Critérios gerais:

3.2.1. Os subcontratos podem incluir a prestação de serviços profissionais especializados, treinamentos, compra de equipamentos e serviços técnicos correlatos, bem como os demais insumos considerados relevantes para a implementação de um projeto. No caso das consultorias e treinamentos, deverão ser observados os critérios delimitados nos itens Pessoal e Treinamento.

3.2.2. Cada subcontrato deverá dispor de um Termo de Referência, no âmbito do qual deverá ser explicitada a vinculação do serviço a ser prestado com o Objetivo e respectivos Resultados (Produtos) do projeto.

3.2.3. No processo de aprovação de um subcontrato deverão ser observados os princípios de licitação segundo as normas internacionais aplicáveis, bem como transparência e competitividade.

3.2.4. Os subcontratos com pessoas jurídicas visando a prestação de consultoria deverão beneficiar, em primeiro lugar, as instituições executoras, em segundo lugar as que possam atuar como multiplicadoras de conhecimento ou de capacitação de recursos humanos e, por fim, as pessoas físicas que possam ser enquadradas como beneficiárias diretas dos programas ou projetos. Essa diretriz tem por objetivos ampliar o grau de sustentabilidade dos resultados dos projetos e fortalecer o potencial de difusão e multiplicação do desenvolvimento de capacidades proporcionado pela cooperação internacional.

4 - EQUIPAMENTOS

4.1 - Definições gerais:

4.1.1. Equipamentos são bens duráveis (infungíveis, permanentes) ou de consumo (fungíveis) que podem ser adquiridos com o objetivo de suprir a infraestrutura técnica necessária para o desenvolvimento dos projetos. A aquisição de equipamentos deve ser estritamente vinculada aos Objetivos e Resultados (Produtos) de um projeto, caracterizando-se, para todos os efeitos, como um insumo complementar às atividades de consultoria e treinamento.

4.2 - Critérios gerais:

4.2.1. No âmbito de um projeto, podem ser adquiridos todos os tipos de equipamentos que se enquadrem na definição geral apresentada acima. Excluem-se do universo abrangido por este componente a construção de grandes infra-estruturas (como prédios) e investimentos em capital.

4.2.2. Do projeto deverá constar uma discriminação da natureza e da quantidade dos equipamentos a serem adquiridos pelo organismo internacional. O detalhamento das especificações técnicas deverá ser feito posteriormente, nos Planos de Trabalho ou Previsões de Despesa elaborados pela coordenação do projeto.

4.2.3. É permitida a aquisição de veículos e material de escritório, desde que comprovado, por um lado, o caráter essencial desses insumos para o desenvolvimento do projeto e, por outro, a incapacidade da instituição nacional em mobilizar esses insumos como contrapartida local. No caso de se efetivar tal aquisição, os custos relacionados à sua respectiva operação e manutenção poderão ser incorporados aos orçamentos dos projetos.

4.2.4. Previamente à transferência de qualquer equipamento aos beneficiários da cooperação, o organismo internacional deverá certificar-se de que as instituições executoras nacionais detêm condições de manter e operar os bens após o final do projeto. Em caso contrário, o organismo internacional reterá os equipamentos para uso em outro projeto.

4.2.5. A aquisição de equipamentos, bem como a prestação de serviços técnicos associados aos mesmos, não poderá exceder 30% do orçamento total do projeto. O limite acima não se aplica aos projetos financiados pelo Global Environment Facility (GEF) e pelo Fundo Multilateral do Protocolo de Montreal (FMPM), bem como a projetos de caráter demonstrativo ou piloto.

5 - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

5.1 - Definições gerais:

5.1.1. Acompanhamento é a atividade de supervisão contínua do desempenho de um projeto. Realiza-se visando verificar: i) a qualidade do trabalho de coordenação e gestão da instituição nacional executora na implementação de um projeto; ii) o cumprimento do seu plano de trabalho e cronongrama de execução; e iii) o grau de concretização progressiva dos seus Resultados (Produtos) e Objetivo(s) imediato(s). O Acompanhamento deve ser concomitante ao desenvolvimento do projeto, de maneira a ser possível detectar problemas e desvios no momento em que estes ocorrem, possibilitando imediata correção.

5.1.2. O Acompanhamento pode ser feito por meio de: a) visitas de técnicos da ABC aos projetos; b) reuniões periódicas com a presença da ABC, da instituição nacional executora e do organismo internacional; e c) encaminhamento à ABC, pelo menos uma vez ao ano, de Relatório de Progresso elaborado pela instituição nacional executora.

5.1.3. A avaliação (vide Capítulo 5, item 5.2.5, abaixo e parágrafos 44 a 46) de um projeto pode ser feita em momentos específicos de sua implementação, como, por exemplo, à época da elaboração de um relatório de progresso ou no período intermediário de execução, como também em termos consolidados ao final das atividades. As avaliações têm por objetivo medir a qualidade, eficiência, eficácia e impacto dos projetos de cooperação técnica.

5.2 - Critérios Gerais:

5.2.1. Os projetos deverão ser avaliados pelo menos uma vez ao longo de sua execução.

5.2.2. Em todos os projetos deverão ser reservados recursos financeiros para custear atividades de Acompanhamento e avaliação por parte do Governo brasileiro e do organismo internacional, inclusive avaliações externas.

5.2.3. As avaliações podem ser realizadas por uma equipe de avaliadores independentes ou por uma instituição especializada (Universidades, Institutos, ONGs, etc.).

5.2.4. As despesas com avaliação devem ser previstas no orçamento do projeto.

5.2.5. Os avaliadores não poderão ser selecionados dentre as pessoas que participaram da elaboração e execução do projeto.

5.2.6. Cada exercício de avaliação deve contar, obrigatoriamente, com um Termo de Referência.

5.2.7. Os componentes básicos de uma avaliação, a serem considerados na elaboração dos Termo de Referência, são os seguintes:

- Roteiro da avaliação: escôpo, propósitos e metodologia empregada na avaliação;

- Contextualização: um breve resumo sobre o projeto e o seu status de implementação; e

- Aspectos substantivos:

* Análise da relação entre os custos/despesas efetivas do projeto versus os impactos gerados; Pertinência, qualidade e eficácia dos insumos mobilizados (bens e serviços);Eficácia do projeto no alcançar seus objetivos (Imediatos e de Desenvolvimento) e adequação do seu desenvolvimento ao conteúdo da Matriz Lógica (vide Capítulo 4, item 4.2);Principais problemas e suas causas (operacionais, de gestão/coordenação, econômicos, etc., incluindo os de origem exógena ao projeto avaliado);

* Desempenho dos diversos atores envolvidos na implementação do projeto, incluindo a qualidade das relações interinstitucionais e das parcerias implementadas (incluindo consultas ao público-alvo e às instituições que interagem com a instituição nacional executora do projeto);

* Grau de aproveitamento dos treinamentos e da respectiva aplicação da aprendizagem realizada;

* Qualidade dos bens e serviços providos por consultorias individuais e instituições/empresas subcontratadas;

* Apresentação de conclusões e recomendações para correção de rumo (se o projeto ainda estiver em execução) ou como experiência acumulada para subsidiar a elaboração de futuros projetos.

6 - PARÂMETROS GERAIS

6.1. Não são elegíveis projetos para o estabelecimento de fundos rotativos ou para a concessão de crédito subsidiado.

6.2. Em todas as modalidades de projetos, incluindo aqueles financiados com recursos de Acordos de Empréstimo, será dada prioridade à criação de núcleos de excelência e à capacitação dos componentes de gestão e acompanhamento.

6.3. Na contratação de consultoria ou de serviços especializados, além das capacidades e excelências disponíveis no país, deverão ser consideradas aquelas disponíveis em outros agentes internacionais de cooperação técnica.

6.4. Não é permitida a aquisição de bens imóveis com recursos de projetos de cooperação técnica internacional.

6.5. A duração máxima de um projeto é de 5 (cinco) anos, sendo permitida, excepcionalmente, uma prorrogação de até 2 (dois) anos, mediante fundamentada justificativa. Projetos cujos cronogramas ultrapassam os limites identificados acima tendem a perder o foco na perseguição de seus objetivos originais, acumulam crescente obsolescência nos produtos e resultados (efeitos) que pretendem atingir, bem como podem inclinar-se a abandonar o planejamento original de suas atividades em favor do atendimento de demandas conjunturais que pressionam a instituição nacional executora.

6.6. A implementação de atividades após os limites estabelecidos no sub-item anterior exigirá a elaboração e negociação de um novo projeto, sendo compulsória a realização prévia de uma avaliação externa da fase precedente.

6.7. Todos os projetos devem apresentar, em capítulo apropriado dos seus respectivos documentos, a contrapartida mobilizada pela instituição nacional proponente (equipe de coordenação, assessoria técnica, infra-estrutura física e de comunicações, laboratórios, equipamentos, parcerias institucionais, etc.).

3.3 - TRAMITAÇÃO DE PROJETO

30. A tramitação de um projeto, desde a concepção até a assinatura, observa o seguinte processo:

O passo inicial é o envio de carta ou ofício à ABC, manifestando o interesse da instituição nacional proponente em desenvolver um projeto de cooperação técnica internacional, descrevendo as linhas gerais do projeto e fazendo constar sua intenção de receber cooperação. Se uma minuta preliminar do projeto já estiver disponível, a mesma poderá ser anexada à carta ou ofício e encaminhada à ABC, para análise.

Importante: Se a proposta de projeto envolver a mobilização de recursos de contrapartida financeira nacional, a instituição nacional proponente deverá explicitar na correspondência dispôr dos fundos necessários em seu orçamento. Se esses recursos de contrapartida tiverem origem em Acordos de Empréstimo com bancos internacionais, a instituição nacional proponente deverá apresentar a minuta de projeto ao banco financiador para dele obter resposta com a "não-objeção" ao uso desses recursos como contrapartida ao projeto pleiteado. Cópia desta correspondência deverá ser, posteriormente, encaminhada à ABC.

Mesmo antes de manifestar, por escrito, o interesse em desenvolver um projeto, a instituição nacional proponente pode manter contatos preliminares com a ABC ou com o organismo internacional na fase de elaboração da minuta do projeto, com o objetivo de discutir qual a melhor opção a ser tomada: iniciar os trabalhos a partir de uma fase preparatória (recomenda-se iniciar um projeto por intermédio de uma fase preparatória (existem diferentes nomes utilizados pelos organismos para essa etapa preliminar) quando se verificam as seguintes situações: escopo indefinido do(s) objetivo(s) a ser(em) alcançado(s) pela instituição nacional proponente; ausência de determinados pré-requisitos técnicos ou institucionais indispensáveis para a execução do projeto, ou o planejamento ainda não suficientemente estruturado do projeto que se pretende implementar.) ou partir diretamente para a elaboração do projeto. No caso de a instituição nacional proponente procurar primeiro o organismo internacional, recomenda-se que, logo em seguida, entre em contato com a ABC, a fim de receber a orientação técnica e processual pertinentes.

Com base nos contatos e orientação iniciais, a instituição nacional proponente providencia a elaboração da minuta definitiva do documento da fase preparatória ou do projeto definitivo. Nessa fase, tanto a ABC quanto o organismo internacional estarão disponíveis para colaborar na preparação da minuta.

Para iniciar a tramitação oficial do projeto, a instituição nacional proponente, por ofício, submete a minuta à ABC, podendo encaminhar cópia informal ao escritório do organismo internacional no País.

Recebida a proposta, a ABC analisa as informações apresentadas pela Instituição Nacional e verifica a viabilidade do projeto sob três aspectos: 1) o enquadramento do projeto nas prioridades nacionais de desenvolvimento - normalmente utiliza-se como referência maior o Plano Plurianual do Governo Federal (PPA); 2) a presença de elementos no projeto que permitam caracterizá-lo como de cooperação técnica e se a consistência interna é satisfatória; e 3) se apresenta compatibilidade com o Marco Programático estabelecido entre o Governo brasileiro e o organismo internacional (ou ao mandato institucional deste último, caso não exista um marco programático). Para colaborar na verificação destes três aspectos, a ABC conta com procedimentos padronizados para análise do formato e conteúdo dos projetos.

Na análise de enquadramento, a ABC pode solicitar pareceres técnicos de Ministérios setoriais e de instituições especializadas na temática abordada pelo projeto (Universidades, Centros de Pesquisa, Institutos, etc.). No caso dos Ministérios setoriais, além do parecer técnico, pode buscar-se também uma confirmação se a área temática do projeto atende as prioridades governamentais.

Quando o formato do projeto for insatisfatório, a instituição nacional proponente será informada a respeito dos pontos negativos identificados na análise de enquadramento. Caso a ABC considere necessário que o projeto sofra modificações ou complementações, estas serão requeridas à instituição nacional proponente (ver fluxograma do Anexo I).

Quando o projeto for aprovado pela área técnica da ABC, será providenciada a comunicação formal do Governo brasileiro ao organismo internacional. Se o organismo internacional possui representação no país, essa comunicação será feita por meio de ofício da ABC. Caso contrário, o projeto será encaminhado pela ABC ao organismo internacional por intermédio de uma Embaixada ou Missão Diplomática do Brasil no exterior.

Ao receber o projeto, o organismo internacional fará a sua análise. Para discutir o conteúdo do documento, organizam-se reuniões de trabalho entre a ABC, a instituição nacional proponente e o organismo internacional envolvido, nos casos em que este disponha de representação no Brasil. No âmbito dessas reuniões, a instituição nacional proponente faz uma apresentação resumida do projeto, focalizando os seus elementos mais importantes. A ABC e o organismo internacional apresentam em seguida comentários. Na dependência dos debates realizados e das conclusões obtidas, os projetos terão sua aprovação definitiva confimada. Mesmo obtida essa aprovação, as instituições proponentes poderão, em determinadas circunstâncias, ser solicitadas a providenciar ajustes finais nos projetos. Nos casos em que o organismo internacional não disponha de representação no país, os comentários e sugestões sobre o conteúdo e enquadramento dos projetos são trocados por correspondências oficiais entre a ABC e o organismo internacional.

Na dependência do tipo de projeto proposto, a ABC pode verificar a necessidade de solicitar pareceres de outras unidades do Ministério das Relações Exteriores para a análise de cláusulas referentes a privilégios e imunidades e propriedade intelectual, bem como da relação entre a política externa brasileira e o tratamento de temas específicos pelos programas de cooperação internacional, como por exemplo Tecnologia, Meio Ambiente, Integração Regional/Fronteiriça e Produtos de Base, dentre outros.

Paralelamente à tramitação da proposta de projeto, a ABC deverá acompanhar o processo de elaboração e aprovação do instrumento jurídico que respaldará a assinatura do projeto.

Concluída a etapa de negociação e aprovação do referido instrumento jurídico, segue-se a assinatura do Projeto. As assinaturas, em geral, são três:

- a do Governo brasileiro (o MRE ou a ABC, esta por delegação daquele);

- a da instituição nacional proponente passa a ser a executora; e

- a do organismo internacional cooperante.

Para a assinatura de um projeto são preparados, via de regra, igual número de originais somente em português ou em português e em uma das línguas oficiais utilizadas pelos organismos internacionais, sendo que cada um dos originais será entregue para cada parte signatária. Os documentos da fase preparatória e do projeto são assinados, em primeiro lugar, pela instituição nacional, em seguida, pela ABC e, por fim, pelo organismo internacional. Em determinados casos, o projeto pode receber quatro ou cinco assinaturas, dependendo de circunstâncias que façam integrar à sua execução outros órgãos públicos nacionais e/ou organismos internacionais, o que resulta em maior número de originais a serem assinados.

A autoridade que, em nome do organismo internacional cooperante, for assinar o instrumento jurídico que respaldará a futura execução do projeto em negociação, deverá dispor de plenos poderes para tanto. Costumeiramente, assinam os Secretários-Gerais dos organismos internacionais. Qualquer outro funcionário deverá comprovar ao Governo brasileiro ser detentor de Plenos Poderes para assinar o citado instrumento jurídico.

3.4 - CRITÉRIOS PARA O ENQUADRAMENTO DE PROJETO

31. O enquadramento de uma proposta de projeto é feita por meio da verificação de quatro critérios:

- caracterização da proposta como uma ação de cooperação técnica e atendimento das diretrizes governamentais para a matéria;

- coerência com as políticas, planos e programas nacionais de desenvolvimento;

- elegibilidade programática; e

- adequação do conteúdo dos seus principais componentes.

32. A verificação desses critérios é feita com base em um roteiro de quesitos pré-determinados utilizados pela ABC (Roteiro elaborado a partir de conceito original da Nota Técnica de Enquadramento de autoria de Márcio de Paula Fernandes), apresentados a seguir, concebidos com o objetivo de padronizar o enquadramento das propostas de projeto por parte do corpo técnico da ABC.

ROTEIRO PARA VERIFICAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE PROPOSTAS DE PROJETOS

1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO COMO AÇÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL:

1.1 - Se há transferência e absorção de conhecimentos, tecnologias e experiências em bases não-comerciais.

Verifica-se se a proposta de projeto atende ao conceito e aos objetivos da atividade de Cooperação Técnica Internacional discriminados no Capítulo 1, sub-item 1.1, deste documento.

1.2 - Se há desenvolvimento de capacidades.

Nesse item, verifica-se se o projeto foi estruturado de forma que seus Resultados (Produtos) venham gerar impacto verificável sobre a eficiência e eficácia da instituição executora nacional no desempenho de suas funções, bem como possam aproximar esse desempenho do seu objetivo de desenvolvimento.

A capacitação provida pelo projeto deverá enquadrar-se em uma das seguintes alternativas: i) desenvolvimento de recursos humanos; ii) fortalecimento institucional; e iii) reformas institucionais ao nível setorial. A capacitação a ser provida pela cooperação técnica, em qualquer uma dessas três dimensões, deve ser capaz de gerar impactos positivos sobre o objetivo de desenvolvimento que pauta a ação da instituição proponente do projeto. Essa capacitação pode estar direcionada mais diretamente para a qualificação técnica da instituição proponente, bem como focalizar, no nível mais estratégico/sistêmico, a revisão de processos gerenciais (capacidade de planejamento e gestão) e o aprimoramento do desempenho dos diferentes grupos de atores relacionados com o objetivo do projeto.

A sustentabilidade e a obtenção de impactos positivos nas atividades de desenvolvimento de capacidades guardam relação direta com a habilidade da instituição proponente em definir uma estratégia de implementação que venha minimizar o grau de exposição do projeto a fatores exógenos, tais como circunstâncias de natureza institucional, técnica, social, ambiental, econômica ou política. A estratégia do projeto será importante,nesse sentido, como meio de verificação da presença no corpo do projeto de mecanismos que habilitem uma interação bem sucedida de diferentes atores e fatores, sem os quais o atingimento do objetivo do projeto poderá até ser alcançado, porém com chance reduzida de gerar impactos positivos e alcançar a sustentabilidade esperada.

Para que o desenvolvimento de capacidades seja sustentável na esfera do fortalecimento institucional, exige-se um conjunto propício de pressupostos. A análise desse aspecto verificará a disponibilidade dos seguintes elementos: i) coerência entre os objetivos do projeto e a missão da instituição proponente; ii) infra-estrutura organizacional apropriada; iii) estabilidade institucional da instituição proponente ou do grupo de instituições vinculadas à execução do projeto; iv) compromisso da instituição proponente do projeto com a sua futura implementação.

2. ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES DA ABC PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL:

2.1 - Se a abrangência geográfica do projeto é significativa (Regiões geográficas brasileiras ou em todo o território nacional).

Verifica-se se o projeto pretende desenvolver atividades que venham causar impactos sócio-econômicos ou ambientais na região geográfica na qual está inserido, ou em todo o território nacional.

2.2 - Quais são os efeitos multiplicadores.

Verifica-se em que medida o projeto pretende gerar produtos que possam ser sistematizados e replicados por outras instituições, em outras partes do país e no exterior.

2.3 - Se há complementaridade com outros projetos.

Verifica-se se o projeto apresenta potencial de complementaridade com outros projetos em fase de execução, independentemente da fonte externa cooperante (bilateral ou multilateral) ou da instituição executora nacional envolvida.

2.4 - Se há duplicidade com outros projetos.

Verifica-se se o projeto não apresenta objetivos idênticos aos de outros projetos já em execução, independentemente da fonte externa cooperante envolvida (bilateral ou multilateral) ou da sua localização geográfica.

3. ORIENTAÇÃO PROGRAMÁTICA:

3.1 - Se a proposta de projeto enquadra-se nas prioridades nacionais de desenvolvimento (PPA, Políticas setoriais, etc.).

Verifica-se a compatibilidade dos objetivos do projeto com as prioridades nacionais de desenvolvimento definidas no Plano Plurianual em vigor, bem como junto às políticas setoriais e programas concebidos pelo Governo Federal.

3.2 - Se há atratividade (interesse potencial: técnico/social/ambiental).

Verifica-se em que medida a necessidade do projeto foi devidamente justificada, a partir de uma comparação entre os problemas enfrentados pela instituição pleiteante e os impactos positivos e benefícios sócio-econômicos e ambientais que o projeto irá proporcionar. Igualmente é analisada a capacidade de o projeto despertar interesse junto aos organismos internacionais cooperantes, a partir de sua compatibilidade com as áreas temáticas que integram os programas de cooperação técnica desenvolvidos no país.

3.3 - Se os objetivos da proposta de projeto são compatíveis com os mandatos institucionais dos organismos internacionais prestadores de Cooperação Técnica e com os Marcos Programáticos e Documentos de Programação que o Governo brasileiro tenha negociado com as referidas instituições.

Verifica-se a compatibilidade dos objetivos do projeto com os mandatos institucionais dos organismos internacionais prestadores de Cooperação Técnica e com os Marcos Programáticos e Documentos de Programação que o Governo brasileiro tenha negociado com as referidas instituições.

4. FORMATO E CONTEÚDO:

4.1 - Adequação da proposta ao formato utilizado pelo organismo internacional.

Verifica-se se a seqüência de apresentação dos componentes do projeto coaduna-se com o formato acordado entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante.

4.2 - Adequação da proposta de projeto em termos de:

a) Caracterização do problema;

b) Identificação dos beneficiários;

c) Definição de Objetivos e Resultados (Produtos);

d) Coerência da Estrutura Lógica;

e) Definição de Indicadores ou Metas;

f) Adequação da Estratégia;

g) Definição do Orçamento;

h) Articulação Institucional;

i) Adequação da Contrapartida;

j) Sustentabilidade;

k) Riscos;

l) Credenciais técnicas da entidade executora brasileira;

m)Indicação de adequações necessárias na proposta (formato e conteúdo).

Análise correspondente aos sub-itens "a" a "m" :

(a) Verifica-se a objetividade do texto do projeto na identificação do problema que justifica a elaboração e execução de um projeto de cooperação internacional para saná-lo ou reduzi-lo;

(b) Verifica-se como a instituição nacional proponente abordou os seguintes aspectos relacionados aos beneficiários cogitados do projeto: i) se o público-alvo (i.e. funcionários da instituição nacional proponente, grupos populacionais, segmentos da sociedade, etc.) participou do processo de identificação do problema que pautou a concepção do projeto; ii) se o público-alvo participou do processo de identificação do(s) Objetivo(s) Imediato(s) e dos resultados esperados; iii) em que medida as necessidades e interesses do público-alvo do projeto foram efetivamente considerados no(s) Objetivo(s) Imediato(s) do projeto e nos componentes da Matriz Lógica; iv) em que medida a Estratégia de implementação do projeto reflete essa consideração e prevê o envolvimento dos beneficiários no alcançar do(s) Objetivo(s) Imediato(s).

A descrição dos beneficiários poderá ser apresentada em dois níveis: os beneficiários diretos e dos beneficiários indiretos, conforme se segue:

1) Beneficiários Diretos: Por beneficiários diretos entendem-se as instituições que executam os projetos e que absorvem as tecnologias, experiências, metodologias, sistemas ou conhecimentos aportados e/ou desenvolvidos com a concorrência dos projetos, bem como as pessoas físicas (isoladamente ou em grupo) que são capacitados diretamente pelos projetos ou que usufruirão em primeira instância dos resultados gerados pela cooperação técnica provida pelo PNUD.

2) Beneficiários Indiretos: Qualificam-se como tal o público-alvo que passará a contar com melhores índices sócio-econômicos e de qualidade de vida em função do impacto positivo gerado pelo desenvolvimento bem sucedido da cooperação internacional.

(c) Verifica-se: i) a clareza do(s) enunciado(s) do(s) Objetivo(s); ii) a coerência do(s) Objetivo(s) do projeto com relação ao problema identificado pela instituição proponente; iii) sua vinculação ao Objetivo Geral (ou de Desenvolvimento); iv) a objetividade e mensurabilidade dos Resultados (Produtos); v) a vinculação dos Resultados ao(s) Objetivo(s) do projeto.

(d) Verifica-se a compatibilidade lógica existente entre o Objetivo Geral (ou de Desenvolvimento), Objetivos Imediatos (ou Específicos), Resultados (Produtos) e Atividades, respectivamente. Essa análise é realizada a partir do mecanismo inverso de causa e efeito:

- Atividades geram Produtos;

- Produtos da cooperação técnica geram os efeitos cogitados pela instituição proponente (alcance dos Objetivos Específicos (ou Imediatos);

- Alcance dos Objetivos Específicos/Imediatos contribui para atingir-se o cenário final definido pela instituição proponente (Objetivo Geral ou de Desenvolvimento).

(e) Verifica-se a qualidade dos Indicadores de Sucesso ou Metas presentes na Matriz Lógica do projeto. Os indicadores e metas devem ser redigidos de maneira que seja possível avaliar o progresso do projeto no alcançar de seus Objetivos e Resultados (Produtos), a partir da análise dos seus respectivos efeitos produzidos e impactos cogitados.

(f) A análise da Estratégia do projeto envolve dois aspectos:

i) como utilizar o projeto como um efetivo instrumento de mudança e de uso eficaz da cooperação internacional; e

ii) como preparar a instituição proponente para as mudanças que advirão como conseqüência da ação da cooperação internacional.

No tocante ao primeiro aspecto, verifica-se como a instituição proponente descreveu os passos principais que deverão ser implementados para atingir os objetivos do projeto. Nesse sentido, analisa-se se a estratégia de implementação do projeto apresenta um equilíbrio satisfatório na abordagem dos seguintes fatores: (i) uso racional do período de vigência do projeto; (ii) mobilização apropriada dos recursos técnicos, físicos e financeiros disponibilizados ao projeto; e (iii) implementação de medidas de natureza administrativa e/ou institucional no âmbito interno e externo à instituição executora que dêem sustentação às atividades do projeto.

Na análise da estratégia de implementação, verifica-se ainda como foram atribuídas funções específicas aos diversos atores envolvidos na execução do projeto, incluindo a interação entre suas atividades. O Cronograma de atividades do projeto, por sua vez, deve ser analisado a fim de verificar sua consistência com a estratégia de implementação.

Com referência ao segundo aspecto, analisa-se qual foi a estratégia concebida pela instituição proponente com o objetivo de incorporar e utilizar os produtos gerados pela cooperação internacional como instrumentos de desenvolvimento institucional, de maneira a constituir uma base segura de sustentação para novos padrões de desempenho e, assim, contribuir para a sustentabilidade geral dos efeitos gerados pela cooperação internacional.

(g) Verifica-se, inicialmente, se o orçamento proposto é compatível com a natureza e quantidade dos insumos humanos e físicos identificados como necessários ao desenvolvimento do projeto. Analisa-se também a eventual ocorrência de super ou subdimensionamentos nos diferentes componentes orçamentários (consultoria, viagens, equipamentos, etc.), além da proporção correta que deve ser observada entre as referidas categorias de despesas.

(h) Verifica-se como a instituição proponente descreveu as interfaces institucionais que eventualmente deverão ser estabelecidas a fim permitir a execução satisfatória das atividades do projeto. Essa articulação interinstitucional pode ocorrer desde o nível de planejamento das atividades do projeto, até a fase de execução operacional.

(i) Verifica-se em que medida a contrapartida em espécie (recursos humanos, prédios, instalações, equipamentos, etc.) oferecida pela instituição proponente é pertinente para as futuras atividades do projeto, bem como se é apresentada em quantidade e qualidade suficientes.

(j) Verifica-se na Estratégia e na Matriz Lógica do projeto as medidas previstas pela instituição proponente e as condições externas necessárias que viabilizem a durabilidade dos efeitos gerados pela cooperação internacional.

(k) Faz-se uma comparação entre os riscos identificados na Matriz Lógica com a Estratégia apresentada pela instituição proponente para o desenvolvimento do projeto, com o objetivo de verificar se a instituição proponente concebeu, para o desenvolvimento satisfatório do projeto, medidas minimizadoras dos riscos potenciais, contribuindo, assim, para assegurar a sustentabilidade dos seus respectivos resultados. Vale ressaltar que os riscos em questão podem ter duas origens: interna (i.e. a incapacidade da instituição proponente satisfazer os pré-requisitos institucionais, técnicos e logísticos no correr do desenvolvimento do projeto) ou externa (impactos negativos de uma eventual instabilidade no ambiente externo do projeto, ou a possibilidade de ocorrência de ingerências não previstas na condução do projeto).

(l) Verifica-se em que medida a instituição proponente demonstra ter condições de executar o projeto e absorver os conhecimentos, tecnologia ou capacitação que a cooperação fornecerá. Os principais elementos observados nessa análise são: estabilidade institucional; competência comprovada na área temática abordada pelo projeto; equipe de profissionais com qualificação mínima requerida e em número compatível com as necessidades do projeto; infra-estrutura de instalações e de comunicações adequadas.

(m) Resumo das modificações que deverão ser providenciadas pela instituição proponente no texto do projeto, a fim de torná-lo hábil para fins de aprovação pelo Governo brasileiro e posterior negociação junto a um organismo internacional.

4.3 - Elementos especiais:

- Potencialidade de CTPD;

- Inserção do tema Meio Ambiente;

- Inserção da questão de Gênero.

(a) Verifica-se se o projeto desenvolve novas metodologias, conhecimentos, experiências e tecnologias que possam ser difundidas no âmbito da cooperação horizontal (CTPD).

(b) Nos projetos cujos objetivos não abordem diretamente o tema do Meio Ambiente, verifica-se na Estratégia e na Matriz Lógica a incorporação de conceitos e indicadores relacionados à proteção do Meio Ambiente.

(c) Verifica-se na Estratégia e na Matriz Lógica do projeto a inserção de conceitos e indicadores relacionados às questões de Mulher e Igualdade de Gênero (M/IG). O enfoque de gênero é analisado sob uma perspectiva transversal às ações do projeto, com o propósito de identificar a presença de estratégias que venham integrar o tratamento de questões afetas à discriminação e desfavorecimento das mulheres aos processos de desenvolvimento.

Os marcos referenciais para essa análise são o documento intitulado Estratégias de Igualdade, que define a política governamental para o tema e baliza a ação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher-CNDM, e a Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres.

5 - CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO:

Adicionalmente aos itens discriminados acima, será analisado se a proposta de projeto contribui para o desenvolvimento do país, a partir do enquadramento a uma ou mais das opções identificadas abaixo:

a) Melhoria dos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH);

b) Valor agregado sócio-econômico ou ambiental;

c) Maior eficiência e eficácia da administração pública e das instituições nacionais proponentes; e

d) Uso Racional dos Recursos Ambientais.

4 - DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO DE PROJETO

4.1 - ELEMENTOS DE GESTÃO DE PROJETO

33. Todo projeto é executado por uma instituição nacional executora, obrigatoriamente Pessoa Jurídica, seja ela de qualquer natureza (setor público, instituição representativa do setor produtivo, da sociedade civil organizada ou ONG). Ainda na fase de negociação do projeto, a instituição nacional proponente deve indicar à ABC e ao organismo internacional cooperante quem atuará como Diretor (Diretor de Projeto: Pessoa com necessário vínculo funcional ou profissional com a instituição nacional executora, geralmente de alta posição hierárquica, que se responsabiliza em última instância sobre as ações do projeto perante a ABC e o organismo internacional (vide item 4.3 deste manual) e Coordenador Nacional do projeto.

34. Os projetos são implementados, como regra geral, por apenas uma instituição nacional executora. Entretanto, podem existir situações em que se justifica a presença de mais uma instituição na condução das atividades de um projeto. Nesses casos, estabelece-se uma parceira entre a instituição que será responsável pelo planejamento e coordenação geral do projeto, a qual mantém para si a denominação de instituição nacional executora, e uma segunda instituição que atuará como agente implementador do projeto (¿implementing agency¿, no caso dos projetos desenvolvidos com fundos, programas e agências do Sistema das Nações Unidas). Excepcionalmente, poderão atuar mais de um agente implementador, desde que justificável. Quando houver previsão de execução compartilhada, a estratégia de implementação do projeto deverá definir com clareza o papel específico a ser desempenhado pelas instituições nacionais que pretendem atuar em conjunto em busca de um objetivo comum.

35. A execução compartilhada de projetos apresenta dois modelos básicos:

a) Horizontal, em que duas ou mais instituições se responsabilizam pelo planejamento conjunto das atividades do projeto e pela obtenção dos seus objetivos, a partir de uma divisão de tarefas.

b) Vertical, em que uma instituição atua na direção-geral do projeto e outra assume o papel de agente implementador.

36. A participação de uma instituição nacional como agente implementador no modelo "vertical" não deve ser confundida com a subcontratação de instituições para a realização de atividades específicas de um projeto. Um agente implementador é co-responsável pela execução de todo o projeto, comprometendo-se diretamente com a busca dos objetivos almejados. Quando se verifica a atuação de mais de um agente implementador, cada um deve responsabilizar-se, no mínimo, por um ou mais Resultados (Produtos), assumindo assim uma co-responsabilidade pela obtenção do(s) objetivo(s) do projeto. Essa instituição não receberá qualquer ressarcimento de despesas a título de serviços prestados. Já no caso dos subcontratos, as instituições subcontratadas para atuar no projeto ficam responsáveis somente pela obtenção dos produtos especificados nos Termos de Referência de seus respectivos contratos elaborados pela instituição nacional executora.

37. A fim de preservar a consistência do planejamento dos projetos e a eficiência de sua coordenação ao nível operacional, recomenda-se a indicação de um único agente implementador nos casos em que a instituição nacional executora não assuma diretamente essa função. Recomenda-se, ainda, que o uso de subcontratos seja restrito e compatível com os parâmetros estabelecidos no item 3.2 deste manual.

38. Não importando o tamanho do projeto, a instituição nacional executora deverá definir um mecanismo de gestão do projeto. Existem diferentes opções, sendo que a ABC e o organismo internacional poderão contribuir para a escolha da alternativa mais apropriada. Em situações justificadas, os responsáveis pela condução do projeto poderão montar uma equipe de assessoria contratada diretamente pelo projeto.

39. Em projeto de maior envergadura, a instituição nacional executora organiza a equipe central do projeto a partir do seguinte modelo: além do Diretor Nacional e do Coordenador Nacional, são indicados Subcoordenadores ou Gerentes para componentes específicos do projeto. Quando a implementação de um projeto envolve profissionais de mais de uma instituição, forçosamente o projeto deverá incluir um organograma que explicite a cadeia de comando do projeto e as atribuições específicas de cada ator envolvido.

40. É comum que um projeto, mesmo de pequeno porte, necessite manter uma teia de interfaces com contrapartes de perfil institucional diverso da instituição nacional executora (Setor Público, Setor Privado e Sociedade Civil Organizada). Os textos dos projetos, em item apropriado, deverão abordar os mecanismos de coordenação e de sinergia inter-institucional.

41. As diferentes modalidades de execução de projetos impactam no grau de envolvimento das instituições nacionais executoras na condução de suas atividades. Nos projetos em que se pratica a Execução Nacional, a instituição nacional executora assume a principal responsabilidade pela condução do projeto em termos de planejamento, coordenação, administração e controle orçamentário. Isto significa ser obrigada a elaborar e implementar o Plano de Trabalho do projeto dentro do cronograma estabelecido, selecionar os insumos a serem mobilizados pelo organismo internacional, autorizar o organismo a realizar pagamentos (ou realizá-los diretamente), acompanhar o progresso do projeto por meio de mecanismos de análise de desempenho, elaborar relatórios de progresso em bases periódicas e receber as missões ou visitas de acompanhamento da ABC e do organismo internacional.

42. Na execução dita internacional, a instituição nacional executora é responsável pelo planejamento das atividades do projeto em conjunto com o organismo internacional, assegurando para si a palavra final sobre a condução das atividades. Nessa modalidade, a execução administrativa e financeira permanece sob a responsabilidade do organismo internacional, independentemente da fonte de recursos que financie o projeto.

43. Independentemente da modalidade de execução aplicada, a instituição nacional executora assume a responsabilidade de:

- conceber o projeto;

- planejar e implementar o Plano de Trabalho após a aprovação do projeto, no intuito de atingir os resultados esperados e satisfazer os objetivos almejados, dentro do cronograma estabelecido;

- responsabilizar-se pelo gerenciamento dos trabalhos desenvolvidos;

- programar e cumprir com os eventuais compromissos de ordem financeira que envolvam desembolsos de co-financiamento nacional;

- responsabilizar-se pela identificação e elaboração dos termos de referência dos insumos físico e humanos necessários à implementação das atividades do projeto;

- solicitar ao organismo internacional a aquisição de bens e serviços (incluindo consultorias) para o projeto, de acordo com as normas e procedimentos aplicáveis;

- elaborar relatórios de progresso com periodicidade máxima anual;

- colaborar com a ABC e o organismo internacional nas atividades de acompanhamento e nos exercícios de avaliação do projeto; e

- prestar as informações solicitadas durante os trabalhos de auditoria.

44. A relação completa das responsabilidades da instituição nacional executora deverá ser discriminada nos instrumentos jurídicos que darão sustentação formal à aprovação e execução do projeto, bem como constar do seu texto.

45. A única atividade que a instituição nacional executora não desenvolve diretamente é a da administração financeira, que tem dois modelos: 1) Execução Internacional, pela qual a movimentação de recursos financeiros e a realização de pagamentos é feita pelo organismo internacional; e 2) Execução Nacional, sistemática de implementação de projetos, aprovada pelas Resoluções nºs 44/211, 47/199, 50/120 e 53/192 da Assembléia Geral das Nações Unidas, cuja direção técnica e coordenação operacional das atividades são de responsabilidade das instituições executoras nacionais, sendo o controle e gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial realizados pela Unidade de Administração de Projetos, sob responsabilidade da Agência Brasileira de Cooperação. Apesar de a Execução Nacional ser controlada pelo Governo brasileiro, ainda assim continuam a ser observados os procedimentos administrativos dos organismos internacionais, haja vista a natureza internacional dos recursos envolvidos e o embasamento jurídico dos acordos internacionais que regula as atividades de cooperação técnica.

4.2 - OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETO

46. Após as etapas de concepção, negociação e aprovação, o projeto entra em execução. O sucesso na execução de um projeto dependerá do uso correto dos instrumentos técnicos disponíveis e da observância de determinados procedimentos por parte de quem estiver dirigindo ou coordenando os trabalhos. A execução eficiente e eficaz de um projeto depende, portanto, da observância dos seguintes pré-requisitos e diretrizes:

I. Um projeto bem desenhado que, necessariamente, inclua:

- Estratégia de implementação;

- Matriz Lógica (referência principal para a execução, acompanhamento e avaliação do projeto);

- Discriminação dos Insumos (vínculo por Resultado/Produto);

- Orçamento (anual, por componente e itemizado em rubricas orçamentárias);

- Cronograma de implementação;

- Plano de Trabalho; e

- Equipe central responsável pelo planejamento, coordenação e administração do projeto.

II. Uma Coordenação dedicada em tempo integral ao desenvolvimento do projeto. O Coordenador do projeto não deve acumular às suas responsabilidades outras funções de natureza administrativa ou técnica. Quanto ao Diretor Nacional do Projeto, a exclusividade não é um pré-requisito, tendo em vista que, via de regra, os indivíduos que exercem essa função geralmente ocupam posições elevadas em seus respectivos órgãos de origem.

III. O Coordenador do projeto deve ter sempre à mão a matriz lógica do projeto, o seu plano de trabalho e o cronograma. Esses três componentes atuam como instrumentos práticos de planejamento e ação operacional. Em primeiro lugar, asseguram que o Coordenador de um projeto tenha correta percepção do caráter temporário da cooperação. Em outras palavras, a cooperação interrnacional, como uma intervenção qualificada em benefício do desenvolvimento técnico e institucional, deve ser planejada para ter um começo, meio e fim bem delimitados. Em segundo lugar, os referidos instrumentos balizam o trabalho do Coordenador na implementação do projeto, de maneira a que as atividades sejam desenvolvidas dentro dos prazos estabelecidos, que os resultados (produtos) sejam gerados na qualidade esperada e que os objetivos imediatos sejam atingidos na extensão prevista.

IV. A Matriz Lógica é um dos principais instrumentos de apoio ao Coordenador de um projeto. Nela estão inseridos e interrelacionados os Objetivos, Resultados (Produtos), Indicadores de Sucesso, Meios de Verificação e Pressupostos. A Matriz Lógica deve ser utilizada pelo Coordenador do projeto em todas as etapas do trabalho, seja para verificar o progresso alcançado, seja para balizar a elaboração dos relatórios de progresso ou exercícios de avaliação.

V. Na execução do projeto, o Coordenador deverá estar atento às interfaces e sinergias que precisarão ser estabelecidas com outras instituições, pois muitas vezes as atividades de um projeto não se restringem ao ambiente interno da instituição nacional executora. Apesar das dificuldades naturais para se articular instituições com níveis hierárquicos ou com naturezas institucionais distintas, o Coordenador de um projeto deve justamente valer-se da neutralidade intrínseca dos programas de cooperação técnica para promover sinergias.

VI. Outro ponto importante a ser observado são os fatores exógenos que podem influir negativamente no seguimento de um projeto. Problemas institucionais devem ser mantidos afastados da condução de um projeto, inclusive para evitar que a sua Direção ou Coordenação procurem utilizar a cooperação internacional como meio para solucionar problemas institucionais fora do objeto definido para o projeto. Se esses problemas acabarem por contaminar as atividades do projeto, caberá à ABC e ao organismo internacional cooperante intervir para que se retome o espírito da cooperação ou, em caso extremo, interromper-se a execução do projeto.

VII. Além da condução segura e pautada nos instrumentos identificados acima (Projeto, Planos de Trabalho e Matriz Lógica), o Coordenador de um projeto deve se preocupar com as atividades de acompanhamento e avaliação (ver Capítulo 4, item 4.4, 4.5 e 4.6), as quais permitirão aos demais parceiros da cooperação ter conhecimento substantivo sobre o progresso do projeto, bem como servirão de fonte de informações sobre eventuais desvios ou inconsistências, contribuindo para o Coordenador providenciar as necessárias correções.

4.3 - RESPONSABILIDADES DO DIRETOR E DO COORDENADOR DOS PROJETO

47. As duas principais funções executivas na condução de um projeto são o Diretor e o Coordenador, cada qual com responsabilidades bem definidas. O Diretor do Projeto deve ser vinculado à instituição nacional executora do projeto. Suas principais funções e responsabilidades são as seguintes:

- Assinar o documento do projeto e suas respectivas revisões;

- Representar formalmente a instituição nacional executora perante a ABC, o organismo internacional e os órgãos de controle, responsabilizando-se, em última instância, pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto;

- Indicar o Coordenador Nacional do projeto;

- Autorizar o organismo internacional e a ABC (quando a administração seguir a Execução Nacional) a efetuar pagamentos por serviços prestados (essa atribuição pode ser descentralizada ao Coordenador Nacional do projeto, por delegação explicita e por escrito);

- Aprovar adjudicações de licitações para aquisição de bens e serviços; e

- Endossar relatórios de progresso elaborados pelo Coordenador Nacional e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional.

48. No tocante ao Coordenador Nacional, este detém uma posição chave em todo o processo da cooperação. Em vista do volume de responsabilidades a ele imposto, exige-se para esse posto qualificação especial, que inclui liderança, organização, capacidade de articulação, respaldo institucional e credibilidade. Normalmente, a figura do Coordenador Nacional é indicada pelo Diretor Nacional do Projeto, a partir dos quadros da própria instituição nacional executora. Nos casos em que essa instituição não conte com um profissional qualificado para assumir o posto de Coordenador Nacional ou não tenha como deslocar para essa função funcionário lotado em áreas estratégicas, aceita-se a alternativa de contratação de um Coordenador externo, pago pelo projeto, após entendimentos com a ABC e o organismo internacional.

49. No caso de o Coordenador Nacional ter que ser contratado pelo projeto, apesar de seu contrato de prestação de serviços ser celebrado com o organismo internacional, sua subordinação é exclusiva ao Diretor do Projeto e à instituição nacional executora.

50. O Coordenador Nacional é responsável por:

- Atuar como contraparte direta do projeto perante a ABC e o organismo internacional;

- Coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho do projeto;

- Coordenar a execução dos Planos de Trabalho e cumprir com o Cronograma de implementação do projeto;

- Elaborar Relatórios de Progresso;

- Manter arquivos organizados contendo toda a documentação do projeto;

- Promover as necessárias articulações inter-institucionais necessárias ao desenvolvimento do projeto;

- Avaliar o desempenho do projeto para alcançar os objetivos e resultados e promover correções de rumo.

4.4 - ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DE PROJETO

51. O Coordenador Nacional do projeto não deve, apenas, se preocupar em cumprir com o cronograma de atividades e pôr em prática o Plano de Trabalho. Deve, também, estar atento aos aspectos qualitativos que envolvem o desenvolvimento do projeto. Requer-se do Coordenador Nacional que estabeleça um mecanismo funcional e sistemático de análise do desempenho do projeto, focalizando à geração de produtos e de efeitos que se coadunem com os objetivos do projeto. A execução das atividades deve ser tomada, exclusivamente, como um meio para alcançar os produtos do projeto e, a partir destes, serem alcançados os objetivos imediatos propostos.

52. Para acompanhar o desenvolvimento da cooperação e verificar a geração dos produtos e o cumprimento dos seus respectivos objetivos, a ABC e o organismo internacional procuram realizar, periodicamente, visitas de campo nos locais em que as atividades práticas do Projeto são implementadas, bem como reuniões para discutir o seu respectivo progresso, subsidiadas por relatórios de atividades.

53. Os procedimentos básicos do acompanhamento de um projeto são os seguintes:

PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO - ATIVIDADES IMPLEMENTADAS:

a) Visitas de técnicos da ABC aos projetos.

- Apresentação da situação atual do projeto pelos responsáveis por sua execução;

- Verificação "in loco" das atividades em desenvolvimento; e

- Reunião entre a ABC e a Coordenação do projeto com o objetivo de discutir o desempenho de suas atividades e a eventual ocorrência de problemas.

b) Reuniões de acompanhamento (ABC, instituição nacional executora, organismo internacional).

- Abertura da reunião e considerações iniciais por parte da ABC e do organismo internacional;

- Apresentação dos principais resultados e impactos obtidos pelo projeto nos últimos doze meses de atividades, desde a reunião anterior, bem como informações sobre o eqüacionamento dos problemas pendentes à época do último encontro (inclusive ao nível do relacionamento institucional com a ABC ou com o organismo internacional cooperante) ;

- Comentários gerais sobre o desempenho do projeto por parte da ABC e do organismo internacional cooperante;

- Réplica da Coordenação do projeto aos comentários feitos pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

- Discussão sobre o plano de trabalho para a fase seguinte do projeto;

- Discussão sobre a necessidade de serem providenciados ajustes no projeto ou na sua coordenação;

- Concluída a reunião, elabora-se um relatório ou ata a ser distribuído para todas as partes interessadas, consolidando as principais conclusões e recomendações.

c) Encaminhamento de relatórios periódicos.

- Instituição executora nacional providencia o encaminhamento à ABC e ao organismo internacional cooperante de cópias do relatório de progresso anual; e

- A ABC e o organismo internacional analisam o relatório e apresentam seus comentários no contexto das reuniões de acompanhamento.

4.5 - RELATÓRIO DE PROGRESSO DE PROJETO

54. A instituição nacional executora deve apresentar à ABC e ao organismo internacional pelo menos 1 (um) Relatório de Progresso ao ano. Geralmente, isso se dá, no máximo, até uma semana antes da realização da reunião de acompanhamento, quando o progresso do projeto é objeto de discussão entre a instituição nacional executora, a ABC e o organismo internacional. Os organismos internacionais contam, via de regra, com formulário próprio para a elaboração de relatórios de progresso, disponível em publicação específica. Na ausência destes, deve-se fazer uso do formulário de apresentação de relatório de progresso da ABC.

55. Recomenda-se ao Coordenador Nacional que, na elaboração do relatório de progresso, procure privilegiar o registro dos ganhos qualitativos e dos impactos sócio-econômicos e ambientais alcançados, situando em segundo plano a enumeração de eventos e treinamentos realizados, equipamentos adquiridos, viagens realizadas, etc. As informações factuais são relevantes, porém devem servir de base para a parte mais substantiva do relatório de progresso, qual seja, a análise dos indicadores que medem o alcance progressivo dos resultados esperados e dos objetivos imediatos. Essa análise é feita a partir da estrutura de indicadores de sucesso e meios de verificação constantes da Matriz Lógica do projeto. O conteúdo padrão de um relatório de progresso pode ser visualizado no Anexo II deste documento.

56. No caso específico da Execução Nacional, os Coordenadores nacionais contam com a facilidade de acessar informações sobre o desempenho financeiro dos projetos na ABC da rede Internet (acesso via "Intranet"). Essas informações devem ser consolidadas para um dado exercício e incluídas como um ítem específico dos relatórios de progresso.

4.6 - AVALIAÇÃO DE PROJETO

57. As avaliações nos projetos podem ser realizadas durante a implementação de suas atividades e na sua conclusão. Na fase de implementação, o cronograma de avaliações pode ser estruturado de diferentes formas, de acordo com a natureza do projeto. O modelo mais comum é o que prevê uma avaliação no período intermediário de execução do cronograma do projeto.

58. A instituição nacional executora, a ABC e o organismo internacional definirão os Termos de Referência e a composição da equipe de avaliadores, sendo as despesas de contratação da avaliação externa lançadas contra o orçamento do projeto. Projeto com orçamento superior à cifra indicada acima deve, portanto, ainda na fase de sua elaboração, reservar recursos às atividades de avaliação, em linha orçamentária específica. As avaliações focalizam a parte qualitativa do projeto, analisando a qualidade dos resultados (produtos) gerados, o alcance dos objetivos, os impactos alcançados e sua sustentabilidade. O componente financeiro será objeto de análise específica no âmbito das auditorias anuais realizadas pelos órgãos competentes indicados pelo Governo brasileiro.

59. O resultado da avaliação constitui-se em um insumo importante para o aperfeiçoamento, redirecionamento ou mesmo interrupção de um projeto. A avaliação não é realizada pelos técnicos da ABC. Em geral, para realizá-la, é contratada uma equipe de avaliadores independentes ou uma instituição especializada (Universidades, Institutos, ONGs, etc.).

4.7 - AUDITORIA

60. O projeto de cooperação técnica internacional, por integrar programa oficial negociado entre o Governo brasileiro e contrapartes do exterior (governos estrangeiros e organismos internacionais), subordina-se às regras de controle administrativo e financeiro estabelecidas pelas partes envolvidas nos instrumentos formais que respaldam a implementação dos projetos. Um dos principais instrumentos de controle são as auditorias dos projetos.

61. As auditorias são atividades compulsórias a todos os projetos, sem exceção. As formas de realizar a auditoria podem, contudo, variar. Em alguns casos, os projetos são auditados somente no exterior, pelos órgãos ou juntas de auditores contratados ou integrantes da estrutura dos organismos internacionais. Esse modelo geralmente é aplicado nos casos em que o projeto é financiado integralmente por recursos externos, sem nenhum aporte financeiro local. Quando os projetos são parcial ou integralmente financiados com recursos nacionais, tem lugar a auditoria local, realizada por órgãos nacionais de controle ou empresas privadas de auditoria especialmente contratadas. As auditorias locais são normalmente realizadas pela Secretaria Federal de Controle do Ministério da Fazenda (SFC/MF) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Os instrumentos jurídicos que estabelecem as obrigações das partes (ou seja, os atos complementares aos acordos básicos) e os seus respectivos projetos devem incluir, obrigatoriamente, cláusulas discriminando a realização da auditoria, sua periodicidade e formas de acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira dos projetos, estejam ou não estes resguardados por privilégios e imunidades.

62. No intuito de melhor implementar as atividades de auditoria, a SFC/MF mantém ligação ¿on line¿ com os sistemas de informática utilizados pela Execução Nacional. Essa integração eletrônica oferece aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal um acesso diário e amplo a todos os aspectos da execução financeira dos projetos, ensejando maior eficiência na qualidade das auditorias e menores custos operacionais. O acesso "on-line" está igualmente disponibilizado às instituições nacionais executoras e ao TCU.

4.8 - DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES

63. Uma das atribuições da ABC é a de disseminar informações sobre o desenvolvimento dos programas de Cooperação Técnica Internacional no Brasil. Nesse sentido, a Agência utiliza-se de sua página na rede INTERNET para divulgar os resultados obtidos na execução dos projetos. Para colaborar nessa divulgação, a ABC solicita às instituições nacionais executoras que seja elaborado, pelo menos uma vez ao ano (ou atualizado, após a elaboração da primeira versão), um Resumo dos Resultados e Impactos do Projeto. Este Resumo deve conter de 01 a 02 páginas no máximo, devendo ser anexado aos relatórios de progresso ou encaminhado diretamente a ABC, por meio eletrônico.

64. Para a elaboração do Resumo, deve-se observar o seguinte roteiro:

- Identificar os principais Produtos e Efeitos do projeto, ou seja, as mudanças estruturais resultantes do desenvolvimento das capacidades da instituição nacional executora. Recomenda-se observar os Indicadores constantes da Matriz Lógica e incluir estatísticas, sempre que possível.

- Destacar, tendo como referência o Objetivo de Desenvolvimento, os impactos sócio-econômicos e ambientais resultantes da execução do projeto. Deve-se observar os seguintes elementos referenciais: Geração de Renda e Emprego, Desenvolvimento Local Sustentado, Desenvolvimento Tecnológico, Saúde Pública, Educação, Eficiência da Administração Pública, Gestão Sustentada dos Recursos Naturais, Apropriação Sustentada dos Recursos Ambientais, Produção Econômica, Direitos Humanos, Cidadania/Democracia e Promoção de Questões de Gênero.

65. Entende-se como impacto da cooperação técnica internacional as mudanças/transformações de natureza estrutural - qualitativas ou quantitativas, porém sempre objetivamente verificáveis - que um projeto faz incidir sobre um ou mais dos elementos referenciais enumerados acima, tendo como objetivos finais a melhoria das condições gerais de vida da população brasileira, o crescimento sustentado da economia e o uso sustentado dos recursos ambientais. Devem ser fornecidos, sempre que possível, dados estatísticos sobre os sucessos alcançados.

5 - A EXECUÇÃO NACIONAL

5.1 - ORIGENS, CONCEITUAÇÃO E PRÁTICA DA EXECUÇÃO NACIONAL

66. A Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou, a partir do final dos anos oitenta, um conjunto de decisões (ver item 5.4, a seguir) com o objetivo de promover maior domínio ("ownership") e responsabilidade ("accountability") dos países em desenvolvimento sobre os programas de cooperação técnica implementados em parceria com organismos integrantes do sistema das Nações Unidas.

67. No início, essa iniciativa recebeu a denominação de Execução de Governo, mais tarde alterada para Execução Nacional. Até então, a execução era internacional, ou seja, efetuada pelos próprios organismos cooperantes, em que a gestão administrativo-financeira e a condução técnica dos projetos permanecia sob a responsabilidade dos organismos internacionais.

68.Os fundamentos dessa modalidade de execução são os seguintes:

a) aumento do controle nacional sobre o processo da cooperação internacional nos países dela beneficiados;

b) aumento da qualificação dos países na atividade de coordenação de programas de cooperação; e

c) aumento da transparência do uso dos recursos físicos, humanos e financeiros nos projetos.

69. A fim de atender aos pressupostos identificados acima, a Execução Nacional está estruturada no Brasil sob três aspectos:

a) o controle da Direção e Coordenação dos projetos é de responsabilidade das instituição nacional executora. Os organismos internacionais prestam a cooperação técnica e implementam atividades de acompanhamento e avaliação;

b) a execução física e orçamentária dos projetos é realizada sob controle do Governo brasileiro. No Brasil, aplica-se a execução unificada, em vista de suas vantagens em termos da relação custo/benefício, garantia de transparência e harmonização e padronização de procedimentos que ela oferece; e

c) o acompanhamento técnico como elemento indissociável da execução administrativa e financeira. As instituições governamentais de controle e coordenação da cooperação internacional assumem a responsabilidade de monitorar o progresso dos projetos no tocante à concretização dos seus objetivos. Essa tarefa de acompanhamento é compartilhada com as equipes técnicas dos organismos cooperantes.

70. Em função de características próprias do Brasil, particularmente seu estágio de desenvolvimento e disponibilidade de recursos humanos qualificados, o Governo brasileiro tomou a decisão de negociar com os organismos internacionais a aplicação progressiva e na maior extensão possível da Execução Nacional. Com o objetivo de racionalizar processos e, concomitantemente, elevar a eficiência da gestão dos projetos e o alcançar satisfatório dos seus respectivos objetivos, o Governo brasileiro aplica a gestão unificada da Execução Nacional. As vantagens comparativas dessa modalidade de administração são:

a) a gestão unificada dos projetos permite que as instituições nacionais executoras concentrem seus esforços nos componentes técnicos dos projetos, sem desviar recursos humanos para o desenvolvimento de atividades de cunho administrativo e financeiro;

b) verifica-se uma significativa economia de escala no âmbito dos projetos que aplicam a Execução Nacional, ao contrário dos custos elevados que seriam exigidos com a manutenção de dezenas de unidades locais de administração, em cada projeto em execução; e

c) a administração unificada tem se revelado uma grande aliada da transparência de procedimentos. Os sistemas automatizados utilizados pela Execução Nacional no Brasil oferecem aos órgãos de controle governamental acesso "on line" a informações e documentos de toda natureza sobre o desenvolvimento dos projetos.

5.2 - RESOLUÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE A EXECUÇÃO NACIONAL

Resolução 44/211 (1989): A Assembléia Geral das Nações Unidas:

..Enfatizando que a execução nacional/de governo e a plena utilização das capacidades locais contribuiriam para assegurar que os programas e projetos sejam gerenciados de forma integrada e para a promoção de sua sustentabilidade a longo prazo e maior impacto no processo de desenvolvimento."

...13. Enfatiza a necessidade de plena utilização das capacidades nacionais em todos os aspectos dos processos de programação e do ciclo de projetos das atividades operacionais."

Resolução 47/199 (1992): A Assembléia Geral das Nações Unidas:

"...15. Reitera que a execução nacional seja a norma para os programas e projetos apoiados pelo Sistema das Nações Unidas, tomando em consideração as necessidades e capacidades dos países recebedores."

"...16.Também reitera a responsabilidade precípua dos países recebedores na determinação de suas capacidades para executar programas e projetos apoiados pelo Sistema das Nações Unidas."

"...18. Também enfatiza a necessidade urgente do Sistema das Nações Unidas de conferir prioridade crescente à assistência aos países recebedores na estruturação e/ou fortalecimento da capacidade necessária para implementar a execução nacional, incluindo a provisão de serviços de apoio, se solicitados, no nível do campo."

Resolução 50/120 (1995): A Assembléia Geral das Nações Unidas:

"...25. Decide ainda que o Sistema das Nações Unidas deverá utilizar, na maior extensão possível, as especializações e tecnologias locais disponíveis."

Resolução 53/192 (1998): A Assembléia Geral das Nações Unidas:

"...48. Decide ainda que o sistema das Nações Unidas deveria utilizar, na maior extensão possível e praticável, a competência nacional disponível e as tecnologias locais na implementação das atividades operacionais."

"...49. Convoca todos os fundos e programas a considerar meios de aumentar, no marco das normas e regulamentos existentes, a licitação de bens e serviços dos países em desenvolvimento, seja como mecanismo de promoção da cooperação Sul-Sul, como para ampliar a execução nacional."

"...50. Solicita medidas adicionais no desenvolvimento de orientações harmonizadas ao nível do terreno no tocante ao recrutamento, treinamento e remuneração de pessoal nacional alocado aos projetos, incluindo consultores nacionais, no âmbito da formulação e implementação de projetos e programas de desenvolvimento apoiados pelo sistema das Nações Unidas para o desenvolvimento, de maneira a ampliar a coerência do sistema."

"...51. Solicita às organizações e unidades do sistema das Nações Unidas a continuar a trabalhar na promoção, aperfeiçoamento e expansão da execução nacional, inclusive por meio da simplificação e fortalecimento dos procedimentos relevantes, de maneira a contribuir para o avanço do controle ("ownership") nacional e para o fortalecimento da capacidade de absorção dos países em desenvolvimento, em particular os países de menor desenvolvimento relativo da África."
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Apoio Técnico – 5 vagas


Equipe Base – 21 vagas


Consultor curta duração – 42 p/m


Retainer – 34 p/m
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� Entende-se por requisito a exigência mínima para o desempenho das atribuições inerentes à  função.


� Entende-se por especialização curso relevante na área de atuação do profissional, de duração mínima de 360 horas, reconhecido pelo Conselho Federal de Educação.


� Entende-se por mestrado sem tese curso de pós-graduação intitulado mestrado, cujo requisito para obtenção do grau de mestre é a aprovação em todas as disciplinas e exames; ou, no caso em que há aprovação em todas as disciplinas e a tese encontra-se sob a sigla ABD (All But Dissertation).


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.


� Entende-se por mestrado completo aquele que inclui disciplinas e defesa de tese ou dissertação concluídas.


� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 





� A ser incluído no documento do projeto imediatamente após o orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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